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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 
 

117ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 
 
Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, sala 108. Brasília-DF.   
Data: 24 e 25 de agosto de 2004.  
 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e quatro, teve início a 

Centésima Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 

Social, sob a Presidência do Senhor Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante da 

FEBEC e Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social e com a presença dos 

seguintes membros: Elias Sampaio Freire, Representante do MPS; Márcia Maria Biondi 

Pinheiro, Representante do MDS; Gisele de Cássia Tavares, Representante do MDS; 

Márcia Helena Carvalho Lopes, Representante do MDS, Secretária Nacional de 

Assistência Social; Regina Celeste B. Afonso de Carvalho, Representante do Ministério 

da Saúde; Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; Tânia Mara Garib, Representante Titular 

dos Municípios; Misael Lima Barreto, 1º Suplente Representante das Entidades e 

Organizações de Assistência Social; Ricardo Renzo Brentani, 2º Titular Representante 

das Entidades e Organizações de Assistência Social; Rosangela Dias da Paz, 2ª Suplente 

Representante das Entidades e Organizações de Assistência Social; Dalila Maria Pedrini, 

3ª Titular Representante das Entidades e Organizações de Assistência Social; Sílvio Iung, 

3º Suplente Representante da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; 

Maria de Fátima Rodrigues Carvalho, Representante Suplente da Organização Nacional 

de Entidades de Deficientes Físicos – ONEDEF; Euclides da Silva Machado, 

Representante da Obra Social Santa Izabel; Ademar de Oliveira Marques, Representante 

Suplente do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua; Marcos Antônio 

Gonçalves, 3º Suplente - Representante da Federação Brasileira de Inclusão Social, 

Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. Nunes, 

Representante da CUT; Maria Aparecida Medrado, Representante dos Trabalhadores da 

Área de Assistência Social; Antônio Gilberto da Silva, Representante Titular da 

Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS e João Paulo 

Ribeiro, 3º Titular Representante da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – O Presidente 

abriu a reunião cumprimentando a todos os Conselheiros e Conselheiras presentes, 

funcionários, técnicos e demais presentes à reunião. Dando início aos trabalhos, o senhor 
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Presidente informou que a cerimônia de posse da presidência e vice-presidência do 

Conselho Nacional de Assistência Social teria sido mudada para as 14:00h em virtude de 

conciliação da agenda do Ministro Patrus Ananias que estaria presente à reunião, e o 

horário da mesma. Em seguida, o senhor Carlos Ajur, Presidente do CNAS, convidou à 

senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente eleita 

do CNAS, bem como a senhora Dalila Maria Pedrini, Representante Titular da Cáritas 

Brasileira e vice-presidente do CNAS para tomarem assento à presidência e vice-

presidência com vistas a darem seqüência à reunião. A senhora Márcia Maria Biondi 

Pinheiro colocou que tanto a Presidente como a vice-presidente julgaram necessário 

passar pela cerimônia de posse para só então assumirem efetivamente os seus 

respectivos cargos no Conselho. Pedindo então que atual Presidente, senhor Carlos Ajur 

Cardoso Costa, prosseguisse na condução dos trabalhos do período da manhã. O 

Presidente Carlos Ajur franqueou a palavra com vistas a obter aprovação do Conselho, 

como não houve quem quisesse se manifestar a respeito do exposto, deu prosseguimento 

aos trabalhos. De início, o senhor Presidente fez o registro dos aniversariantes do mês de 

agosto, parabenizando a todos. Em seguida o senhor Presidente informou que seria feito 

o relato dos informes da Presidência, solicitando à senhora Maria das Mercês de Avelino 

Carvalho, Secretária-Executiva Adjunta do CNAS, que fizesse a leitura do mesmo. à 

senhora Maria das Mercês de Avelino Carvalho, Secretária-Executiva Adjunta do CNAS 

procedeu à leitura dos informes iniciando pelos informes gerais, destacando a Publicação 

das indicações e substituições dos Conselheiros governamentais, salientando que o já foi 

encaminhado para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a 

substituição do Conselheiro Fausto pela Conselheira Ângela Cristina Pisteli, da sociedade 

civil. Informou também que a Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e 

das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas, FENACOM, pediu 

a substituição do Conselheiro Eliezer pelo Conselheiro Antônio Ferreira Neves, como 

suplente e que também foi encaminhado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. O senhor Presidente acrescentou que as indicações chegaram ao 

Conselho e a Secretaria Executiva já despachou para o MDS para a devida publicação no 

Diário Oficial. Continuando, a Secretária-Executiva adjunta informou que foi solicitada 

definição de Conselheiros ou Conselheiras para representarem o CNAS em eventos 

diversos quando do impedimento do Presidente e vice-presidente. Em seguida a 

Secretária-Executiva Adjunta passou à leitura dos convites recebidos pelo CNAS, cujos 

mesmos solicitam participação de um Representante do Conselho, quais sejam: o convite 

da Associação Beneficente Luta e Justiça à 4ª Conferência Estadual de Direitos da 
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Pessoa Portadora de Deficiência a realizar-se no período de 27 a 29 de agosto do 

corrente ano, no estado do Tocantins; Entidades Integrantes da Rede Municipal de 

Assistência Social de Belém realizará no dia 30 de agosto de 2004, às 9:00h, e solicita a 

presença do Conselho para proferir palestra sobre o Sistema Único de Assistência Social. 

A senhora Maria das Mercês informou que para o evento de Belém-PA já estaria indicada 

a Conselheira Márcia Pinheiro para proferir palestra durante o evento. Informou ainda 

sobre a realização do 3º Congresso das APAE’s de São Paulo, 9, 10 e 11 de setembro 

próximo, no Complexo de Eventos e Convenções Costa de Mata na cidade de São 

Vicente de São Paulo, em que solicitam a presença de Representantes do Ministério e do 

Conselho para falar sobre a parceria na viabilização de direitos da pessoa portadora de 

deficiência. Informou também da Palestra no dia 29 de setembro do Conselho Estadual da 

Pessoa Portadora de Deficiência de Mato Grosso do Sul, convite direcionado ao 

Conselheiro Carlos Ajur; 3º Encontro de Capacitação no Desempenho da Ação Social 

2004, 23 de setembro no Rio de Janeiro e gostaria de contar com a colaboração do 

CNAS. O Papel da Família e sua Contribuição na Implementação das Metas do Milênio, o 

7º Encontro Nacional das APMI’s, no dia 24 e 25 de agosto e o CIEE, sobre o tema 

Comunicação para uma Geração de Transição, 25 de agosto, no auditório do Correio 

Braziliense, também solicitando a presença do Conselho Nacional. A senhora Márcia 

Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS, informou que, apesar de o convite 

do de Belém ter vindo em seu nome, a mesma já os comunicara de sua impossibilidade 

em participar, uma vez que esta já havia assumido um outro compromisso para o mesmo 

período e solicita a indicação de outro Conselheiro para participar do evento. O senhor 

Carlos Ajur Costa manifestou-se interessado em participação da Conferência da Pessoa 

Portadora de Deficiência, a realizar-se em Campo Grande, no entanto, uma vez que este 

já tem um compromisso agendado para o dia do evento, informou que consultaria a 

organização do evento acerca da possibilidade de mudança na data, caso contrário, o 

Presidente estaria impossibilitado de participar da Conferência. Em seguida o Presidente 

informa aos Conselheiros que, caso haja interesse por parte de algum em participar em 

qualquer dos eventos, procurem a Secretaria Executiva para registrar sua presença, 

evitando assim que o Conselho fique sem representação e pede para que a senhora 

Maria das Mercês dê prosseguimento aos relatos da Presidência. A senhora Maria das 

Mercês informou da solicitação de Indicação de um Conselheiro para participar das 

reuniões da CIT. O senhor Carlos Ajur colocou que a Comissão Intergestora Tripartite é 

formada por Gestor Federal, Gestor Estadual e Gestor Municipal e que no passado o 

Conselho teve a presença de um Conselheiro como observador participando das reuniões 
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e destacou a importância de que o Conselho tivesse um Representante participando de 

tal reunião. A senhora Dalila Maria Pedrini, Representante Titular da Cáritas Brasileira e 

vice-presidente do CNAS, manifestou-se interessada em tomar parte nas reuniões da CIT, 

mas solicitou, no entanto, a confirmação das datas das reuniões para evitar concorrência 

com seus compromissos já agendados. O senhor Ajur solicitou que a Conselheira Tânia 

Garib informasse à Conselheira Dalila sobre a data das reuniões. A Conselheira Tânia 

Garib informou que a próxima reunião será no dia 14 de setembro, em Brasília, mas ainda 

não havia possibilidade de informar todo o cronograma, uma vez que esta não tinha o 

calendário em mãos. A Conselheira Dalila Pedrini informou que poderia participar da 

reunião a realizar-se no dia 14 de setembro do corrente ano. O senhor Carlos Ajur 

confirmou a presença da Conselheira Dalila Pedrini na reunião da CIT. Em seguida a 

senhora Maria das Mercês continuou os relatos informando sobre a definição da inclusão 

das Conselheiras Márcia Lopes e Simone Albuquerque nas Comissões e GT’s para 

participação, uma vez que estas ainda não se encontram inseridas em qualquer Grupo ou 

Comissão. O senhor Carlos Ajur informou sobre a disponibilidade de assento na 

Comissão de Financiamento para um Representante governamental. A senhor Márcia 

Maria Pinheiro colocou que houve sugestão de que as Conselheiras Márcia Lopes e 

Simone Albuquerque, Suplente, fizessem parte da Comissão de Política junto com sua 

suplente e que a senhora Márcia Maria Pinheiro que se encontra na condição de titular na 

Comissão de Política, fosse para Comissão de Normas. O Presidente do CNAS ratificou 

que a vaga disponível para a representação governamental seria para a Comissão de 

Financiamento. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, Representante Titular do MPS, 

ponderou que, uma vez que a senhora Gisele Tavares, Suplente da Conselheira Márcia 

Lopes, é da área de financiamento, seria muito interessante tê-la como membro da 

Comissão compatível com suas atividades, sendo a Conselheira Márcia Lopes, 

Representante da Secretaria Nacional de Assistência Social, indicada a participar da 

Comissão de Política. O Presidente então fez registrar que a Conselheira Márcia Pinheiro 

irá para a Comissão de Financiamento e a Conselheira Márcia Lopes, juntamente com a 

Conselheira Simone irão para Comissão de Política. O Presidente informou ainda que a 

Conselheira Vânia, da Pastoral da Criança, irá para a Comissão de Política e a Federação 

Brasileira de Entidades de Cegos, cujo Representante é o Presidente Carlos Ajur, irá para 

a Comissão de Financiamento. A senhora Maria Mercês, dando prosseguimentos aos 

relatos da Presidência, informou que o CNAS recebeu cartas de cumprimento à 

Presidente Márcia Pinheiro e Vice-Presidente, Dalila Pedrini, à Secretária-Executiva, 

Cláudia Saboia, salientando carta do CONGEMAS recebida em cumprimentos às três 
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pela nova missão. Informou ainda que foi encaminhado Ofício Nº 2.964/2004 do CNAS, 

em 12 de agosto de 2004, ao Ministério Público, dirigido ao Dr. Aldenor Moreira de Souza, 

Procurador da República, informando sobre as providências adotadas pelo CNAS sobre o 

termo de ajustamento de conduta, TAC, em anexo à Ata da Reunião Ordinária de junho 

de 2004 e Resolução 62 que se refere à criação do Grupo de Trabalho sobre o assunto. 

Finalizando os informes da Presidência, o Presidente Carlos Ajur passou a palavra à 

Secretária-Executiva, senhora Cláudia Saboia, para proferir os informes da Secretaria 

Executiva. A senhora Cláudia Tereza Saboia, Secretária-Executiva do CNAS, iniciou seu 

relato informando que, após sua nomeação, no dia 12 de agosto, a Secretaria Executiva 

tomou as seguintes providências: articulação com o Ministério do Desenvolvimento Social, 

Secretaria Nacional de Assistência Social, acerca da nomeação de Conselheiros 

governamentais que ainda estava pendente: Ministério da Saúde, Ministério da Educação; 

reunião de apresentação e de capacitação dos servidores do CNAS e com os estagiários 

em dois momentos distintos, para tratar de temas como Assistência Social, política 

pública de seguridade social, Lei Orgânica da Assistência Social, composição, 

competências e funcionamento do CNAS, organograma do Ministério do Desenvolvimento 

Social e da Secretaria Nacional de Assistência Social e também tratar de outros assuntos 

que hoje estão sendo negociados no Conselho, tais como: Regimento Interno; Política 

Nacional; orçamento 2005 e informes sobre a nova Presidência. Informou ainda que, para 

os estagiários, foi informado sobre o convênio que existe celebrado entre o Conselho 

Nacional e o CIEE. Informou ainda que tais reuniões com os servidores e com os 

estagiários estão planejadas e que a cada quinze dias serão feitas reuniões de informe e 

capacitação para servidores e estagiários. Informou também que reuniões sistemáticas 

com as Coordenações e com Divisão de Apoio Operacional estão sendo executadas 

todas as segundas-feiras, com vistas ao planejamento e discussão conjunta de assuntos 

de gestão operacional; reunião com a assessora da Secretaria Nacional, Dra. Luziele 

Tapajós, com a Coordenação Geral de Informática e com o Coordenador do Fundo 

Nacional de Assistência Social sobre o Sistema de Informação do CNAS, conhecido com 

SICNAS, conforme uma planilha distribuída aos Conselheiros durante a reunião. Em 

seguida a Secretária-Executiva, Cláudia Saboia, procedeu à leitura das providências 

adotadas em relação ao SICNAS, quais sejam: contato com a CGI e com a assessoria do 

Ministério, salientando os esforços para transformar o Sistema SICNAS em um Sistema 

mais leve e de fácil acesso. Salientou que esse processo está em andamento a cargo da 

CGI do Ministério do Desenvolvimento Social que é a Coordenação Geral de Informática. 

Também informou que quatro computadores novos já foram encaminhados para o 
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Conselho Nacional e que já estão à disposição das Coordenações da Divisão. Informou 

também sobre o projeto de reestruturação do SICNAS, para que ele seja um Sistema que 

sirva para os três eixos: norma, política e financiamento. Informou sobre o cadastramento 

dos Conselheiros para que estes tenham acesso ao SIAFAS, a partir de setembro, nesse 

sentido, foi passada uma lista de autorização a ser concedida pelos Conselheiros quanto 

ao uso de dados pessoais dos mesmos para cadastro no Sistema. Acrescentou ainda que 

outra providência adotada foi quanto à atualização do site do CNAS, informando que esta 

se encontra em andamento e até o final da semana o site do CNAS no Ministério do 

Desenvolvimento Social estarão atualizados e ficarão em constante processo de 

atualização. Acrescentou que o CD contendo as Resoluções Normativas que forem 

entregues na última Conferência também será atualizado para que possam ser 

distribuídos. Informou ainda que foi realizada uma reunião da Secretaria Executiva do 

CNAS com a assessora Ana Lígia, da Secretaria Nacional, com o consultor jurídico, Dr. 

Guedes, do Ministério do Desenvolvimento Social onde foi apresentada uma pauta inicial 

de necessidades de articulação e de apoio da consultoria jurídica daquele Ministério e 

acrescentou que estará à disposição do CNAS um consultor. A senhora Cláudia Saboia 

colocou também que foi enviado um memorando à Consultoria Jurídica do Ministério 

relativo à consulta sobre as divergências entre o TAC e a Nota Técnica da Consultoria, 

Memorando 302, de 12 de agosto de 2004. Informou também que a Secretaria Executiva 

encaminhou ao Ministério e Secretaria Nacional de Assistência Social um projeto 

preliminar da realização da Reunião Descentralizada e Ampliada de setembro, nos dias 

20, 21 e 22. E ainda o envio de um Ofício à Secretaria Nacional, à Sub-Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração, acerca do contrato de prestação de serviços 

taquigráficos e degravação, acrescentando que esta foi matéria tratada na reunião 

passada de Aracajú em relação às adequação do conteúdo das Atas às necessidades do 

Conselho e ainda algumas questões referentes à apresentação dos trabalhos, 

acrescentou que foi feito um relatório que será encaminhado da Secretaria Nacional de 

Assistência Social para essa Sub-Secretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração do Ministério que é fiscal do contrato de prestação de serviço e que será 

realizada uma reunião com a empresa para dirimir todas as dúvidas. Informou que, por 

solicitação da Secretaria Executiva, foi dirigido à Conselheira Gisele, da Secretaria 

Nacional, um pedido que ela encaminhasse a execução orçamentária 2004 do CNAS. 

Colocou que foi solicitado à Coordenação de Política desse Conselho o levantamento de 

todos os Conselhos, Comissões e Fóruns, inclusive com datas, pautas para que os 

Conselheiros do CNAS possam acompanhar e conhecer. E que foi também solicitado um 
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levantamento para o serviço de informação deste Conselho acerca da história cronológica 

do CNAS. Registrou ainda a entrega de documentação contendo a Lei de 

Regulamentação dos Passes de Portadores de Deficiência e do Idoso, a Medida 

Provisória relativa à CND e, por fim, uma Portaria Nº 98, de 16 de julho de 2003, do 

Ministério de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que presta algumas 

orientações sobre os prazos para plano de viagem. Finalizando assim os relatos da 

Secretaria Executiva. O Presidente, Carlos Ajur, questionou aos demais participantes se 

havia qualquer solicitação de esclarecimentos acerca dos relatos prestados. A senhora 

Tânia Garib congratulou à Secretaria Executiva do CNAS pelo trabalho apresentado, 

salientando que este vem trazer maior tranqüilidade aos Conselheiros no que se refere ao 

acompanhamento dos trabalhos do Conselho, possibilitando maior argumentação destes, 

quando solicitados, em questões inerentes à suas funções. A Conselheira Rosângela Dias 

Oliveira da Paz, 2ª Suplente, Representante da PÓLIS – Instituto de Estudos, Formação e 

Assessoria em Políticas Sociais, que, corroborando com a Conselheira Tânia Garib, 

elogiou o trabalho apresentado pela Secretaria Executiva, salientando importância da 

articulação com os outros Conselhos Nacionais, particularmente com Conselhos de 

Saúde e o Conselho de Criança e Adolescente, destacando que esse é o ponto de partida 

para que se pense uma estratégia de articulação e de interface de atuação conjunta, 

especialmente nesses Conselhos que têm com a Política de Assistência Social uma 

interface mais direta. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, 3º Suplente, 

Representante da Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da 

Cidadania – FEBIEX, que também cumprimentou a Secretária-Executiva pelos relatos, 

destacou a qualidade do trabalho apresentado cuja ênfase está primordialmente na 

informação aos Conselheiros. Em seguida o Conselheiro Misael solicitou esclarecimentos 

quanto à inserção do Fórum Nacional de Assistência Social salientando que este não se 

trata de órgão, mas sim de um grupo da sociedade civil. A senhora Cláudia Saboia 

esclareceu que a intenção da Secretaria é ter cada vez mais fóruns a serem inseridos no 

SICNAS, visando o acesso às pautas e participação do Conselho nas reuniões. Em 

seguida o Presidente do CNAS agradeceu e congratulou a Secretaria Executiva pelos 

trabalhos apresentados. Passando à deliberação sobre a Ata, colocando em discussão a 

Ata da reunião passada. A senhora Tânia Garib informou sobre a ausência da relação dos 

ausentes à última reunião bem como as respectivas justificativas de falta, salientando 

que, caso não tenha sido feita a leitura das justificativas de ausência, esta deveria se dar 

na 117ª Reunião Ordinária, uma vez que a própria Conselheira enviou sua justificativa de 

ausência naquela reunião. O Presidente Carlos Ajur esclareceu que as justificativas não 
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foram lidas durante a Reunião Descentralizada de Aracajú e registrou a justificativa da 

Conselheira Tânia Garib. Em seguida o Presidente do CNAS fez registrar a presença do 

Conselheiro José Arlindo, Representante do FONSEAS e Secretário Estadual do estado 

do Pernambuco. A senhora Tânia Garib questionou ainda sobre a ausência de registro na 

Ata da Reunião Descentralizada de Aracajú sobre a deliberação quanto a aprovação da 

Política Nacional durante a Reunião do CNAS em setembro. O Presidente Carlos Ajur 

esclareceu que esse calendário sobre a deliberação da Política foi discutido na reunião 

anterior e que ele foi construído no Plenário do CNAS anterior à reunião de Aracajú e 

informou que em setembro será realizada a deliberação da Política Nacional de 

Assistência Social. O Conselheiro Euclides da Silva Machado, 2º Titular Representante da 

Obra Social Santa Izabel, colocou que não estava contemplado na Ata a discussão sobre 

os processos da Sociedade de Assistência e Cultura e da ASCAR. O Conselheiro Sílvio 

Iung esclareceu que consta na linha 311 da Ata, o seguinte texto: “Em seguida, o 

Conselheiro Elias Sampaio Freire passou a relatar o pedido de vistas da Sociedade 

Pelotense de Assistência e Cultura, referente à renovação do CEAS, proferindo o 

seguinte voto (...)”, acrescentando que não há ao final o voto original do relator, apenas o 

voto do Conselheiro Elias que pediu vistas. O Presidente do CNAS sugeriu ao 

Conselheiro Euclides que fizesse a solicitação dos processos na pauta para que o 

Conselho possa deliberar alguma questão sobre o assunto levantado. Em seguida o 

Presidente questionou se alguém mais gostaria de se manifestar em relação à Ata 

da Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS. Não havendo qualquer 

manifestação, a Ata foi aprovada. O Presidente passou então a tratar da pauta da 

reunião, passando a palavra à Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro. A conselheira 

Márcia Pinheiro solicitou inclusão na pauta da elaboração de um manifesto em protesto 

aos incidentes ocorridos com os moradores de rua em São Paulo. A Conselheira Tânia 

Garib colocou que gostaria de fazer algumas considerações em relação ao transporte do 

idoso e a questão em de desrespeito aos direitos dos idosos, mesmo em face ao Decreto 

5.130. O Conselheiro José Arlindo Soares, Representante da Secretária de 

Desenvolvimento Social e Cidadania de Pernambuco, colocou sobre a possibilidade de se 

discutir sobre os procedimentos para aprovação, renovação e concessão de Certificado 

às Entidades. O Presidente do CNAS informou ao Conselheiro José Arlindo que no ato da 

relatoria da Comissão de Normas, ao tratar do assunto do “Estoque Zero”, tratara sobre o 

tema, o Conselheiro poderia manifestar-se apresentando seus questionamentos. O 

Conselheiro Euclides da Silva Machado solicitou a inclusão de pauta dos dois processos 

anteriormente mencionados, da ASCAR e da ASPAC. O Presidente do CNAS, Carlos 
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Ajur, colocou então em discussão as inserções de pauta apresentadas, não 

havendo quem quisesse discutir, deu-se o processo de votação e, sem qualquer 

manifestação em contrário, todos os itens sugeridos para inserção à pauta foram 

aprovados. O Presidente solicitou então que a Conselheira Márcia Pinheiro proferisse os 

relatos do GT de Política. A Conselheira Márcia iniciou seu relato informando que o GT da 

Política foi criado para trabalhar as considerações, os encaminhamentos, críticas e 

sugestões em relação à política e também dar o encaminhamento à Reunião 

Descentralizada que se fará realizar em Brasília, conforme combinado e deliberado em 

Aracajú, acrescentou que desse GT fazem parte, conforme deliberação do Plenário, 

representantes de todas as Comissões, salientando que a idéia era de que ele fosse mais 

amplo do que apenas a Comissão de Política. Dando início aos seus relatos, destacou 

que estiveram presentes à reunião do GT, ocorrida no dia 23 de agosto do corrente ano, 

os seguintes Conselheiros: o Ademar, a Ângela, o Euclides, Márcia, Marco Antônio, 

Regina e Simone Aparecida Albuquerque. Colocou que o foco dos trabalhos do Grupo 

tem sido sistematizar as principais questões que foram apresentadas em Aracajú, as 

dúvidas e as principais sugestões que têm chegado ao Ministério. Colocou que as 

principais questões são quanto à concepção, a questão da territorializacão, 

monitoramento e avaliação, a relação público e privado e o financiamento e controle 

social. Informou que o Grupo de Trabalho junto com o Ministério do Desenvolvimento 

Social, vão estar, a partir de 31 de agosto, incorporando as sugestões e contribuições que 

chegarem e ainda que o grupo dará acesso ao documento da política com as 

contribuições que chegaram. Salientou que a Reunião Descentralizada não deveria seguir 

o modelo de divisão em diversos grupos e temas, mas que a Reunião Descentralizada 

proporcionasse um momento de capacitação, um momento de aprofundamento, um 

momento de discussão desses pontos que são os pontos onde mais existem questões e 

necessidades de aprofundamento. Colocou também que a Reunião Descentralizada terá 

a seguinte configuração: será realizada em dois dias, colocando que o primeiro dia será 

reservado para a realização de seis oficinas que ocorrerão concomitantemente sobre 

esses temas já mencionados, quais sejam: concepção da Assistência Social foi indicada a 

professora Aldaíza Sposati como a pessoa que consegue, conhecendo todas as 

concepções existentes no Brasil, definir um rumo da política; para tratar da 

territorializacão, será convidada a senhora Dirce Coga que tem feito trabalhos nesse 

sentido e é doutora nesse campo de atuação; para tratar do monitoramento e avaliação 

será convidado um representante do IEE, da PUC-SP, com uma indicação prévia da 

senhora Mariângela Belfiore que dá consultoria à várias instituições no campo do 
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monitoramento e avaliação, ou ainda a senhora Ana Elizabeth Mota da Universidade de 

Pernambuco. Para tratar da relação público e privado, foi indicada a ABONG que é a 

Associação que reúne as Organizações Não Governamentais do Brasil. Para o 

financiamento foi sugerido trazer alguém que tivesse passado pelo processo de 

construção de uma nova metodologia de financiamento sendo indicado o pessoal da área 

da Saúde, na pessoa da senhora Rosane Cunha que foi assessora do Conselho quando 

da elaboração da NOB. Para a questão do controle social, a Conselheira Márcia Pinheiro 

colocou que há sugestão de que este seja divido em três grandes sub-temas, quais 

sejam: um para discutir Entidades que seria o Fórum Nacional de Assistência Social, 

trazendo a discussão sobre os trabalhadores da área, sendo convidado o Conselho 

Federal de Serviço Social e para o campo dos usuários serão convidadas pessoas do 

campo da saúde que tem em seus Conselhos 50% de usuários. E acrescentou que a 

Conselheira Regina ficou a cargo da confirmação da participação da Secretária-Executiva 

do Conselho Nacional de Saúde. A Conselheira Márcia Pinheiro colocou também que foi 

pensado em ter na Reunião Descentralizada a presença de seis sistematizadores, sendo 

um em cada oficina para que a discussão não se perca e que o CNAS inicie essa 

discussão fazendo um relato da mobilização em âmbito municipal e estadual para 

discussão da política, o número de reuniões, quem discutiu, aonde, de que forma, número 

de pessoas e ainda que se faça um resgate das deliberações da 4ª Conferência e a sua 

inter-relação com a política. A senhora Márcia Pinheiro informou ainda que há da 

realização de uma reunião paralela do CNAS com os Conselhos Estaduais e Municipais 

de Assistência Social, com vistas a trabalhar a possibilidade de construir uma agenda 

coletiva para Conselhos Estaduais e Municipais, aproveitando a grande presença deles 

em Brasília. Informou que se pensou também na possibilidade de trazer um grupo de 

mobilização social de Belo Horizonte, que é um grupo teatral que trabalha de uma forma 

humorística as questões da política. E ainda pensou-se em gravar e filmar todas as 

oficinas para utilização posterior em capacitação do Conselho Nacional, dos Conselhos 

Estaduais e Conselhos Municipais, que ficasse um acervo sobre esses temas, salientando 

que estes são os temas de maior complexidade na política. Por fim, informou que no dia 

13 de setembro o GT fará uma reunião extraordinária com as contribuições consolidadas 

e ainda sobre a possibilidade de trazer os palestrantes e consultores que nós vamos 

trazer no dia do debate para que eles conhecessem o conteúdo da política, o conteúdo 

das contribuições para que eles aprofundassem os pontos dando ênfase à Política 

Nacional de Assistência Social. Em seguida o Presidente colocou em discussão o relato 

da Conselheira Márcia Pinheiro. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves acrescentou 
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que após os trabalhos da reunião do dia 13 será elaborado um material com o conteúdo 

do encontro que será enviado aos Conselheiros como informativo. O Presidente que se 

havia algum Conselheiro gostaria de se manifestar, não havendo qualquer 

manifestação foi aprovado o encaminhamento de convocação da reunião 

extraordinária do GT de Política para o dia 13 e informou que à Secretaria Executiva 

tomará as devidas providências. O Presidente questionou se havia algum Conselheiro 

que gostaria de se manifestar em relação aos demais itens proposto pela Conselheira 

Márcia Pinheiro. O senhor Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT, sugeriu 

que ao invés do Conselho Federal ser convidado para tratar de assuntos inerentes aos 

trabalhadores, fosse então convocado o CNTSS, por ser este segundo mais adequado 

para tratar do assunto. O Conselheiro João Paulo Ribeiro, Representante Titular da 

Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras, esclareceu que 

o Conselho Federal não é Representante dos trabalhadores. A Conselheira Márcia 

Pinheiro, em comum acordo com os demais membros do Grupo de Trabalho, acatou a 

sugestão oferecida pelo Conselheiro Carlos Rogério, salientando que esta questão sobre 

se o CEFEAS seria ou não o representante dos trabalhadores já se dá há muito tempo, e 

fez constar que em seu conceito o Conselho Federal seria um órgão de representação 

dos trabalhadores. O Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou se esse posicionamento 

era próprio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A Conselheira 

Márcia Pinheiro esclareceu que essa discussão ainda não havia sido pautada no 

Ministério. A senhora Márcia Pinheiro fez registrar o seu afastamento da Presidência do 

Conselho Federal de Serviço Social. A Conselheira Márcia Lopes, Representante da 

Secretaria Nacional de Assistência Social e Secretária Nacional de Assistência Social 

salientou que esse é um tema importante que numa próxima oportunidade poderia ser 

pautado. O senhor Ricardo Renzo Brentani, Representante Titular da Associação 

Brasileira das Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer, corroborando com o que 

já foi dito acerca do assunto, acrescentou que os representantes dos trabalhadores são 

eleitos pelos trabalhadores. O Presidente colocou em votação a proposta de que na 

Mesa de Controle Social, onde está o Conselho Federal de Serviço Social, também 

entraria a CNTSS e o calendário e o relatório da Conselheira Márcia, pelo GT de 

Política e não havendo nenhuma manifestação em contrário, os itens foram 

aprovados. Em seguida passou a palavra para a Conselheira Dalila Maria Pedrini para 

proferir os relatos da GT da Mudança. A conselheira Dalila Pedrini iniciou o relato 

informando sobre os presentes à reunião do GT, quais sejam: Conselheira Dalila, Márcia 

Pinheiro, Cláudia Saboia, Secretária-Executiva, Maria Isis Noleto, Chefe de Divisão, 
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funcionaria do CNAS e informou ainda sobre as ausências justificadas da Conselheira 

Vânia Lúcia, Comissão de Financiamento e Conselheiro Antônio Gilberto, Comissão de 

Normas. Informou que foi discutida a necessidade de escolha de uma coordenação e 

como os demais membros já não têm possibilidade de assumir a coordenadoria do Grupo, 

colocou que serão consultados os Conselheiros faltantes para saber se um destes 

poderiam assumir a Coordenação. A Conselheira Dalila informou que, em relação à 

mudança do Conselho para o prédio do DNIT, há um quadro de anexo com os informes, 

colocou ainda que está disponível para consulta o layout do projeto arquitetônico das 

disposições a serem ocupadas pelo Conselho no prédio do supra mencionado órgão. 

Informou ainda que a Secretaria Executiva fez várias reuniões com a Maria Tereza, 

assessora do Ministério, e com a arquiteta Lucina, para verem in loco o espaço e para 

verem as divisórias. Acrescentou que foram feitas várias sugestões ao Ministério em 

relação à planta apresentada e que algumas foram acatadas outras não, face às 

possibilidades ou não. Informou também que a metragem total do espaço será de 212 m2, 

e que no mesmo andar ficarão instalados o CONGEMAS e o acervo do Rio de Janeiro 

que traz a historia da assistência no Brasil. Com relação ao arquivo do CNAS, este ficará 

no subsolo com uma metragem de 150m2, salientando que o espaço é em torno de 25m 

a mais do que hoje existe. Informou ainda que o contrato de licitação para colocação das 

divisórias encontra-se na consultoria jurídica do Ministério em processo para poder depois 

fazer as divisórias, com vistas à elaboração do layout definitivo. Informou também que, 

quanto aos pontos de referência e instalações elétricas e telefonia, o Ministério está 

aguardando a posição deste Conselho para iniciar os trabalhos. Destacou que o 

orçamento está a cargo da administração do edifício do DNIT e que os armários estão em 

negociação, sendo possível a transferência dos armários já existentes no Conselho para o 

prédio do DNIT. A conselheira colocou que o GT recomenda que seja aprovado por este 

Conselho o layout apresentado pelo Ministério para que imediatamente possam ser 

tomadas as providências quanto às instalações dos pontos de rede, telefonia e 

eletricidade, o primeiro passo para a efetivação da mudança. Apresentou ainda que o GT 

solicita um cronograma das etapas de mudança a ser elaborado em conjunto pelo 

Ministério e pela Secretaria Executiva do CNAS. Ao relatar outras informações do GT a 

Conselheira Dalila destacou que a Secretaria Executiva informou que, segundo a 

Coordenadora de recursos humanos, está previsto para o ano de 2005 concurso público 

para todo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e que também 

foram publicadas no Diário Oficial, de 26 de julho de 2004, as funções gratificadas, sendo 

ao todo foram 16 servidores do CNAS que receberam gratificação, os que ainda não 
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tinham, receberam. Informou ainda que o CNAS recebeu mais 4 computadores de última 

geração que foram instalados no Serviço de Informação, Serviço de Cadastro, Serviço de 

Coordenação e Coordenadoria de Política. Depois do relato da Conselheira Dalila a 

Secretária-Executiva, Cláudia Saboia, que participou da reunião, também prestou alguns 

esclarecimentos de complementação, destacando que houve um equívoco quanto à 

informação da metragem do espaço no DNIT que ao invés de 212m² seriam 

disponibilizados 712m². Em seguida o Presidente colocou em discussão o relatório 

apresentado pela Conselheira Dalila Pedrini. O Conselheiro Sílvio Iung questionou se os 

150m² disponibilizados para o arquivo do CNAS estariam incluídos nos 712m² do total 

informado. A Conselheira Dalila esclareceu que o local reservado para o arquivo é em 

complemento aos 712m². O Conselheiro Antônio Gilberto da Silva colocou sua justificativa 

de falta na Reunião Descentralizada e Ampliada de Aracajú e durante as reuniões do 

Grupo de Trabalho em função da saúde de seu filho. Aproveitou ainda para agradecer a 

compreensão de todos os funcionários da Casa que se manifestaram a todo o momento o 

apoio em solidariedade, em especial à Conselheira Tânia Garib. Colocou-se ainda à 

disposição de assumir a Coordenação do GT da Mudança, caso a Conselheira Vânia não 

tenha disponibilidade. O Presidente colocou que o Conselheiro Gilberto poderá articular-

se com a Conselheira Vânia estiver presente à reunião no próximo dia de reunião. Em 

seguida, reiterou os votos de melhora ao filho do Conselheiro Gilberto e passou a palavra 

ao Conselheiro João Paulo. O conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou explicações a 

respeito da renovação do quadro efetivo do CNAS, tendo em vista o alto número de 

funcionários terceirizados. Levantou questionamentos ainda sobre a questão das funções 

gratificadas e ainda sobre a possibilidade de que os Conselheiros possam dar sugestões 

ao exemplo de layout do espaço a ser ocupado pelo CNAS no DNIT. Sobre a questão 

levantada pelo Conselheiro João Paulo acerca do quadro de funcionários do CNAS, o 

Presidente esclareceu que a Secretaria Cláudia fez esse levantamento sobre a atual 

situação e que está em discussão com Ministério. Informou ainda que há o indicativo do 

Ministério na realização do concurso público para todos os funcionários, os funcionários 

deste Conselho são funcionários do Ministério, e colocou ainda que assim que a 

Secretaria Executiva e Presidência tiverem as informações devidas irão fornecê-las ao 

Colegiado. E solicitou que com relação aos outros pontos levantados pelo Conselheiro 

João Paulo a senhora Cláudia Saboia e Conselheira Dalila poderiam esclarecer melhor ao 

Conselheiro. A senhora Claudia Saboia esclareceu que as funções gratificadas são 

funções para servidores e que os 16 que não tinham cargo comissionado, que não 

estavam com DAS, foram atendidos com as funções gratificadas. O Presidente 
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esclareceu que o layout está na sala dos Conselheiros e que foi inclusive aventada a 

possibilidade de que o mesmo fosse copiado e entregue aos demais Conselheiros para 

conhecimento, mas, devido às dimensões do mesmo, não haveria possibilidade de que 

fosse copiado, mas que o mesmo encontra-se disponível em tamanho real. O Conselheiro 

João Paulo insistiu na pergunta esclarecendo que gostaria de saber sobre a possibilidade 

de os Conselheiros darem opiniões e sugestões ao layout hora apresentado. O 

Presidente Carlos Ajur informou ao Conselheiro João Paulo que procurasse a Conselheira 

Dalila para apresentar as suas sugestões. A Conselheira Dalila informou que todas as 

questões que são trazemos para o Plenário não estão decididas e acrescentou que 

qualquer contribuição acerca do assunto será bem vinda. A Conselheira Márcia Pinheiro 

ressaltou que aconteceram reuniões com as chefias dos servidores e que o GT se reuniu 

com a pessoa que conversou com todas as chefias e todos os servidores foram 

consultados e analisaram aquela planta de acordo com o número de pontos que vão 

precisar, de acordo com o número de acomodações disponíveis para o CNAS, 

acrescentou ainda que estão aguardando um sinal para que se inicie o processo de 

mudança e que os servidores estão de acordo e satisfeitos dentro das possibilidades e 

dos transtornos que qualquer mudança possa vir a trazer. A Conselheira Márcia Lopes 

destacou que esse debate em relação ao espaço do DNIT se dá desde o ano passado e 

que está sendo analisado pelos funcionários, e ainda que os outros membros do 

Conselho também já conheciam e agora quando foi formada essa Comissão para verificar 

a compatibilidade, já que foi feito um levantamento anteriormente do número de salas, do 

número de armários, da questão do arquivo, da informática, da renovação da rede. 

Acrescentou ainda que a Comissão do Conselho foi até o local e verificou juntamente com 

arquiteta técnica do Ministério, com vistas a garantir um espaço para o CONGEMAS 

também. Informou ainda que há uma satisfação da equipe, tanto dos Conselheiros como 

dos funcionários. E que, caso seja de interesse, os Conselheiros poderá ver o espaço in 

loco. Salientou ainda que esse é um processo que vem sendo cuidadosamente discutido 

para garantir que a mudança só aconteça depois que as condições objetivas estiverem 

estabelecidas e ainda colocou que o Ministério está à disposição para receber as 

sugestões propostas pelos Conselheiros. A Conselheira Dalila Pedrini acentuou que o GT 

está solicitando que o Conselho autorize essa pequena mudança nos pontos de rede, e 

que, depois que o Conselho lá estiver, será realizada a licitação para instalação das 

divisórias e então será feito o layout definitivo e que os funcionários que lá estarão irão 

contribuir de uma forma preponderante e o GT também continuará trazendo as questões 

para o Plenário. Esclareceu ainda que o GT não está solicitando a aprovação do layout 
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definitivo, mas apenas a aprovação da colocação dos pontos de redes elétrica e etc., 

ressaltando que tais medidas são necessárias para a primeira mudança. O Conselheiro 

Gilberto manifestou-se em contrário à proposição da Conselheira Dalila, esclarecendo que 

não se pode mudar antes de ter apresentado um layout definitivo do espaço, uma vez que 

pode haver modificações posteriores à mudança. Destacou ainda questão do transporte 

dos funcionários, salientando que tais aspectos têm que ser levados em consideração e 

manifestou sua intenção em visitar o local. A Conselheira Tânia Garib ponderou que a 

questão posta pelo GT de Mudança é meramente administrativa e que não cabe ao 

Conselho decisão desta ordem. O Presidente sugeriu aos Conselheiros que tomassem 

conhecimento do layout apresentando pelo Grupo de Trabalho e apresentando suas 

sugestões ou contribuições. E acrescentou que tentariam encaixar um horário para visitas 

dos Conselheiros ao DNIT para que estes pudessem conhecer o local. E em seguida 

passou para o próximo item da pauta e solicitou à Conselheira Dalila que fizesse a leitura 

do relatório da Comissão de Política. A Conselheira relatou os temas comuns às questões 

temáticas, quais sejam: avaliação da Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS em 

Aracajú. Informou que foi feita a leitura e a discussão da avaliação da Reunião 

Descentralizada que aconteceu no mês de julho e foi concluído que: muitas demandas 

dos Conselhos de Assistência Social poderão ser trabalhadas conjuntamente por meio de 

agendamento de pauta comum do CNAS com os Conselhos Municipais e Estaduais, a 

partir da Reunião Descentralizada e Ampliada de setembro, além de recomendações do 

CNAS sobre OCIP’s, inscrições de Entidades nos Conselhos, eleição, composição e 

recondução dos Conselheiros. Informou também que, em relação ao acórdão do TCU 

590/02 e 950/04, Auditoria Operacional do Programa de Valorização da Saúde do Idoso, o 

prazo para encaminhamento da resposta ao TCU será dia 16 de setembro do corrente 

ano. Colocou que a Comissão de Política propõe a criação de um Grupo de Trabalho com 

a participação do CNAS, Ministério e Conselho Nacional do Idoso com o objetivo de 

discutir e apresentar proposições quanto às exigências do Estatuto do Idoso e responder 

ao TCU. Quanto ao acórdão 700/04, Auditoria Operacional no CNAS, CAS-DF, CEAS-AC 

e demais estados inscritos, os prazos dados pelo TCU são: imediato: criação de um 

Grupo de Trabalho formado pelo CNAS, Secretaria Nacional e TCU, 6 meses. Em janeiro 

de 2005, apresentação de um plano de ação para atendimento das recomendações e 

determinações do acórdão; 12 e 24 meses, apresentação dos relatórios periódicos. 

Colocou que a Comissão de Política propõe o nome da Conselheira Márcia Pinheiro para 

integrar o grupo de discussão e o monitoramento do acórdão 700/04, juntamente com o 

Ministério e o TCU. Informou também que dia 27 de agosto haverá uma reunião no TCU 
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para discutir o referido acórdão e, como a Conselheira Márcia não estará em Brasília, 

propõe-se que Cláudia Saboia, Secretária-Executiva do CNAS, participe da reunião 

representando o CNAS. Em relação ao próximo assunto: cronograma das reuniões do 

CNAS. Colocou que em relação ao cronograma das reuniões do CNAS, a Comissão de 

Política analisou a proposta de alteração do calendário e aceitou apenas que a reunião do 

mês de outubro aconteça nos dias 13, 14 e 15 deste mês. Sobre o planejamento do 

CNAS, a Comissão de Política propõe que o GT de Planejamento que é composto por: 

Marco Antônio Gonçalves, Márcia Biondi e Dalila Pedrini, se reúna no dia 23 de setembro 

pela manhã para avaliação do que se avançou no planejamento e definição de ações 

estratégicas de curto, médio e longo prazo e definição de responsabilidade e prazos. 

Colocou que foi constatado pelo GT que é impossível dar continuidade ao planejamento 

neste mês e no mês de setembro, face à pauta ampliada de setembro. Apresentou ainda 

os temas da Comissão de Política em relação à Política Nacional da Assistência Social, 

destacando que a Comissão de Política ressaltou a importância de os Conselheiros do 

CNAS receberem a versão definitiva da política para que os mesmos possam lê-la para 

fundamentação do seu voto, bem como informações sobre metodologia e condução desta 

reunião descentralizada e ampliada. Informou ainda que o Encontro Nacional de Gestão 

do BPC da LOAS que ocorreu nos dias 7 e 8 de julho passado, foi apresentando um 

relatório de participação do Conselheiro Carlos Ajur de sua participação neste evento e 

em seguida propôs o convite para que a Secretaria Nacional da Assistência Social 

apresente o relato deste encontro no estágio de planejamento da revisão do BPC durante 

a reunião ordinária do CNAS em outubro de 2004. Colocou ainda sobre a definição de 

prioridades da Comissão ainda para este ano, destacando: prioridade 1: a discussão do 

Estatuto do Idoso, inciso 5º do art. 6º, Decreto 5.130. Prioridade 2: fazer um levantamento 

das deliberações da 4ª Conferência Nacional em relação à Política proposta. Este 

levantamento será utilizado pelo Conselho Nacional na fala de abertura da Reunião 

Descentralizada e Ampliada em setembro, além do balanço de mobilização realizada 

pelos estados e Distrito Federal para discussão da política. Prioridade 3: aprovar a política 

e divulgá-la em todos os municípios do Brasil; órgãos gestores, Conselhos e Órgãos de 

Política Setoriais de direito. Prioridade 4: aprovar o Plano Nacional de Assistência Social e 

a Norma Operacional Básica. Pesquisa LOAS + 10, colocou ainda que a Comissão de 

Política propõe que os resultados da Pesquisa LOAS + 10 sejam apresentados na 

primeira reunião do CNAS com os Conselhos Estaduais e Municipais da Assistência 

Social a serem marcadas durante a reunião descentralizada e ampliada em setembro 

próximo. Informou ainda que a Conselheira Tânia sugere que, antes da discussão dessa 
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pesquisa, os Conselheiros possam estar recebendo o documento com antecedência. 

Sobre o Estatuto do Idoso, a Comissão de Política propõe que este assunto seja pautado 

para outubro de 2004 e sobre o Estatuto do PPD e Estatuto da Sociedade Indígena, a 

Comissão propõe que esses dois temas sejam pautados como palestra temática no 

Colegiado do CNAS nas reuniões de novembro e dezembro próximos. Finalizando assim 

os seus relatos. A Conselheira Tânia Garib sugeriu que os temas comuns às três 

Comissões, especialmente a essa questão dos acórdãos, fossem encaminhados em 

conjunto. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques pediu desculpas aos Conselheiros 

pela sua ausência durante a reunião Descentralizada de Aracajú, justificando que se deu 

por motivo de saúde. Em seguida, o Conselheiro Ademar questionou sobre o tempo 

proposto pela Comissão de Política para apresentação do texto definitivo para aprovação 

do Conselho da Política Nacional de Assistência Social, destacando que esse tempo não 

é hábil para que se tenha sistematizado uma versão definitiva contendo todas as 

contribuições até então recebidas. Antes de prosseguir com seus destaques sobre o 

relatório e como a Conselheira Tânia Garib havia feito uma solicitação de 

encaminhamento, o Conselheiro Ademar se prontificou a ouvir o encaminhamento 

sugerido pelo Presidente para então prosseguir com suas observações. O Presidente 

Carlos Ajur propôs que, como na relatoria da Comissão de Política tem dois pontos, um 

específico e outro comum entre todas as Comissões, os pontos comuns a todas as 

Comissões fossem tratados num segundo momento e que fosse aprofundado em primeiro 

lugar a questão específica da Comissão e, sendo assim, fosse aprovado pelo Conselho, 

fazendo a inscrição da Conselheira Tânia para tratar do assunto. Questionou se havia 

concordância pelos demais membros, não havendo nenhuma manifestação em contrário, 

o Presidente passou a palavra para o Conselheiro Ademar e Conselheira Tânia Garib. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira colocou outro ponto, que diz respeito aos anais da 

Conferência, destacando que, como foi convocada pelo Conselho este tem 

responsabilidade na publicação e que fosse estabelecido um prazo final para a publicação 

dos anais da 4ª Conferência. Solicitou ainda esclarecimentos à Secretaria Executiva 

sobre com quem está a responsabilidade de publicação. A Conselheira Márcia Biondi 

esclareceu que os anais não foram publicados, mas as deliberações da Conferência são 

públicas, e que estas sim foram divulgadas, e que estão no site do Ministério, do CNAS. 

Acrescentou ainda que o documento foi enviado para o Conselho e que foi divulgado para 

todos os Conselhos Municipais, Estaduais, a Secretaria Nacional, o Conselho Nacional, 

esclareceu ainda que têm sido feito debates pelo Brasil inteiro; interior, capitais, regionais, 

debates. Informou ainda que o processo participativo se encerra e as propostas deverão 
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ser encaminhadas até 31 de agosto, após o qual serão sintetizadas todas as 

contribuições recebidas. A Conselheira Márcia Pinheiro trouxe ainda uma informação que 

foi tema de discussão durante a reunião da Comissão de Política uma matéria de um 

jornal de Minas Gerais, chamado Cidadania em Foco, que traz um editorial assinado pelo 

Rodrigo Mitrau, enviado ao CNAS através de FAX, que traz diversas informações sobre o 

CNAS, sobre o Ministério do Desenvolvimento Social, sobre o BPC, sobre a eleição da 

sociedade civil, a indicação da Márcia Lopes para o cargo de Conselheira. E colocou que 

o Conselho deve se pronunciar a respeito da matéria porque tem várias coisas aqui que 

são informações errôneas, colocou ainda que o CNAS se pronuncie tentando dizer ao 

jornal as coisas que de fato aconteceram na reunião de Aracajú e que foram 

suficientemente esclarecidas lá. O Presidente solicitou à Conselheira que providenciasse 

uma cópia do original do editorial para que fosse distribuído a todos os Conselheiros para 

discussão posterior. A Conselheira Márcia Lopes questionou se, em relação à questão da 

Política Nacional, a discussão está sendo reaberta no Conselho, uma vez que o 

cronograma já tinha sido aprovado em junho quando foi feita a primeira apresentação do 

texto ao Conselho, acrescentou ainda que naquele período já havia sido definido o 

planejamento de que seria publicada versão preliminar, e assim foram feitas mais de 5 mil 

cópias, distribuídas para todo o Brasil, além dos e-mails e divulgação via Internet, e todas 

as ações que têm sido feitas nos municípios e estados. Colocou ainda que houve uma 

deliberação de que até 31 de agosto tanto o Conselho Nacional quanto a Secretaria 

estariam recebendo as contribuições e que uma Comissão sistematizaria todo o material 

até o dia 14 e que o texto seria levado para a reunião do Conselho Nacional. Acrescentou 

também que essas oficinas vão ainda contribuir e aprofundar mais para que o Conselho 

possa então se manifestar aprovando ou não e que se o Plenário não se sentir 

suficientemente esclarecido ou se não houver um acordo a Política pode ou não ser 

aprovada no Conselho. A Conselheira Márcia Lopes ratificou ainda que essa é uma 

deliberação de junho. Salientou ainda a importação de dizer que, como tem um 

cronograma em que há uma indicação, há expectativa de que até dezembro seja possível 

aprovar a nova NOB. Colocou ainda que o Conselho tem absoluta autoridade, autonomia 

para prorrogar ou não esse prazo. A Conselheira Tânia Garib ponderou sobre a 

responsabilidade que o Conselho tem ao aprovar um tema que ainda não esteja em sua 

versão final. Questionou ainda quando os Conselheiros terão acesso à versão final da 

Política que será submetida à votação. A Conselheira Tânia Garib ponderou ainda sobre a 

necessidade de que o texto da política seja esclarecido e que o foro apropriado para isso 

seriam as oficinas propostas que ocorrerão durante a Reunião Descentralizada que será 
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realizada em setembro. A Conselheira Márcia Lopes esclareceu que a proposta 

preliminar, amplamente divulgada, debatida, discutida, com sugestões e contribuições até 

31 de agosto serão incorporadas ao texto da Política pela Comissão de Sistematização e 

proporá um texto que será devolvido aos Conselheiros no dia 15 para que os 

Conselheiros tenham tempo de ler este texto até a reunião ampliada. Colocou ainda se, 

com aquele texto em mãos, durante debate for verificado que não é possível aprovar, que 

não se aprove então. O Conselheiro Ademar de Oliveira questionou se o dia 14 seria 

tempo suficiente para que o texto final da política fosse apresentando ao Conselho para 

suas considerações e aprovação, esclarecendo que a versão só será definitiva a partir da 

aprovação do Conselho, mas que terá uma versão vinda da Comissão de Política a partir 

das contribuições e que serão complementadas no Plenário do Conselho por ocasião dos 

resultados das discussões que ocorrerão nos dias 20 e 21. Esgotado esse assunto em 

relação às questões comuns da Política no item de prioridade, a Conselheira Tânia Garib 

colocou que todas essas questões foram discutidas como sendo prioridades na Comissão 

e a prioridade número 1 foi dada à questão da condução da política e dos seus 

documentos. Colocou ainda a questão do idoso que está apresentada como prioridade 

das prioridades em relação a todas as demais políticas, esclarecendo que se deu por 

causa da existência de um acórdão do TCU. Colocou ainda que não existe ninguém 

fiscalizando e realizando o contrato que deve ser feito entre o idoso e a Entidade Não 

Governamental como estabelecido no Estatuto do Idoso, acrescentou que se a 

coordenação dessa política estiver no Ministério do Desenvolvimento, faz-se necessário 

verificar logo essa questão, pois já existe um atraso de seis meses. E solicitou que se 

retirasse o item específico, e que deixasse só essa questão e ainda que se colocasse 

como prioridade a Política e seus desdobramentos, Plano e NOB e a questão do Estatuto 

do Idoso. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves corroborou com os Conselheiros 

quando levantam a questão da Política Nacional de Assistência Social. E colocou que a 

postura do Conselho seria de esperar dia 15 o material que se receba, a execução das 

oficinas na segunda e na terça e que, caso os Conselheiros não estiverem preparados, 

certamente, será adiada por mais um mês a aprovação da política, mas chamou atenção 

para que não se postergue por muito a aprovação. O Presidente Carlos Ajur colocou que 

o primeiro ponto que tem que ser pactuado, diante das diversas colocações dos 

Conselheiros, é em relação ao cronograma de deliberação da política e acrescentou que 

o cronograma, como foi discutido na Comissão de Política, foi construído há duas 

reuniões e foi aprovado pelo Colegiado para que a sua deliberação se desse na reunião 

de setembro. Colocou que o GT de Política vai se reunir dia 13 para pactuar o documento 
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final da Política e que esse documento será distribuído a todos os Conselheiros e 

Conselheiras para que possam tomar conhecimento, fazer leitura aprofundada para sua 

deliberação na reunião do Colegiado em setembro e não durante a reunião ampliada. 

Colocou ainda que as oficinas, durante a reunião ampliada, serão de esclarecimento e de 

convencimento, de assuntos inerentes à Política Nacional de Assistência Social. 

Questionou se o Conselheiro Ademar teria alguma sugestão de prazo para publicação 

dos anais da IV Conferência. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou uma cópia do 

acórdão 700/04 disponível aos Conselheiros.  O Presidente colocou que seria 

providenciada a cópia para o Conselheiro e demais que assim o desejassem. Em seguida 

o Presidente passou para os informes da Secretaria Nacional, passando a palavra para a 

Conselheira Márcia Lopes. A Conselheira Márcia Lopes informou que a Secretaria está 

com um calendário bastante intenso de viagens pelas capitais e por regiões do Brasil, 

colocou que a Secretaria teve oportunidade de visitar 16 estados nas suas capitais e 

outras regiões organizadas por municípios, onde os Conselhos, as Secretarias de Estado, 

as Entidades estão organizando momentos de debates sobre a Política Nacional da 

perspectiva do Sistema Único de Assistência Social. Informou ainda sobre sua viagem 

para Porto Velho e para o Espírito Santo, Vitória, destacando que esse tem sido um 

momento bastante intenso de participação, de debate, de aprofundamento das questões 

do conteúdo da Política Nacional. Ratificando que a Secretaria tem reforçado a condução 

do Conselho Nacional em relação a esta gestão e em relação a essa preocupação de que 

na reunião ampliada do Conselho haja cada vez mais a participação das Entidades, dos 

municípios e dos estados. Informou ainda que houve uma deliberação do Tribunal 

Eleitoral que trata da interrupção dos repasses da ampliação do PETI e do Sentinela e da 

Inclusão Produtiva e esclareceu que o Ministro se mobilizou e falou com o Ministro 

Serpúvida Pertence e houve um entendimento de que esses recursos não estariam em 

desacordo com a Lei Eleitoral e que, portanto, houve um questionamento pelo prejuízo 

que o não repasse desses recursos, já que as ações continuadas, não são obras, não são 

novas construções e que isso acarretaria num prejuízo para a população usuária desse 

serviço. Colocou ainda que foi enviada uma correspondência para os municípios 

alertando e falando sobre essa limitação, houve uma decisão posterior e que os recursos 

do PETI e do Sentinela e de tudo aquilo que for possível será repassado para que não 

haja prejuízo e isso ficasse só para outubro. Informou ainda que, conforme já anunciado, 

a Secretaria tem se reunido com vários Ministérios, com o Ministério da Educação para 

discutir a Política de Educação Infantil, com o MTE para discutir a participação e a 

articulação dos Programas de formação e qualificação para a juventude, na área da 
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economia solidária, para pessoas com deficiência, o PNQ, no sentido de aprimorar, de 

aprofundar e de poder trazer no momento oportuno para este Conselho os avanços 

conseguidos. Informou ainda que um outro trabalho de articulação está se dando com a 

SENAD, Secretaria Nacional Anti-Drogas, através da doutora Paulina, em que solicita a 

possibilidade de ela incluir como pauta a apresentação de um mapeamento de um 

financiamento que eles conseguiram para o mapeamento da rede governamental e não 

governamental em todo Brasil; entidades estas que atuam em projetos com pessoas 

usuárias de álcool e drogas. Informou ainda que em relação ao BPC, embora haja uma 

proposta de que em outubro possa ser trazido um relatório, que na próxima reunião 

ampliada do Conselho seja apresentada a proposta da distribuição de uma minuta que 

está sendo discutida para assinatura de convênios entre prefeituras e as agências do 

INSS no sentido de um trabalho mais integrado, mais acompanhado para que haja por 

parte da Assistência Social a gestão deste benefício que é de Assistência Social, 

acrescentando que em julho foi discutida a primeira minuta que está sendo refeita e que 

possivelmente será entregue aos Conselheiros na próxima reunião para que estes 

possam colaborar no conteúdo dessa proposta. Informou que está pautado na CIT alguns 

temas de discussão em relação ao idoso, à juventude para serem discutidas no CNAS. 

Informou ainda que, em relação à capacitação, já fora anunciado no Conselho que nesse 

semestre não seria possível desencadear o processo de formação e capacitação dos 

Conselheiros e gestores municipais, mas que seria feita uma programação mais ampla. 

Informou ainda que foi realizado também, no dia 17 de agosto, uma vídeo-conferência 

sobre o Agente Jovem que o Ministro participou na pessoa da Conselheira Márcia Lopes 

e demais diretoras da Secretaria. Salientou que os Programas mencionados foram 

amplamente divulgados e que há previsão de um Seminário com as universidades 

brasileiras ainda nesse semestre, um sobre família e um sobre juventude, além de 

encontros e de atividades em relação aos Programas financiados pelo Ministério, 

particularmente o PETI, Abuso e Exploração Sexual e um evento do Agente Jovem. 

Informou que estão propondo um Seminário com os Conselhos Estaduais e ainda colocou 

sobre a dúvida em relação ao financiamento do evento, incluindo a viagem dos 

participantes e estadia, salientando que existe um limite de financiamento na Secretaria e 

que existe o pensamento em se diminuir o número de participantes para viabilizar o 

financiamento. Colocou que gostaria de ouvir o Conselho se seria então estabelecida uma 

representação ou duas para o Conselho, sempre governamental e não governamental. 

Colocou que é importante a definição sobre a questão do financiamento das despesas 

dos participantes, e ainda se questionou se seria melhor abrir para todos e não financiar 
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ou financiar parte ou se seria melhor poder financiar tudo para garantir a participação das 

pessoas, mas diminuir, trazendo um nível de representação. Com relação à negociação 

do Financiamento do BID para o Bolsa Família, o PETI e para o Sistema de Informação, 

informou que a Conselheira Simone Albuquerque encontra-se em reunião e discussão 

com os representantes do Banco. Colocou ainda que a Secretaria está fazendo um plano 

estratégico para que até outubro do ano que vem todo o PETI esteja com o cartão 

magnético implantado e migrado para o cadastro único. Ressaltou ainda a dificuldade que 

existe em relação à migração dos Programas para o Bolsa Família, uma vez que existem 

manifestações contrárias, salientou ainda que o processo está sob os auspícios do 

próprio Coordenador, Cláudio Roquete, e que talvez na próxima reunião de outubro o 

senhor Cláudio possa vir ao Conselho para se manifestar, pontuar a questão de como o 

cadastro único está sendo coordenado e que providências estão sendo tomadas. Em 

seguida a Conselheira Márcia Lopes passou a palavra para a senhora Luziele Tapajós 

que trouxe à baila a questão da rede física de computadores da Secretaria Nacional e do 

Conselho Nacional de Assistência Social, salientando que foi feita uma ampliação da rede 

física e a questão de Sistema na área e foi apontada a necessidade de recuperação 

dessa rede de computadores, e no que se refere especificamente aos Sistemas 

Gerenciais de Gestão que suportam o trabalho. Colocou ainda que esse diagnóstico 

apontou para uma situação fundamental que até então todos os sistemas dessa área 

eram voltados para gestão e não para o controle social, acrescentou que não existe 

história de nenhum Sistema aberto para Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional. 

Colocou ainda que uma das primeiras providências foi repensar o SICNAS na perspectiva 

de ampliação que hoje é um Sistema absolutamente isolado, não conversando com 

outros sistemas, salientou que na prototipagem do Sistema Nacional de Informação da 

área da Assistência Social ele está sendo colocado um Sistema que irá conversar, por 

assim dizer, com os outros que estão sendo pensados na área de gestão, ressaltando 

que esse será um processo bastante trabalhoso porque toca uma área tecnológica que 

parece não entender o que se quer, mas e destacou têm obtido avanços bastante 

significativos nesse sentido. Informou também sobre a elaboração de um projeto de dados 

cantis do setor, tendo o Brasil como pano de fundo, acrescentou que foi verificado o 

suporte para o Departamento de Gestão do SUAS para verificar quais são os municípios 

brasileiros que têm a proteção básica e a proteção de média e alta complexidade. 

Informou também que foi feito um mapa do Brasil por um programa, chamado 

preliminarmente de INFOSUAS Versão 1.0.1, que fornece um mapa do investimento em 

Assistência Social no Brasil, onde há atendimento em nível básico, nível médio e nível de 
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alta complexidade. Informou ainda que há três meses já existem várias ações no sentido 

de recuperar e de re-qualificar a rede física de computadores da Secretaria e do Conselho 

Nacional e que já estão à disposição o número de computadores solicitados. Informou 

ainda que existe uma proposta dentro do Sistema de Informação do Conselho Nacional 

de Assistência Social que é a abertura desse Sistema para o Brasil inteiro. Colocou que, 

dentro dessa prototipagem, o SICNAS está sendo visto como central porque até então só 

foram pensados os Sistemas para gerenciamento e nunca Sistemas para controle social. 

Informou também que estão decidindo um Sistema de gerenciamento de convênios para 

facilitar e favorecer o apoio aos Conselhos Municipais, finalizando assim os seus 

informes. O Presidente questionou se alguém gostaria de se manifestar sobre os informes 

da senhora Luziele Tapajós. A Conselheira Márcia Lopes acrescentou que estão indo 

para os Conselhos Nacionais discutir a Política Nacional e o Sistema Único, que já 

fizeram apresentações no CONANDA, no Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência 

e no Conselho Nacional do Idoso. Colocou ainda que existe uma disposição de ir ao 

Conselho Nacional de Saúde e da Educação, para então começar a fazer esse nível de 

articulação intersetorial. O Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou sobre as 

articulações que a Secretaria ou o Ministério estão fazendo e sobre a questão das 

universidades e quais os órgãos máximos que estão sendo consultados. O Presidente 

esclareceu que a informação sobre o convite não passou ainda pela Secretaria Executiva. 

A Conselheira Márcia Lopes esclareceu que foi trabalhada a relação de todas as 

universidades brasileiras, através dos fóruns e dos organismos e será feita uma ampla 

divulgação deste evento com todas as universidades brasileiras. Salientou ainda sobre a 

dúvida com relação ao financiamento das despesas dos participantes, uma vez que se o 

evento for muito aberto, contará com a participação de muitas entidades e pessoas das 

áreas afins, impossibilitando a cobertura das despesas. Em relação ao Congresso 

Brasileiro, a Conselheira Márcia Lopes informou que quem coordena o evento será o 

CEFEAS. No ato, apresentou o folder do evento e colocando que o Conselho já pode 

divulgar. Informou que o 11º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais e o 3º Encontro 

Nacional de Serviço Social e Seguridade será do dia 17 a 22 de outubro, no Centro de 

Convenções em Fortaleza. O Presidente informou que o Conselho já recebeu o material 

de divulgação, mas não o convite formal. Questionou se havia alguém que gostaria de se 

inscrever na discussão do assunto, não havendo nenhuma manifestação, o Presidente 

deu por encerrada o período da reunião, convidando todos os presentes a participarem da 

cerimônia de posse da Presidente e vice-presidente do Conselho, que foi realizada no 

auditório do bloco “A”, no subsolo, na Esplanada. Aos vinte e quatro dias do mês de 
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agosto de dois mil e quatro no auditório do bloco “A”, no subsolo, na Esplanada, teve 

início a cerimônia de posse da Presidente e vice-presidente do Conselho Nacional de 

Assistência Social, com a presença do excelentíssimo senhor Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, Conselheiros e 

Conselheiras do Conselho Nacional de Assistência Social e ainda com a presença das 

seguintes autoridades: Doutor Eduardo Sabo, Promotor de Justiça do Ministério Público 

do Distrito Federal; do Senador Flávio Arns; da Deputada Federal Selma Schons; Dom 

Ardo Pagoto, da Comissão Episcopal à Serviço da Caridade, Justiça e Paz da CNBB; 

senhor José Rafael Miranda, Vice-Presidente e neste ato Representante do Presidente do 

CONADE – Conselho Nacional de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência; Maria 

Noélia de Oliveira Scandian, Membro do Conselho Estadual de Assistência Social do 

Espírito Santo; senhor José Carlos Aguilera, membro da Coordenação Colegiada do 

Fórum de Assistência Sócia; o Secretário Nacional de Renda e Cidadania, André Teixeira 

e o Secretário de Monitoramento e Avaliação, Rômulo Paz do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Dando início à cerimônia, convidaram a 

compor a mesa o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Patrus Ananias; a senhora Márcia Lopes, Secretária Nacional de 

Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; O senhor 

Carlos Ajur, Presidente em exercício do CNAS; a senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, 

Presidente eleita do CNAS e a senhora Dalila Maria Pedrini, vice-presidente eleita do 

CNAS. Em seguida, procedeu-se a leitura do termo de posse, cujo texto segue: aos vinte 

e quatro dias do mês de agosto de dois mil e quatro, as quatorze horas, o Plenário do 

Conselho Nacional de Assistência Social, reunido do auditório do subsolo, situado na 

Esplanada dos Ministérios, Bloco “A”, na cidade de Brasília, DF, deu posse ao Presidente 

do Conselho Nacional de Assistência Social, doutora Márcia Maria Biondi Pinheiro, eleita 

no dia 22 de julho de 2004, por unanimidade de votos de Conselheiros titulares presentes, 

perfazendo a exigência de dois terços do quorum. E da vice-presidente, doutora Dalila 

Maria Pedrini, eleita na mesma data, por unanimidade de votos de Conselheiros Titulares 

presentes, perfazendo a exigência de dois terços do quorum, para mandato de um ano, a 

partir dessa data. Assinaram esse termo de posse o Excelentíssimo senhor Ministro de 

Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias e a senhora 

Presidente, doutora Márcia Maria Biondi Pinheiro e a senhora vice-presidente, doutora 

Dalila Maria Pedrini. Foram convidadas a assinarem o termo de posse a Presidente e 

vice-presidente hora empossadas. Em seguida, foi feita uma breve apresentação do 

currículo da Presidente e vice-presidente, ressaltando que a doutora Márcia Pinheiro é 
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Assistente Social, formada pela PUC de Minas Gerais, em 1972, com mestrado em 

políticas públicas e doutora em política social pela PUC de São Paulo. Foi sempre 

militante atuante no Sindicato das Assistentes Sociais e teve sua carreira sempre pautada 

na área e na luta pelos diretos do cidadão. A doutora Dalila Pedrini é formada em Serviço 

Social pela PUC do Rio Grande do Sul, sendo mestre e doutora em Serviço Social pela 

PUC de São Paulo. Participa de várias redes e fóruns nacionais e internacionais da 

sociedade civil que atuam na defesa dos direitos humanos, no controle social e 

mobilizações cidadãs. Em seguida, a palavra foi concedida ao Presidente em exercício do 

CNAS para fazer seu pronunciamento. O senhor Carlos Ajur Cardoso Costa, 

cumprimentou todos os presentes. Em seguida fez os seus agradecimentos pela 

oportunidade de presidir o CNAS, ressaltando a importante relevância do Conselho. 

Agradeceu ainda aos Conselheiros que confiaram em si a eleição de vice-presidente e 

depois como Presidente, mostrando uma política afirmativa das pessoas portadoras de 

deficiência oportunizando a demonstração de seu potencial enquanto ser humano, 

enquanto cidadão. Agradeceu ainda ao Movimento Nacional das Pessoas Portadoras de 

Deficiência. Rendeu agradecimentos ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome, em primeiro momento à anterior gestora, Ministra Benedita da Silva, e na atual 

gestão ao Ministro Patrus Ananias. Agradeceu também à Secretária Márcia Lopes e de 

toda a equipe que, apesar de todas as dificuldades na construção de uma estrutura de um 

Ministério novo, na construção de um governo novo com todos os problemas políticos e 

econômicos decorrentes, tentam cumprir a pauta do CNAS. Salientou ainda que este é o 

momento que o CNAS também vive um momento novo na deliberação da Política 

Nacional de Assistência Social e um Plano Nacional de Assistência Social que a 

sociedade reivindica com urgência e uma Política de Assistência Social que o público alvo 

da Assistência Social merece e o CNAS tem correspondido a essa responsabilidade, 

salientando que com Márcia Pinheiro e Dalila à frente, o CNAS continuará cumprindo com 

a sua pauta e com a sua responsabilidade que é também de todos os seus Conselheiros 

e suas Conselheiras, titulares e suplentes, que compõem este Conselho e que sabem do 

seu papel. Em seguida a palavra foi concedida à vice-presidente eleita do CNAS, 

Conselheira Dalila Pedrini, para suas considerações. A vice-presidente cumprimentou a 

todos os presentes e destacou a importância do momento em que a gestão atual está 

comprometida em dar continuidade aos esforços que têm sido feitos durante a história 

brasileira de concretização da autonomia e do fortalecimento da sociedade civil. Colocou 

ainda a intenção da nova gestão em assumir com muita seriedade, no sentido de que não 

é possível construir uma sociedade democrática se não tiver uma sociedade civil forte, 
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organizada que possa exercer o controle social. Colocou que uma das metas do Conselho 

é o fortalecimento e o exercício da autonomia e do controle social da sociedade civil que 

está neste Conselho e ressaltou ainda a importância de todos os sujeitos que constroem a 

Política de Assistência Social. Destacou ainda o trabalho das Entidades de Assistência 

Social que exercem suas funções levando integração das mais diversas regiões do Brasil, 

inclusive nas pequenas regiões e municípios do país, ressaltando que tais Entidades são 

protagonistas fundamentais da construção das políticas sociais. Em seguida a senhora 

Márcia Pinheiro, Presidente eleita do Conselho Nacional de Assistência Social, passou às 

suas considerações, que, cumprimentando a todos reafirmou o compromisso do Conselho 

com a efetivação da Política Nacional de Assistência Social e com as necessidades da 

Assistência Social no país. Colocou ainda que acredita que a causa da Assistência Social 

é buscar condições dignas de vidas a todos os brasileiros, que os trabalhadores tenham 

acesso aos bens que produzem e que possamos viver num país sem violência, sem 

Candelárias e sem Praças da Sé. Por fim, a Presidente eleita do CNAS colocou que a 

Assistência Social quer e está participando da possibilidade de construir um marco legal 

para o terceiro setor nesse país. Em seguida fez-se o registro da presença da senhora 

Secretária Nacional de Articulação e Parceria do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Fátima Abreu e o recebimento de correspondência da Senadora Fátima 

Cleide registrando seus votos. Passou-se a palavra para a Secretária Nacional de 

Assistência Social que cumprimentou a todos e salientou a alegria de estar presente na 

posse da vice-presidente e a Presidente. Colocou que não existe dúvida em relação ao 

nível de compromisso, de articulação e de trabalho, de muita determinação que estas 

duas grandes mulheres terão à frente deste Conselho e um Conselho que fala, que 

articula e que movimenta o Brasil. Salientou ainda o seu orgulho, do meu prazer em 

integrar a equipe do Ministro Patrus Ananias, deste grande Ministério que reúne além da 

Assistência Social, duas frentes importantes um Programa de transferência de renda e da 

Política de Segurança Alimentar. Salientou ainda a expectativa que esse grande grupo de 

trabalhadores, de liderança, de gestores têm em relação ao atual governo e em relação 

ao atual Conselho Nacional de Assistência Social, para que se possa de fato dar esse 

passo além daquilo que foi construído ao longo destes 10 anos de Lei Orgânica de 

Assistência Social e ainda um passo importante na implementação da Política 

democratizando, debatendo, deliberando sobre o texto da Política Nacional, sobre o Plano 

Nacional de Assistência Social, sobre uma nova Norma Operacional Básica que, na 

perspectiva de um Sistema Único de Assistência Social vai potencializar, vai reunir, vai 

organizar todas as frentes que atuam historicamente no Brasil na área da Assistência 
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Social. Enfatizou também as experiências que a Secretaria tem vivenciado no contato 

direto com os agentes usuários das políticas de Assistência Social em todo o Brasil, bem 

como dos beneficiários dos Programas do Ministério. Por fim, congratulou mais uma vez a 

Presidente e vice-presidente eleitas e manifestou seu apoio ao Conselho e ainda se 

colocou em apoio também ao trabalho conjunto e articulado para que as atuais e futuras 

gerações tenham orgulho e o sentimento de que está sendo deixando para as crianças e 

para os jovens desse país uma possibilidade concreta de vida, de justiça e de cidadania. 

Fez-se registrar ainda as presenças do senhor Ricardo Henriques, Secretário de 

Educação Continuada, Alfabetização, do Ministério da Educação; Senhor Fábio Teixeira, 

Presidente do Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; senhora Léa Braga, 

Presidente do CEFEAS. Em seguida a palavra foi concedida ao senhor Ministro de Estado 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias que, após cumprimentar a 

todas as autoridades presentes, fez registro da presença da senhora Vera, pró-reitora de 

extensão da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, ex-Secretária de 

Desenvolvimento Social de Belo Horizonte, e comprometimento com as causas sociais e 

com as lutas sociais. O Ministro Patrus Ananias em seu discurso destacou o trabalho que 

o senhor Carlos Ajur desenvolveu, salientando a solidariedade encontrada, a sua 

dedicação, a sua capacidade de transcendência, de auto-superação para servir à causa 

da justiça social no Brasil. Colocou ainda o reconhecimento das qualidades e 

competências políticas da Presidente eleita Márcia Pinheiro e, em relação à vice-

presidente, destacou além das afinidades políticas, as afinidades espirituais e a convicção 

maior de que se tem na perspectiva do serviço social o comprometimento cristão. 

Destacando que a política, portanto, na sua dimensão mais ampla de política como 

serviço do povo. O senhor Ministro destacou ainda a manifestação do Ministério em 

repúdio aos atos cometidos contra os moradores de rua ocorridos em São Paulo, 

salientando que é inaceitável um país como o Brasil conviver com 50 milhões de pessoas, 

aproximadamente, quase um terço da população do Brasil vivendo abaixo da linha da 

pobreza. Colocou ainda da postura diante dos Conselhos, em que se apresenta hoje uma 

grande reflexão que é de estabelecimento da relação entre o Estado e a sociedade e 

ainda assim a definição de qual é o papel do Estado e, dentro do Estado, dos 

governantes, daqueles que foram eleitos em função de projetos, de compromissos com a 

sociedade, de propostas e ao mesmo tempo qual é o papel fundamental, estratégico da 

sociedade civil, dos Conselhos e também das Organizações Não Governamentais, os 

Movimentos Sociais. Destacou ainda que as práticas neoliberais prejudicaram em muito o 

crescimento da política de Assistência Social no Brasil e enfatizou ainda que o Brasil vive 



 29/117 

nos últimos 30 anos um retrocesso histórico no campo social, como no campo ético e 

moral, e lamentou porque o mercado passou a ser o senhor de todas as coisas e, junto 

com o mercado, o dinheiro, os bens materiais, a propriedade privada que são valores 

civilizatórios e estão passando a ser valores absolutos e totalmente preponderantes sobre 

outros valores tão ou mais importantes como direito à vida, dignidade humana, à justiça 

social, bem comum, o interesse público, o projeto nacional, a partir de um projeto coletivo, 

o sentimento de que somos herdeiros e continuadores de uma tradição comum. Destacou 

ainda o papel importante de um Conselho como o CNAS, sendo um Conselho partiário 

onde se encontram representantes do Estado, representantes governamentais, e 

representantes da sociedade, das entidades, dos movimentos sociais comprometidos com 

os mesmos objetivos, salientando que é fundamental a construção do bem comum, a 

construção de um país, com, de uma pátria livre, soberana, justa, destacando que esta é 

tarefa coletiva. Enfatizou ainda que um Conselho como esse é importante porque 

simboliza muito bem o encontro do Estado e da sociedade, portanto um Estado aberto, 

permeável, transparente, integrado com as forças vivas da sociedade. Enfatizou ainda 

que o Conselho Nacional de Assistência Social tem hoje um desafio grande que é integrar 

as suas funções ao Ministério que integra as políticas de Assistência Social com toda 

convicção, na linha das conquistas da Constituição de 88, Assistência Social como 

política pública, superando o assistencialismo, o clientelismo, na linha da seguridade 

social, incorporando as grandes conquistas do Estatuto da Criança e do Adolescente, da 

LOAS, agora do Estatuto do Idoso e de outras leis que conformam a política de 

Assistência Social integrada com a política de seguridade social, mas, por sua vez, a 

seguridade social deve se articular com as políticas sociais no seu conjunto, tendo como 

maior objetivo o bem do povo brasileiro, a justiça social, valorizar e promover a vida e a 

dignidade humana, ressaltando que isso se faz com ações intersetoriais, com ações 

integradas dentro do nosso Ministério que o Ministério tem esse desafio hoje de integrar 

áreas afins, mas com registros próprios, com construções históricas diferenciadas; 

estabelecimento de políticas de prioridades de governo; estabelecimento de parcerias 

dentro da Federação com estados e municípios e as parcerias com a sociedade, com as 

entidades filantrópicas, igrejas, universidades, e demais áreas afins. Acrescentou ainda 

que deve ser de entendimento de todos a necessidade de se ter cuidado porque tudo o 

que é feito pelos Conselhos Democráticos, paritários, plurais, grande conquista da 

sociedade brasileira dos últimos anos, as Secretarias, o Ministério, os Ministérios, o 

Governo, são todos instrumentos de um objetivo maior. Por fim, colocou como 

fundamental a emancipação a um estágio em que se possa dizer que o Brasil venceu a 
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luta contra fome, contra a miséria, contra as injustiças sociais, de que chegue o dia em 

que não existam moradores de rua no Brasil, não existem mais chacinas no Brasil porque 

cada ser humano tem o seu espaço preservado, garantido. E enfatizou que a construção 

desse Brasil justo é tarefa de todos e implica uma permanente integração de todas as 

forças governamentais e não governamentais comprometidas com esse projeto. Em 

seguida, a mestre de cerimônia informou da assinatura do livro de posse pelo Ministro 

Patrus Ananias, pela Presidente e vice-presidente e solicitou aos Conselheiros Titulares e 

Suplentes que, naquele ato, exercem a titularidade, permanecessem no auditório para 

assinarem o livro de posse. Após a assinatura do livro de posse e de uma singela 

homenagem à Presidente e vice-presidente, deu-se por encerrada a cerimônia de posse 

da Presidência do Conselho Nacional de Assistência Social. Retomando os trabalhos no 

Plenário do CNAS, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro, deu prosseguimento aos 

trabalhos daquela tarde. Passou a palavra para a Conselheira Gisele Tavares para fazer a 

exposição da proposta orçamentária. A Conselheira Gisele Tavares colocou que trouxe 

nessa apresentação, conforme combinado que seria a metodologia que seria usada no 

momento da apresentação da proposta de orçamento para o Fundo Nacional e para os 

recursos que ficam sob gestão da Secretaria Nacional de Assistência Social que fica 

dentro do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, acrescentou que 

essa foi a proposta encaminhada para o Ministério do Planejamento, e que esta é com 

base no que o Ministério do Planejamento está trabalhando na consolidação do 

orçamento. A Conselheira acrescentou ainda que havia sido solicitado na Reunião 

Extraordinária da Comissão que fosse apresentado um quadro de metas e que foi feito 

então um demonstrativo de metas em separado, fazendo um comparativo do ano de 2004 

com 2005. Informou que nas três primeiras ações que são as chamadas serviço de ação 

continuada com o desenho tradicional que nós ainda temos que trabalhar no processo de 

transição em conjunto, informou ainda que não existe uma definição identificada para 

essas ações, quais sejam: SAC 0 a 6 anos e Abrigo; SAC PPD e SAC Pessoa Idosa. 

Colocou que, como estratégia, uma vez que a idéia é potencializar os serviços do PAIF, 

serão mantidas as metas físicas das três modalidades de serviços de ação continuada 

que ainda tenham esse desenho, até que se tenha uma proposta de alteração na 

perspectiva do SUAS. Colocou que no PETI o objetivo é passar de 930.824 metas em 

2004, para 1 milhão de metas em 2005; no Programa Sentinela que é Combate ao Abuso 

e Exploração Sexual à Crianças e Adolescentes, manterá o número de unidades, de 

municípios; no Agente Jovem tem um incremento de cerca de 50%, cujo objetivo é passar 

para 110.000 jovens; no PAIF de 899 unidades, a intenção é chegar em 1.200 em 2005 e 
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a Inclusão Produtiva que hoje atende 150 grupos, com a dotação que estava 

disponibilizada, passará a atender 240 grupos, salientou que esses dados são com 

referência ao Abrigo Cristo Redentor que é uma unidade de atendimentos a idosos no 

estado do Rio de Janeiro que ainda está sob gestão e é atribuição do Governo Federal a 

sua manutenção, destacando que este está em processo de municipalização. Informou 

também que o orçamento de 2004 com a proposta de 2005. Colocou que na coluna 

identificada como 2004 (Lei + Créditos) são reunidos aqui os valores que constam na Lei 

Orçamentária de 2004 e mais os valores adicionais necessários ou já consignados na Lei 

por crédito suplementar. Acrescentou que existem alguns que já foram conseguidos que é 

o caso do PETI, cujo valor de 87.597.140 já foi aprovado pelo Legislativo e já obteve a 

sanção do Presidente e já está incorporado ao orçamento. Colocou ainda que da mesma 

forma o Agente Jovem que também já tem 19.177 milhões incorporados. Informou ainda 

que existe ainda em negociação o SAC de 0 a 6 e Abrigo, para pessoa com deficiência e 

para pessoa idosa, acrescentando que os recursos necessários para cobrir o ano de 2004 

inteiro são da ordem de R$ 266.613.037,50, destes, 220.988.795,00 foram garantidos na 

Lei Orçamentária de 2004 e 45.624.242,50 são necessários como créditos. Informou 

ainda que a diferença entre os valores apresentando em 2004 e 2005 dá-se por causa do 

reconhecimento de dívidas de 2003 que ainda ficaram sem pagamento, sem empenho e 

tiveram que ser empenhados no orçamento de 2004, esclarecendo que essa atitude vai 

aumentar um pouco a necessidade de 2004, mas não entra no cálculo daquilo que 

mantém o ano inteiro. Acrescentou ainda que a reconhecimento de dívidas no SAC 0 a 6, 

no Programa de Assistência à Pessoa com Deficiência, no programa de atendimento à 

pessoa idosa, no PETI, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, no Agente Jovem e 

na Inclusão Produtiva. Informou que em 2004 tiveram R$ 8 milhões disponíveis para 

Inclusão Produtiva e, por isso, serão atendidos 150 grupos e, com praticamente o mesmo 

recurso, serão atingidos mais atingir 240 grupos no próximo ano. Informou que tiveram no 

SAC PPD, Serviços de Ação Continuada para Pessoa com Deficiência, em 2004 serão 

necessários R$ 77.935.370,72 e existe uma proposta de 77 milhões para 2005, 

considerando que R$ 1.410.314,00 são de reconhecimento de dívida. No Pessoa Idosa o 

valor necessário para o ano de 2004 é de R$ 36.409.811,00 e terão em 2005, R$ 36 

milhões. No PETI, para que seja alcançada a meta de 1 milhão, será a partir de R$ 

482.729.104,00 para R$ 532.915.002,00. Acrescentou que foi pensado numa implantação 

da expansão escalonando no tempo, até considerando que os municípios vão estar 

iniciando a gestão, nós temos que fazer primeiro uma articulação, um movimento junto 

aos municípios que vão entrar para depois efetivamente começar a operação da 
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expansão do PETI. Acrescentou que no caso do Sentinela, Combate do Abuso e 

Exploração Sexual à Crianças e Adolescentes, houve um incremento de R$ 600 mil, e 

destacou que foi feito um debate na Comissão que deveria haver uma proposta de gestão 

para obtenção de um incremento nesses Programas. Informou ainda que o Agente 

Jovem, que é em resposta à questão que a Conferência levantou de priorizar a juventude, 

estão ampliando os recursos, também é escalonada no tempo, partira de R$ 56.177 para 

R$ 69.873, iniciando a expansão em meados do ano de 2005. O PAIF tem como dotação 

inicial R$ 77.080.000,00 mais R$ 1.560.400,00 das comunidades quilombolas, 

esclarecendo que existe uma dotação específica para atendimento às comunidades 

quilombolas. Informou que a inclusão produtiva passou de R$ 13.444.198,00 para 13 

milhões, em razão do reconhecimento de dívida, salientando que dará para se ter uma 

ampliação no alcance da ação. A ação de construção, ampliação e modernização de 

Centros de Atendimentos em Assistência Social, tem na somatória de todas as ações que 

não são Emendas Parlamentares, 1.256.000.00, acrescentando que não houve créditos 

adicionais, nem reconhecimento de dívidas e que a proposta para o ano que vem é de 1.5 

milhão. Informou também que o Benefício de Prestação Continuada foi mantido no 

mesmo valor de custos operacionais de 2004. Quanto aos Custos Operacionais do PETI e 

do Agente Jovem, a Conselheira Gisele informou que essa ação em 2004 teve as 

despesas cobertas pelo Bolsa Família porque o PETI teve poucas transferências diretas 

aos usuários através de cartão. Acrescentou ainda que o repasse para o Fundo Municipal 

seja todo transformado em transferência através do cartão para que não se tenha as duas 

modalidades acontecendo, visando um melhor acompanhamento e mais agilidade e que 

tais medidas acarretarão em custos operacionais, sendo no PETI, de 6.792.000,00 e no 

Agente Jovem de 1.274.000,00. Apresentou também o total do Fundo em despesas 

discricionárias, sendo em 2004, Lei mais Créditos: R$ 1.071.455.695,22, na Lei 

Orçamentária de 2004, R$ 924.975.222,00; R$ 160.480.453,22 são créditos adicionais; 

desses créditos adicionais, R$ 19.600.177,50 são para reconhecimento de dívidas e a 

proposta para 2005 ficou na ordem de R$ 1.169.289.354,00. Apresentou ainda as 

considerações, esclarecendo que o item “outras ações” agrega atividades previstas em 

separado e que, para 2005, foram incorporados as dotações relativas às ações propostas. 

As atividades são: Serviços de Proteção Social ao adulto em situação de vulnerabilidade 

e concessão de Bolsa no combate à discriminação, esclarecendo que na verdade não é 

uma ação que ficaria sob operação da Secretaria ou do Ministério e sim é uma ação de 

parceria com o Ministério das Relações Exteriores. Colocou ainda que os Benefícios de 

Prestação Continuada para idoso é de R$ 2.949.400.000,00; Pessoa com Deficiência: R$ 
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3.742.900.000,00, somando R$ 6.692.200.000,00. Renda Mensal Vitalícia com R$ 

586.600.000,00 para idoso e R$ 1.258.500.000,00 para pessoa com deficiência. 

Esclareceu ainda que na Nota da Comissão tem uma análise a respeito da inserção da 

renda mensal vitalícia no orçamento do Fundo que justifica o motivo da permanência da 

Renda Mensal Vitalícia. Informou que o total dos benefícios é de R$ 8.537.300.000,00, 

para a administração direta que são aqueles recursos que ficam sob gestão direta da 

Secretaria. Informou que a formulação de políticas que em 2004 está com a Secretaria, 

para 2005 vai ficar com a Secretaria Nacional de Avaliação e Gestão da Informação. 

Informou ainda que tinha uma proposta em 2004 de R$ 7.295.708,00 e temos para 2005 

de R$ 4.600.000,00. Sobre a ação de capacitação, cujos recursos para capacitação e o 

Sistema de Informações serão viabilizados mediante financiamento do BID e UNESCO, 

está sendo reavaliado e a idéia é disponibilizar parte desse recurso para capacitação e no 

caso do BID um dos componentes que vem sendo discutido é o Sistema de Informações. 

Informou que o orçamento para manutenção do Conselho para o ano de 2004 é de R$ 

598.708,00 e em 2005, considerando já a necessidade de recursos para a Conferência 

Nacional será de R$ 1.600.000,00. Informou que a Nota Técnica da Comissão também 

traz algumas considerações a esse respeito e acrescentou que a Secretaria esteve 

reunida com a Sub-Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do 

Ministério, onde obtiveram a informação que desse recurso de 598.708,00 pouco foi 

executado, esclarecendo que havia ainda a questão do agrupamento dos Ministérios, 

acrescento que até as coisas se acertarem as despesas do Conselho foram sendo 

cobertas com outras dotações, com dotações da administração direta sob gestão da 

Coordenação de Logística e Apoio Administrativo. Informou ainda que existe um saldo de 

mais de R$ 500 mil na dotação do Conselho e é uma demanda que se faça uma 

programação, o chamado plano interno. A senhora Gisele Tavares apresentou ainda um 

resumo geral de 2004, sendo no Fundo, as despesas discricionárias, considerando Lei 

mais créditos de R$ 1.71bi, para em 2005 o mesmo tipo de despesa será de R$ 1.166bi. 

Informou também sobre as despesas obrigatórias que em 2004 são de R$ 

7.334.862.154,00 e no ano que vem a proposta é de R$ 8.537.300.000,00. Com despesas 

diretas é de R$ 7.295.708,00 que passará para R$ 4.600.000,00 em 2005. Informou que o 

subtotal sem as despesas obrigatórias em 2004 é de R$ 1.078.751.403,22 e para 2005 de 

R$ 1.173.889.354,00 e o total geral do Fundo em 2004 é de R$ 8.413.613.557,22 e o total 

geral para 2005 é de R$ 9.711.189.354,00. Acrescentou que uma vez concluída a 

negociação serão incluídos os recursos relativos à capacitação e ao Sistema de 

Informações. Colocou ainda que se forem considerar Lei mais créditos, Lei de 2004 mais 
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os créditos adicionais necessários ou já garantidos, são 9,13%; em relação à Lei de 2004, 

acrescentou que a proposta inicial do Projeto de Lei que foi aprovado apresenta 26,41% 

de aumento. Em relação às despesas obrigatórias, registrou-se um aumento de 16,39% e 

que em relação ao somatório do Fundo, o aumento foi de 15,46. Com relação à Lei mais 

créditos, o aumento foi de 17,52% em relação à Lei de 2004. E, acrescentou, para 

financiamento da Assistência Social, considerando o Fundo e Secretaria, foi de 15,42% 

em relação a 2004, considerando Lei mais créditos, e 7,47% em relação à Lei de 2004. 

Finalizando assim o seu relato. A Presidente Márcia Pinheiro passou a palavra ao 

Conselheiro Ademar de Oliveira para proferir o relato da Comissão de Financiamento. 

Antes da fala do Conselheiro Ademar, o Conselheiro Euclides Machado solicitou 

esclarecimento sobre o que seria a Inclusão Produtiva. A senhora Gisele Tavares 

esclareceu que Inclusão Produtiva é uma ação que consta no Fundo Nacional de 

Assistência Social, no orçamento do Fundo, é uma ação vinculada ao Programa do 

Ministério do Trabalho que é o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, 

acrescentando que são ações voltadas para a geração de renda, dando apoio a grupos 

de geração de renda, e ainda que propostas têm sido encaminhadas no sentido de 

fortalecer ações do PAIF, Programa de Atenção Integral à Família, para que se tenha uma 

ação complementar de atendimento à Família com ações de apoio sócio-familiar e 

também com ações que possam produzir a renda para essas famílias sobreviverem. Em 

seguida, o Conselheiro Ademar deu início a leitura do relato da Comissão de 

Financiamento. Informando que participaram da reunião o Conselheiro Ademar de 

Oliveira, a Gisele Tavares, a Luciana de Barros, o João Paulo Ribeiro e o Sílvio Iung e 

como convidados: o Marcos Chagas que é Coordenador Geral do Fundo Nacional de 

Assistência Social, do Ministério e da Secretaria; a Maria da Glória, também do SPOA do 

Ministério e a Márcia Pádua da UnB. Informou que no Programa de Proteção Social à 

Criança, ao Adolescente e à Juventude (Programa 1380), a ação denominada Proteção 

Sócio-assistencial ao Jovem, reformulada na ocasião da revisão do PPA, aguarda 

finalização do GT Juventude, do Governo Federal, sob a Coordenação da Casa Civil, 

após o qual espera-se alocação de recursos expressivos por meio de créditos 

suplementares, ainda no exercício de 2005, para consolidar essa ação estratégica e nós 

sabemos que ela foi apontada por ocasião das deliberações da Conferência Nacional da 

Assistência Social. Nos Programas por segmentos da rede SAC, mantiveram-se as metas 

de 2004, até que sejam revistas as modalidades de financiamento atuais na perspectiva 

do SUAS. A inclusão das atividades/Programas – Pagamento de Renda Vitalícia por 

invalidez e por idade do INSS, no valor total de R$ 1.845.100.000,00 contraria o art. 12 do 
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Decreto nº 1.605, do nosso Conselho, mas ele está consubstanciado no parágrafo 1º do 

art. 40 da Lei Orgânica de Assistência Social, salientando que não há necessidade de ser 

mantido em função de Lei maior que determina que essa transferência, quando for 

extinta, automaticamente passou e a legislação aponta para que não haja prejuízo aos 

beneficiários. Nos novos valores apresentados, a projeção do BPC não corresponde à 

estimativa de crescimento para o ano de 2005, levando-se em consideração a adequação 

ao Estatuto do Idoso, com a redução da idade limite de 67 para 65 anos, além da 

deliberação da IV Conferência que possibilita o direito a mais de um beneficiário na 

mesma família. Porém, por ser uma despesa obrigatória, quando os recursos se fizerem 

necessários, devem ser disponibilizados. Acrescentou que o Programa Economia 

Solidária em desenvolvimento, Programa 1113, teve aumento de metas na ação 

Promoção da Inclusão Produtiva para 2005. Lembrou que este é o antigo Programa de 

Geração de Renda incluído no orçamento. Colocou que no desenvolvimento dessa ação, 

deverá ser buscada articulação com as ações de geração de renda ou similares no âmbito 

do MDS e de outras áreas dentro do próprio Governo Federal, em especial a SENAES, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, no MDA e no Ministério da Agricultura. Enfatizou ainda 

que há uma crítica muito forte na execução desse Programa, tradicionalmente no geração 

de renda porque ele é desvinculado de uma discussão muito maior, bem ampliada, nessa 

perspectiva de economia solidária, do fortalecimento do grupo familiar, nessa perspectiva 

mais de cooperativa, comunitária, associativa. Colocou também que no Programa 

Sistema Único de Assistência Social, Programa 1093, optou-se por um processo gradual 

até sua efetiva implementação, havendo recursos na ordem de R$ 95.807.000,00 para a 

ação de Atenção Integral à Família.” Lembrando que esses recursos terão uma 

flexibilidade mais naquilo que a Política vai apontar, no desenho que o SUAS está sendo 

construído, nessa perspectiva de fortalecimento do grupo familiar. E que a comissão de 

Financiamento sugere: A aprovação da proposta orçamentária apresentada pela 

SNAS/MDS seguindo as recomendações da Nota Técnica 01/2004 anexa; Uma discussão 

política com relação à concepção do Programa de Inclusão Produtiva, salientando que 

esse é um debate que precisa ocorrer nessa idéia da interface com os outros Programas, 

com os outros Ministérios para evitar paralelismo ou superposição, mas sim com vistas a  

otimizar esta ação e obter maior sucesso na reversão da situação de pobreza. Que a 

comissão propõe ainda solicitar ao IPEA um estudo da projeção da involução da Renda 

Mensal Vitalícia até sua extinção. Com relação à LDO, Lei 10.934, e na perspectiva da 

LDO 2005, foi aprovado no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da 

República, mas no processo anterior o Conselho discutiu aqui e publicou a Resolução de 
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nº 65 no Diário Oficial, do dia 28 de maio, sugerindo ao relator a modificação do parágrafo 

2º, art. 34, que trata da possibilidade de o governo utilizar esta modalidade sem que tenha 

necessidade de passar pelo Fundo, salientando que há um reconhecimento do próprio 

Ministério que não houve uma proximidade maior junto à Presidência da República e o 

Presidente acabou vetando esta modificação que foi acatada pelo próprio Congresso 

Nacional. Colocou ainda que a Comissão sugere que seja feita uma consulta à SOF sobre 

as alternativas e riscos com relação ao veto; que alternativas se tem em reafirmar a 

posição do Conselho através da sua Resolução junto ao Legislativo e ao Executivo com 

relação à proposta orçamentária do Conselho Nacional de Assistência Social. Colocou 

também que os valores apresentados na Reunião Extraordinária da Comissão foram 

confirmados e que o MDS informou que está fazendo um levantamento dos gastos do 

CNAS até agosto para, a partir dos dados obtidos, estimar os gastos até dezembro de 

2004 e, assim, o CNAS teria possibilidade de planejar outras ações ainda no mesmo 

exercício. O Conselheiro colocou ainda a urgência que o Conselho deve ter no de dar 

celeridade a este plano na perspectiva de tentar fechar este número, uma vez que estão 

propondo o aumento do valor, tendo um incremento apenas de 200 mil, haja vista que 

está sendo avaliada em torno de 800 mil os valores da V Conferência. O Conselheiro 

destacou ainda a necessidade de se fazer uma proposição mais concreta por escrito, 

vindo por parte da Comissão consultando à SOF do Ministério sobre a criação de uma 

unidade orçamentária ou Programa específico para o CNAS, salientando que a idéia é 

que o Conselho possa trabalhar nessa perspectiva de unidade orçamentária própria. 

Sobre o relatório semestral da execução orçamentária e financeira do Fundo, exercício 

2004, o Conselheiro informou que participaram como convidados o Marcos Chagas que é 

Coordenador Geral do FNAS/SPOA/MDS e a Maria da Glória, informando que eles 

apresentaram o relatório de execução do Fundo com pagamentos até 17 de agosto. 

Informou que a Nota Explicativa da execução orçamentária e financeira do Fundo refere-

se ao exercício 2004, acrescentou que além das informações relatadas na memória da 

Reunião Extraordinária da Comissão, em anexo, foi informado que, atualmente, os 

pagamentos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil estão sendo 

operacionalizados por meio do Cadastro Único e Prefeitura Municipal, através da Caixa 

Econômica Federal. Colocou também que o MDS pretende o mais brevemente possível 

efetuar todos os pagamentos através do Cadastro Único. A baixa execução em alguns 

Programas se dá em virtude; I) da suspensão de pagamentos pelo TSE; II) a questão da 

CND; III) no caso de os Programas exigirem a apresentação de projetos, de não haverem 

prefeituras com projetos aptos à aprovação. Como encaminhamentos, o conselheiro 
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colocou que seja aprovado o Relatório Semestral de Execução Orçamentária e Financeira 

do FNAS, exercício 2004; que seja encaminhado Ofício à Coordenação Geral do 

FNAS/SPOA/MDS, solicitando que o mesmo passe a ser encaminhado ao CNAS por 

meio magnético, facilitando a sua divulgação. Informou ainda que sobre a questão do 

Coordenador da Comissão de Financiamento, a Comissão transferiu essa indicação para 

a próxima reunião, uma vez que não houve consenso nessa discussão se, como diz o 

Regimento, que o Coordenador tem que ser Titular ou o Suplente. Sobre o acórdão do 

TCU, o Conselheiro colocou que a Comissão apóia a sugestão da criação de um GT para 

apreciar e responder prontamente ao TCU. E em seguida passou à leitura da Nota 

Técnica tratando dos requisitos legais identificados pelas Resoluções 121, 108, 98, 209, 

179, 157, 125 e 135. O CNAS vem acompanhando e aprovando as propostas 

orçamentárias do FNAS em plenária. Após apreciação da Comissão de Financiamento, 

com algumas ressalvas que são condizentes com a situação em que se apresenta o 

exercício de 2005, são elas: destinação de 5% do orçamento da Seguridade Social, além 

dos recursos já destinados ao Beneficio de Prestação Continuada, BPC, com aumento 

gradativo de 1% ao ano, alcançando o percentual de no mínimo 10% em 2005; 

modificação da renda per capita familiar de ¼ para ½ salário mínimo para os beneficiários 

do Benefício de Prestação Continuada; adequação das metas físicas com relação ao 

Plano Plurianual e o Plano Nacional de Assistência Social; exclusão dos Programas meio, 

de acordo com a Resolução CNAS nº 278, de 20 de outubro de 1999 (DOU de 28/10/99); 

avaliações técnicas periódicas dos critérios de partilha de transferências de recursos para 

os estados, municípios e Distrito Federal, em conformidade com a realidade do público 

alvo da Assistência Social; reivindicação para que as Emendas Parlamentares sejam 

direcionadas aos projetos e ações que atendam o Plano de Assistência Social; 

elaboração do orçamento do FNAS retratando o Plano Nacional de Assistência Social 

pactuado nos Conselhos Estaduais, Municipais e Distrito Federal. Nos itens pontuados 

acima, todos foram referenciados na IV Conferência Nacional de Assistência Social, com 

a indicação da implantação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, que se inicia 

no meio do orçamento de 2005. Da análise do relatório. No relatório apresentado pela 

SNAS/MDS que trata da proposta orçamentária do exercício 2005, a Comissão de 

Financiamento destaca os seguintes pontos: o Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil – PETI (Programa 0088) teve a concessão de Bolsa inclusiva novamente no 

orçamento do FNAS. A Jornada Ampliada recebeu denominação de “Ações Sócio-

educativas e de Convivência”; no Programa de Proteção Social à Criança, ao Adolescente 

e à Juventude (Programa 1380) a ação denominada “Proteção Sócio-assistencial ao 
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Jovem”, reformulada na ocasião do PPA, aguarda finalização do GT Juventude, do 

Governo Federal, sob Coordenação da Casa Civil, após o qual espera-se alocação de 

recursos expressivos por meio de créditos suplementares ainda no exercício 2005, para 

consolidar essa ação estratégica no campo do PNAS; o valor definido para o Programa de 

Combate ao Abuso Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (Programa 0073) 

contempla a manutenção da rede atual financiada. No entanto, é importante também 

gestão com o Legislativo para a disponibilização de Emendas Parlamentares que 

possibilitem a expansão deste Programa; nos Programa por segmentos (da rede SAC), 

mantiveram-se as metas de 2004, até que sejam revistas as modalidades de 

financiamento atuais na perspectiva do SUAS; a inclusão das atividades/programas – 

pagamento de Renda Vitalícia por Invalidez e por Idade (INSS) no valor total de... bom, 

isso eu já li anteriormente que foi o comentário que foi feito por parte da Comissão e que 

nós pedimos ao IPEA para fazer um estudo sobre a involução. A projeção do BPC não 

corresponde à estimativa de crescimento para o ano de 2005, levando-se em 

consideração a adequação ao Estatuto do Idoso, com a redução de idade limite de 67 

para 65 anos. Esse também nós já fizemos comentários anteriormente e está aqui na 

Nota Técnica expedida pelo próprio Conselho que deverá ser aprovada. Também neste 

sentido, sempre que aumentar a demanda, certamente, por força de Lei nós temos que 

disponibilizar os recursos para atender. Da mesma forma o Programa Economia Solidária 

em desenvolvimento que teve o aumento das suas metas e aqui nós estamos propondo 

essa interface, essa articulação com os demais Programas. Dentro do Sistema Único por 

um processo gradual até a sua efetiva implementação, havendo recursos na ordem de R$ 

95.807.000,00 para a ação de Atenção Integração à Família. Conclusão: A Comissão de 

Financiamento propõe a aprovação da proposta apresentada pela Secretaria Nacional de 

Assistência Social, órgão da Administração Pública Federal, responsável pela 

coordenação da Política Nacional de Assistência Social (LOAS, art. 18, inciso VIII) com as 

seguintes recomendações: Garantia da manutenção dos Programas por segmentos (rede 

SAC) sem que haja perda com relação a valores e metas, visando não comprometer o 

momento de transição para o Sistema Único de Assistência Social – SUAS. As alterações 

devem ocorrer na medida em que o SUAS seja implementado, assegurando a prioridade 

no atendimento integral à família e as crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade; efetivação do processo de transição da educação infantil para o Sistema 

de Educação, com a garantia de universalização a ser implementada a partir dos 

segmentos mais vulneráveis e com a alocação de recursos para a rede de retaguarda ao 

atendimento sócio-familiar no território. O Conselheiro Ademar deu destaque à perda de 
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tempo nesse assunto, uma vez que esse processo ainda está demorando muito. 

Ressaltou que mais do que nunca a Assistência Social tem que dar um salto maior nesse 

processo de articulação junto à educação para que essa transição seja feita. No entanto, 

a Comissão acredita ser relevante que estes valores da rede não sejam perdidos em 

função da demanda, e sabendo que não é coberto pela Assistência Social, como a 

população de rua, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, envolvidos 

com o tráfico e coisas semelhantes que não estão cobertos hoje pelo PETI, Combate ao 

Abuso e Exploração Sexual, ressaltou que o projeto não pode perder de vista, tampouco a 

discussão, em especial a questão dos recursos, ampliação de metas e valores destinados 

aos Programas para a Juventude, Erradicação do Trabalho Infantil, Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual e Atenção Integral à Família, conforme deliberação da IV Conferência 

Nacional. Destacou que esta é uma meta a ser perseguida, priorizando estas ações. 

Informou ainda que a garantia de recursos para capacitação de Conselheiros, gestores e 

técnicos de Assistência Social no orçamento 2005, conforme deliberação da IV 

Conferência Nacional e resultado da Pesquisa LOAS + 10; alocação de recursos 

adicionais direcionados à ação de Atenção Integral à Família, considerando as 

necessidade de atendimento aos segmentos na Rede de Retaguarda; apresentação da 

ação de Proteção Sócio-assistencial ao Jovem, quando da conclusão dos trabalhos do GT 

Juventude, ao plenário do CNAS; Articulação junto ao Congresso Nacional visando alocar 

maior volume de recursos no orçamento do FNAS para 2005. A Presidente Márcia 

Pinheiro abriu a discussão e questionou se algum membro da Comissão gostaria de se 

manifestar em complemento ao Conselheiro Ademar. A senhora Gisele Tavares pediu a 

palavra para esclarecer sobre uma divergência no documento Proposta Orçamentária 

Exercício 2005, em que apresenta valores diferentes na questão do que está na Lei mais 

créditos, com relação ao que foi apresentado por ela. E explicou que ali só estão 

incorporados os créditos do PETI e do Agente Jovem. Sendo que os outros valores que 

foram colocados por ela, ainda estão em negociação, acrescentando que o Ministério 

colocando o valor oficial, e o que a Secretaria acaba de apresentar sãos os valores em 

pleito. A Presidente colocou mais uma vez o assunto em discussão, passando a palavra 

para a Conselheira Márcia Lopes. A Secretária Márcia Lopes ponderou sobre a possível 

resistência de o Ministério da Educação em assumir a rede de educação infantil, 

esclarecendo que, segundo observado pelo Ministério, não há qualquer resistência por 

parte do MEC e que o Ministério tem clareza do que está na LDB, da sua missa e que 

essa é uma responsabilidade mesmo. Acrescentou dizendo que o Ministério da Educação 

pontuam que eles assumiriam a educação infantil desde já, a partir do ano que vem, mas 



 40/117 

tem que trazem duas questões: primeiro que eles não têm esse recurso integral para 

operar a rede como hoje está sendo operado pelo MDS e que eles também têm clareza 

que na hora em que chegar na educação, o investimento na área da educação infantil 

será muito maior do que o que hoje é aplicado pelos recursos da Assistência Social. A 

Conselheira salientou que esse é um debate importante, uma vez que já existe uma 

predisposição da Assistência em passar a educação infantil para responsabilidade da 

pasta de educação, porém que a Assistência tem intenção de ficar com os recursos, 

senão todo, ao menos parte dele para continuar com a ação de 0 a 6 anos e que, claro, 

vai entrar no bojo do debate mais para frente, na definição dos pisos em relação ao 

Sistema Único, acrescentou a Conselheira. A Conselheira Márcia Lopes acrescentou 

ainda que com relação ao Sentinela, há uma clara convicção do Ministro, destacando que 

o mesmo está empenhado em buscar outros recursos, uma vez que existe uma meta de 

ampliar em pelo menos mais 165 municípios que são os pleitos que estão colocados. A 

Conselheira Tânia Garib salientou que houve alguns avanços com a proposta 

orçamentária e que esta continua com as ressalvas que sempre tivemos e vão sempre ser 

seguidas. Sobre a questão da educação infantil, a Conselheira Tânia Garib salientou que 

este era um compromisso de campanha do Presidente Lula a atenção à criança, muito 

especialmente de 0 a 3, enfatizando que o Programa virou R$ 0.18 de alimentação em 

creche. Foi enfática também ao dizer que o Conselho tem que usar esses argumentos 

quando for falar na educação. E salientou ainda que a questão do investimento na área, 

cujo discurso do MEC é de que eles investiriam mais na educação infantil do que 

atualmente a Assistência Social investe, deve ser refletida e pontuada de que atualmente 

está se gastando muito em educação infantil, mas quem paga a conta é o município 

brasileiro. Ponderou ainda que esse tipo de fala por parte da área de educação deve ser 

rechaçada e que deveria se dar ênfase que a Assistência Social quer o melhor para as 

crianças brasileiras, salientando que essas ações têm começar com o valor efetivo que 

custa uma criança em atenção integral de 0 a 6. A Conselheira Tânia Garib questionou 

ainda sobre os critérios de partilha e se ficaria com apenas uma ressalva no documento, 

questionou ainda sobre critérios de partilha feita pela Comissão de Financiamento. A vice-

presidente Dalila Pedrini ponderou sobre o aumento nos recursos do orçamento e sobre 

as variações de um ano para o outro, salientando que tal aumento é ínfimo em relação às 

ações da Política de Assistência Social. O Conselheiro Ademar de Oliveira esclareceu 

que em relação aos critérios de partilha a Resolução 159, no seu art. 4º, traz o seguinte: 

“No mês subseqüente à aprovação do orçamento do Fundo pelo CNAS, o Conselho 

Nacional deverá iniciar o processo de discussão e aprovação dos critérios de partilhas 
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dos recursos. Art. 5º - A aprovação dos critérios de partilha deverá ocorrer pela plenária 

do CNAS até 31 de outubro de cada ano”. O Conselheiro ponderou ainda que não existe 

dúvida que os valores não são suficientes para a demanda que se tem e que o Conselho 

deve tomar uma iniciativa em antecedência à SOF para chegar ao Planejamento 

dialogando politicamente qual é a realidade do país. Colocou ainda que a Comissão de 

Financiamento não está satisfeita com a postura adotada pelo Conselho, mas que se 

percebe que a discussão é política e que o Conselho deve se antecipar em relação a isso. 

O Conselheiro José Arlindo Soares colocou que, em geral, as propostas orçamentárias 

são formuladas da seguinte maneira: define-se o histórico daquele Programa e a cada 

ano se faz incrementos em função das prioridades de governo. Em seguida, pôs um 

questionamento sobre a existência do Fundo de Combate à Pobreza que é a fonte de 

orçamento que garante o orçamento de todos esses Programas. E questionou também, 

caso o Fundo de Combate à Pobreza ainda exista, quanto o mesmo estaria prevendo 

captar no próximo ano em função das alíquotas pré-determinadas, e ainda e se já havia 

sido feito esse exercício. A Presidente passou a palavra para que a senhora Gisele 

Tavares fizesse o esclarecimento ao Conselheiro. Que esclareceu que O Fundo de 

Combate à Pobreza não é a principal fonte de financiamento do Fundo Nacional de 

Assistência Social e que hoje existem outras fontes. Esclareceu ainda que o Fundo de 

Combate à Pobreza tem financiado com grande volume os Programas de transferência de 

renda: a Bolsa Família e todos os outros. São 17 Ministérios, 17 políticas financiadas pelo 

Fundo de Combate à Pobreza. Informou ainda que fará um levantamento mais detalhados 

sobre as ações do Fundo de Combate à Pobreza que será apresentado aos Conselheiros 

na próxima reunião do Conselho. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes ponderou que no 

resumo apresentado traz uma diferença entre 2004 e 2005, 7.2 milhões para 4 milhões e 

que foi colocado que serão acrescidos posteriormente os valores destinados à 

capacitação e ao Sistema de Informação e questionou se a diferença é justamente o valor 

da capacitação. Colocou ainda um segundo questionamento em relação às negociações 

com o BID, sobre como se dá essa negociação do ponto de vista de conteúdo. E salientou 

ainda que é essencial para o Conselho e para o governo fazer a política de formação com 

objetivos claros, definidos e ter isso em mãos, além de ampliá-los. O Conselheiro Carlos 

Ajur ponderou sobre a polêmica sempre que se trata de questões referentes ao 

orçamento. Ponderou também que não julga pertinente que o Conselho tome uma atitude 

mais agressiva de se reportar ao parlamento, na Comissão de Seguridade Social, na 

frente parlamentar em defesa da Assistência Social para ver se consegue sensibilizá-los, 

ressaltou que esta não é uma dificuldade apenas deste governo, mas em todos vem 



 42/117 

sendo acompanhada essa questão do orçamento da Assistência Social, enfatizando 

também a dificuldade de o próprio gestor que muitas vezes tem vontade de ampliar 

metas, de criar Programas porque não tem recursos. Colocou ainda que a Comissão 

Financiamento tem que apresentar uma proposta no sentido de extrapolar o próprio 

Ministério do Planejamento, talvez a Casa Civil, o Ministério da Fazenda para que a 

Assistência Social seja reconhecida no seu financiamento, uma vez que esses recursos 

são distribuídos e não recursos de arrecadação. O Conselheiro Ademar colocou que a 

possibilidade de Conselho, dentro do plano, priorizar a questão da capacitação, até para 

dar seqüência a partir do exercício 2005, salientando que seria interessante se pensar na 

utilização dos recursos do exercício 2004 em face de sua baixa execução e tentar ver se 

é possível fazer remanejamento de rubricas em relação a isso. A Presidente sugeriu, 

como encaminhamento, que a senhora Gisele tivesse assegurado o seu direito de 

resposta, porém destacou que para não perder o foco da discussão, em face das 

colocações feitas pelos Conselheiros Rogério e Ajur. E propôs que fossem separadas as 

questões, sendo que, após a intervenção da Márcia Lopes e a resposta da senhora 

Gisele, que passe a acatar ou não a proposta da Comissão de aprovar esse orçamento e 

ao lado disso, definir como função da Comissão de Financiamento a junção às demais 

Comissões na busca por maiores recursos para as políticas sociais. Feito o 

encaminhamento, a Presidente questionou se todos estavam de acordo. Não havendo 

qualquer manifestação em contrário, passou a palavra à Conselheira Márcia Lopes. A 

Conselheira Márcia Lopes colocou que o Ministério do Planejamento tem um método de 

organização e de pensamento de uma estrutura do orçamento de governo como um todo 

e salientou que a Secretaria já conseguiu grandes avanços, destacando a execução de 

um debate sobre a revisão do PPA, foi feita uma reunião em que esteve presente 

representante do Planejamento, da CGU, do Tribunal de Contas, já apontando as 

diretrizes e uma nova lógica na perspectiva do Sistema Único. Acrescentou que se 

conseguiu montar uma estrutura de orçamento já apontando para um orçamento mais 

flexível, mais aberto do que se compreendeu a partir daquele mapeamento de proteção 

básica especial. Ponderou também acerca de um entendimento sobre a discussão do 

critério de partilha no caso do PETI onde já foi possível resgatar princípios e diretrizes de 

uma maior eqüidade na distribuição que não havia, como em muitos Programas, 

acrescentou ainda que em relação à ampliação já foi feita dentro de uma pauta de 

critérios pactuados na CIT. Com relação à escassez de recursos, a Conselheira Márcia 

Lopes ponderou que em vistas de anos anteriores o orçamento destinado à Assistência 

Social teve um aumento significativo, sendo que em momentos anteriores os valores 
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ficavam estagnados de um ano para o outro, acrescentou, contudo, que concorda com a 

preocupação da vice-presidente, pois quando se vê as demandas do país realmente se 

sente uma incapacidade em executar a política na abrangência que demanda as questões 

sociais no país. Destacou ainda que esse é um momento importante para que procure ter 

uma interlocução maior com a Câmara Federal, com a Comissão de Seguridade e com o 

que a Comissão de Financiamento aponta como importante na questão das Emendas 

Parlamentares serem direcionadas e acrescentou que esse é um processo que deve ser 

construído com a efetiva participação do Conselho. A senhora Gisele Tavares, em 

resposta ao Conselheiro Rogério, esclareceu que os recursos de capacitação não são 

exatamente a diferença entre o previsto na direta de 2004 para 2005, uma vez que a 

proposta é de que a capacitação seja inserida no Fundo, acrescentou que a idéia então 

era de que isso estivesse no Fundo para que o Conselho pudesse deliberar também em 

cima da proposta levantada. Ponderou ainda sobre a proposta de se ter disponibilidade do 

recurso de 2004 que é na ordem de 6 milhões, esclarecendo que é nesse sentido que a 

negociação com o BID tem caminhado. Sobre a questão das negociações com o BID, a 

senhora Gisele Tavares colocou que tais negociações são extremamente difíceis, uma 

vez que os representantes do Banco que estão vindo em missão são rígidas demais nas 

avaliações, e que estes vêm questionando sobre os componentes do Sistema Único de 

Assistência Social, principalmente aquilo que nós foi possível garantir no orçamento que é 

o Sistema de informações, a realização de um senso da Assistência Social de 

cadastramento das Entidades, acrescentou que está inserida a questão da capacitação 

como um componente fundamental para o fortalecimento do Sistema e também faz parte 

da pauta com o BID o PETI, que é a migração de todos os pagamentos do PETI e do 

Bolsa Família para o Cadastro Único, através do pagamento via cartão. A senhora Gisele 

salientou ainda o exaustivo trabalho da equipe do Ministério para atender às demandas 

do Banco. A Conselheira Márcia Lopes ponderou que mesmo o recurso do BID sendo um 

financiamento, ainda assim é conveniente no mercado. Colocou que o Governo Federal 

tem interesse em receber esse recurso porque ele recebe como uma forma de 

antecipação. A Secretaria informou ainda que os recursos captados no BID são da ordem 

de US$ 1 bilhão e mais US$ 30 milhões em três anos para a área de capacitação, 

informação, cadastro único. Colocou ainda que as exigências do Banco visam garantir a 

segurança que o orçamento vai garantir isso e é uma construção muito difícil e 

desgastante, pois eles querem ter absoluta certeza se há segurança no que se está 

fazendo. A Conselheira Márcia Lopes colocou ainda que a missão do BID está discutindo 

se as crianças do PETI também estão recebendo o Bolsa Família, em que medida isso 
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não é duplicidade, se tem duplicidade, quando isso vai acabar, dentre outras questões. 

Informou ainda que foi apresentada a proposta do PETI, e que os representantes do 

Banco ficaram muito satisfeitos. Informou ainda que houve uma oficina sobre o PET e que 

o BID gostou muito do projeto e agora estão esperando o projeto em relação ao Sistema 

de Informações. A Presidente colocou em votação, por chamada nominal, a 

aprovação da proposta da Comissão de Financiamento que propõe aprovação da 

proposta apresentada pela Secretaria Nacional de Assistência Social, com todas as 

suas recomendações, sendo aprovada, por unanimidade, a proposta orçamentária 

apresentada pela Secretaria, com as recomendações. Em seguida a Presidente 

colocou em votação o relatório semestral da execução orçamentária e financeira do 

Fundo exercício 2004 e ainda um Oficio à Coordenação Geral do Fundo Nacional de 

Assistência Social, SPOA/MDS, solicitando que o mesmo passe a ser encaminhado ao 

CNAS por meio magnético, facilitando a sua divulgação. Questionando se havia alguma 

manifestação em contrário, a Presidente colocou em votação a matéria. Não 

havendo discordância por parte dos Conselheiros, foi aprovada por unanimidade. A 

conselheira Tânia Garib solicitou que fosse feito encaminhamento para apresentação no 

CNAS do estudo sobre os recursos disponibilizados pela política nas três esferas, 

salientando que poderia ser colocado no mesmo Ofício. A Presidente questionou se 

havia concordância por parte dos demais Conselheiros na proposta apresentada 

pela Conselheira Tânia Garib. Não havendo manifestação em contrário, a proposta 

da Conselheira Tânia Garib foi acatada. O Conselheiro Ademar de Oliveira questionou 

se haviam sido aprovados os cinco encaminhamentos propostos pela Comissão. A 

Presidente colocou que foram aprovados o relatório semestral de execução orçamentária 

e financeira do Fundo; que seja encaminhado um Ofício à Coordenação Geral do Fundo, 

solicitando que o mesmo passe a ser encaminhado ao CNAS por meio magnético, 

facilitando a sua divulgação e acrescentado o pedido feito pela Conselheira Tânia Garib 

de apresentação da utilização de recursos das três esferas de governo na Política de 

Assistência Social. O Conselheiro Ademar devem ser aprovados ainda a consulta à SOF 

sobre a alternativa de risco sobre a questão do veto; a questão da Resolução 66 junto ao 

Executivo e Legislativo, reafirmando a posição do Conselho; um Ofício ao MDS a inclusão 

do plano interno das ações referentes a estudos e pesquisas, publicação de informações, 

além das de manutenção e a consulta à SOF do Ministério do Planejamento sobre a 

unidade orçamentária. A Presidente esclareceu que fora aprovado em conjunto todas 

as recomendações da Comissão de Financiamento. Em seguida a Presidente 

informou que ainda havia como ponto de pauta o relato da Comissão de Normas; a parte 
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fixa de todas as Comissões: TCU, Planejamento e cronograma; a redação do manifesto 

contra a violência aos moradores de rua em São Paulo; e uma manifestação que a Tânia 

solicitou sobre a questão do transporte dos idosos e a questão do Jornal Cidadania em 

Foco, afora os processos. O senhor Ademar de Oliveira acrescentou a aprovação da 

Resolução ainda que vai ser lida. O Conselheiro Elias Sampaio sugeriu fazer o relatório 

da Comissão de Normas eliminando grande parte dos assuntos. O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva pediu licença para se retirar explicando que não se sentia bem. A 

Conselheira Tânia Garib sugeriu que a reunião fosse iniciada às 8:00h do dia seguinte e 

que os Conselheiros tivessem apenas uma hora de almoço, aproveitando esse tempo 

para esgotar os assuntos da pauta. O Conselheiro Ademar de Oliveira propôs fazer a 

distribuição do documento e que se fizesse a leitura e que se proferiria o debate no 

período da manhã. A Conselheira Regina Celeste Afonso de Carvalho, Representante 

Titular do Ministério da Saúde, solicitou que fosse encaminhado a nomeação da Suplente 

do Ministério da Saúde, uma vez que a Conselheira Regina, Representante Titular do 

Ministério da Saúde, não poderia se fazer presente na reunião do dia vinte e cinco de 

agosto, salientando a urgência no encaminhamento do nome do Representante Suplente 

daquele Ministério para evitar que seja prejudicada a participação do Ministério da Saúde 

na reunião de setembro, destacando que o pedido de nomeação já havia sido 

encaminhado há 5 meses. O Conselheiro Sílvio Iung solicitou que fosse entregue aos 

Conselheiros a lista atualizada contendo o nome de todos os Conselheiros com suas 

respectivas representações. A Presidente questionou aos Conselheiros se seria possível 

dar continuidade à pauta da reunião, levando em consideração o trabalho efetuado pela 

Comissão de Normas na elaboração do seu relatório. Não havendo qualquer 

manifestação em contrário, a Presidente solicitou ao relator da Comissão de Normas que 

proferisse o seu relato. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, Representante Titular do 

MPS, informou que foi feito um sorteio dos processos hora apresentados. Informou 

também que a relação de sorteio está na página 1 da planilha número 17, em anexo, 

salientando que as planilhas estão rubricadas por Conselheiros Representante da 

Comissão de Normas. Sobre o tópico acerca do “Estoque Zero”, o Conselheiro Elias 

colocou que foi encaminhado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome uma Minuta de um Decreto que prevê a autorização ao CNAS para renovar 

automaticamente certificados de entidades beneficentes de Assistência Social sem na 

verdade se apreciar o conteúdo dos processos. Esclareceu que a Minuta desse Decreto 

se encontra em anexo. Salientou que a medida do Ministério em encaminhar para 

apreciação pelo CNAS da Minuta de Decreto trata de uma ação democrática e manifestou 
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a intenção de ler alguns tópicos do Decreto para registro. O Conselheiro informou que 

foram feitas algumas sugestões anteriormente que foram acatadas e ainda que esta 

versão em voga contempla sugestões que foram feitas no âmbito da Comissão de 

Normas. Passou então à leitura do art. 2º, que diz o seguinte: No período de 45 dias após 

a publicação desse Decreto ele dá autorização para o CNAS para renovar por três anos 

certificados das seguintes entidades”. O Conselheiro colocou que o parâmetro a ser 

utilizado foi para atingir as entidades que tivessem receita bruta anual inferior a um R$ 1.7 

milhão, ou seja, entidades de pequeno porte, assim dispensando mais tempo para que a 

Comissão analisar os processos de entidades de maior porte. O Conselheiro acrescentou 

que seria em torno de 1.859 entidades contempladas com essa renovação automática e 

acrescentou que além desses requisitos, não haveria renovação automática de entidade 

que estivesse com recurso pendente, que estivesse com recomendação pendente ou 

estivesse com recurso judicial pendente. Informou também que, em observância ao que 

dispõe o art. 3º, haveria um pedido de renovação, todos apresentados no final de 2006, 

sendo ⅓ das entidades apresentando a renovação até o final de 2004, ⅓ até o final de 

2005 e ⅓ até o final de 2006 para que não houvesse novamente atropelos, salientando 

que esse critério foi utilizado com base na data do registro de cada Entidade. O 

Conselheiro colocou ainda que as datas que estão nos incisos 1, 2 e 3 procuraram dividir 

em três partes iguais, procurando fazer uma distribuição eqüitativa. Acrescentou o Projeto 

“Estoque Zero” traz ainda a necessidade de outros desdobramentos, como o de fazer o 

levantamento da situação dos processos de representação. Salientou que a Comissão 

vislumbrou também que os processos de representação estão sendo represados, sendo 

identificados qual o motivo desse represamento e identificação do problema e através da 

identificação do problema estão fazendo análises para buscar uma solução para acabar 

com o represamento dos processos de representação. O Conselheiro colocou ainda que 

se levantou sobre a necessidade de, nas análises das representações, se fazer com que 

haja maior número nas pautas, ressaltou, no entanto, que só pode vir para a pauta se 

houver análise prévia e não há servidores suficientes para fazer a análise prévia, assim, 

essa situação está sendo analisada e está sendo feito um estudo para que seja 

solucionado esse problema. A Comissão de Normas informou que foram distribuídas 163 

novas representações, foram distribuídas, esclareceu que tem que haver o prazo para 

que a Entidade apresente defesa e uma posterior análise desta, enfatizou que foi 

identificado também esse problema e que a Comissão está trabalhando na sua solução e 

que ainda não há uma proposta de solução para tal. Um outro tópico abordado pelo 

relator e que já estão propondo solução, conforme o que fora deliberado na reunião de 
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julho, foi com relação à observação do Presidente da Comissão que enfatizou que nesta 

pauta consta 849 indeferidos em função do não encaminhamento de documentação nos 

prazos legais previstos. E explicou que, em decorrência das Resoluções 91, 92, 93 e 94, 

que são propostas de Resolução de indeferimento, houve prazo para diligência e as 

diligências não foram cumpridas dentro do prazo legal, salientando que a Comissão tem 

adiado essa decisão por três meses porque a própria Comissão sentiu que havia 

necessidade de um estudo mais detalhado, e informou que o universo de processos que 

estavam sem diligência cumprida era de aproximadamente dois mil processos, e que a 

Comissão chegou a um consenso de que só poderia indeferir aqueles nos quais haja um 

AR, um documento comprobatório que a entidade foi certificada, e que, caso não haja 

esse documento, ter-se-á que interpretar de forma favorável à entidade. Informou ainda 

que de dois mil processos caiu para o número de oitocentas e quarenta e nove Entidades 

destacando que o procedimento adotado foi o de encaminhamento de um documento 

solicitando que as entidades cumprissem a diligência para que em dois meses, fosse 

enviada a documentação para que fosse novamente analisada e que se caso houve o 

descumprimento da demanda do Conselho este teria que novamente indeferir o pedido, 

chegando-se a uma redução de praticamente dois mil processos com essa medida. O 

Conselheiro colocou que a Comissão pretende aprovar o texto destas quatro Resoluções 

e solicitou que fosse feito uma pausa para que a deliberação proposta fosse aprovada, 

qual seja a deliberação: o indeferimento desses processos das Entidades identificadas em 

anexo à pauta que foi publicada no Diário Oficial, sendo da entidade que está no número 

137, da pauta, ao número 985, cuja relação está em anexo. O Conselheiro esclareceu 

ainda que haverá esse indeferimento e que a partir desse indeferimento será aberto o 

prazo para que a entidade possa pedir reconsideração e que para o caso de 

reconsideração o Conselheiro enfatizou que a medida adotada será de anular a decisão 

com relação àquela entidade e que para essas Entidades que comprovem que houve o 

encaminhamento de documento, ela encaminhará na defesa dela, tempestivamente o 

documento que comprove este fato, e a decisão a ser encaminhada a esse Conselho não 

vai ser deferir o pedido de reconsideração, mas sim anular a decisão anterior para deferir 

o pedido de renovação. Na continuação do seu relato, o Conselheiro Elias Sampaio 

colocou que o CNAS encaminhará Ofício às entidades comunicando sobre o 

indeferimento, e na oportunidade anexará cópia da última diligência não cumprida para a 

parte interessada ter ciência das razões que geraram o indeferimento. Salientou ainda 

que surgiu a preocupação com possíveis casos de comprovação por parte da entidade do 

envio dos documentos alegados e que nesse caso, a Comissão recomenda a anulação do 
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ato de indeferimento. Informou ainda que para a reunião de setembro os processos a 

serem indeferidos por não encaminhamento tempestivo de documentos, seguirá a mesma 

dinâmica, esclarecendo que na próxima reuniões a Comissão lidara com outros prazos já 

vencidos e que se terá Resolução semelhante. Em seguida o Conselheiro sugeriu que a 

Presidente colocasse em discussão o tema apresentado para posteriormente de ter a 

deliberação, visando tratar ainda de outros assuntos da pauta da reunião da Comissão de 

Normas. A Presidente acatou a decisão abrindo então as inscrições, inicialmente o 

Conselheiro Marcos Antônio fez uso da palavra colocando que na carta a ser 

encaminhada às Entidades o texto tivesse um teor mais educativo, explicando a estas o 

que está acontecendo com vistas a evitar transtornos maiores para a Secretaria Executiva 

do Conselho. O Conselheiro Sílvio Iung solicitou que fossem consideradas as entidades 

que estão na condição de renovação automática, sendo estas contempladas também pela 

Resolução anteriormente mencionada. O Conselheiro Carlos Ajur, no primeiro momento 

congratulou à Comissão de Normas e à equipe de análise pelo bom trabalho hora 

apresentando. Salientou em seguida que o Conselheiro Elias esclarecesse, uma vez que 

se trata de uma Resolução Deliberativa e que isso fosse tratado à luz do Regimento 

Interno do Conselho. Solicitou ainda que se dentre as 849 Entidades mencionadas existe 

alguma em caráter de reconsideração. Solicitou ainda esclarecimento acerca do prazo de 

manifestação a ser concedido a todas essas entidades, com AR e com essa carta para 

que enviem a documentação a ser re-analisada e ainda se a documentação será ou não 

aceita. O Conselheiro Misael colocou a sua preocupação, uma vez que se trata de 

entidades pequenas, quanto à permanência das mesmas em um endereço fixo, podendo 

muitas vezes as correspondências não chegarem ao destinatário. O Conselheiro Euclides 

da Silva Machado questionou ainda se poderiam ser considerada a possibilidade de se 

prorrogar o prazo de manifestação das Entidades. O Conselheiro Ademar de Oliveira 

ponderou sobre a questão de que a Comissão considerasse a possibilidade de buscar 

apoio nos Conselhos Estaduais como parceiros fundamentais na localização dessas 

Entidades. Manifestou ainda a sua preocupação com a questão do prazo para 

pronunciamento das Entidades. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves ponderou 

sobre a necessidade de se fazer um planejamento em relação à análise dos processos, 

uma vez que um número tão expressivo pode acarretar sobrecarga das instâncias 

responsáveis pelo controle de processos. A Presidente passou então a palavra para o 

Conselheiro Elias para que este pudesse responder aos questionamentos feitos. O 

Conselheiro salientou que há na Comissão uma preocupação muito grande em não se 

cometer erros ao analisar os processos. Manifestou-se em concordância ao que fora 
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colocado pelo Conselheiro Carlos Ajur, salientando que mesmo se tratando de uma 

Resolução Deliberativa, mas que esteja eivada de um vício de legalidade, da mesma 

forma que foi anulado a concessão do certificado, também terá que ser anulada a decisão 

que indeferiu o certificado. Ainda em resposta ao questionamento do Conselheiro Carlos 

Ajur, o Conselheiro Elias esclareceu que não há nenhum caso de pedido de 

reconsideração, os casos em epígrafe são de pedido de registro, pedido de concessão, 

registro e concessão e de renovação. Acrescentando que a Comissão vai analisar com 

todo cuidado para que haja o pedido de reconsideração e que o prazo comece a contar a 

partir do momento que a Entidade receba a correspondência. Quanto à questão do não 

recebimento por parte das Entidades da correspondência encaminhada pelo CNAS, o 

Conselheiro Elias ponderou que existe um aviso de recebimento, AR, que é considerado 

um documento oficial de que tal Entidade foi procurada e não foi encontrada, por qualquer 

motivo que seja, sendo notificado o órgão emissor da correspondência, no caso o 

Conselho, do não recebimento através dessa AR e enfatizou que todos os casos em 

análise são de Entidades nas quais os Conselho recebeu a devolução da AR por parte 

dos Correios constando a informação de não entrega da correspondência, ratificando que 

nenhum outro caso está sendo considerado ali. O Conselheiro foi ainda enfático ao 

considerar que as Entidades de pequeno porte têm os seus direitos assegurados e que a 

Comissão visa garanti-los, no entanto, ponderou o Conselheiro, existem certas exigências 

que não podem ser desconsideradas, por mais ínfimas que sejam, ressaltando que no 

caso das Entidades de pequeno porte o mínimo exigido é que estas apresentem os livros 

de contabilidade, não sendo estas passiveis de auditorias externas. O Conselheiro 

esclareceu ainda que, quanto aos prazos concedidos às Entidades, em processo de 

diligência são sessenta dias e para o pedido de reconsideração o prazo é de dez dias a 

partir do recebimento do AR. Acrescentou que cada Entidade vai receber um outro AR 

informando da situação e o prazo só começa a contar da data do recebimento do AR. 

Quanto ao pedido de reconsideração solicitado pela Entidade que não apresentou 

documentação, o Conselheiro Elias esclareceu que a Comissão deferirá em grau de 

reconsideração. Por fim, o Conselheiro colocou que a medida visa provocar à Entidade 

para que ela se manifeste ao Conselho no intuito de regularizar sua situação e foi enfático 

ao colocar que a intenção não é de indeferir as 849 Entidades, mas sim definir sua 

situação ante ao Conselho. O Conselheiro Misael solicitou à Comissão de Normas que 

estivesse sensível em relação à questão dos endereços não localizados. Colocou ainda 

que identificou que na relação publicada do Diário Oficial da União, em anexo, não 

constava o número do processo de várias Entidades ali relatadas, salientou que isso 
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poderia prejudicar às Entidades, pois podem existir casos em que uma Entidade tenha 

mais de um processo em trâmite no Conselho. Outra informação faltante que o 

Conselheiro Misael apontou foi quanto à cidade de determinadas Entidades, sugeriu 

então a correção destas faltas ao Conselheiro Elias. O Conselheiro Elias sugere o 

encaminhamento de que nesta Resolução não constem as entidades nas quais não haja 

o número de processos. Solicitou ao Serviço de Análise que fizesse uma seleção das 

Entidades que não tragam o número do processo e que seja publicado novamente no 

próximo mês a relação das Entidades acompanhada dos respectivos números. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira questionou se haveria necessidade de indeferimento sem 

a redação de uma Nota Técnica. O Conselheiro Elias esclareceu que a Resolução 

Normativa de nº 177, no seu parágrafo único, art. 7º diz o seguinte: “a entidade que não 

cumprir diligência terá o seu pedido indeferido”, salientando que já existe uma Resolução 

Normativa dando amparo às decisões da Comissão. E acrescentou que, com relação ao 

registro, a Resolução 31, no seu parágrafo único do art. 9º diz que será baixado processo 

em diligência e se a entidade não cumprir a diligência o processo será indeferido. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira insistiu na questão da Nota Técnica destacando que para 

que haja o indeferimento deveria ser emitida uma Nota Técnica. O Conselheiro Elias 

Freire esclareceu que a Nota Técnica é exigida quando há uma apreciação de mérito, 

acrescentando que se a Entidade tiver toda a documentação a Nota Técnica vem indicar 

se ela cumpre ou não cumpre os requisitos, quando há uma apreciação do mérito, a 

entidade não cumpriu os requisitos, propõe o indeferimento. Acrescentou que no caso 

presente não há efetivamente como se analisar se a entidade cumpriu ou não o requisito 

e buscou fundamentação na Resolução Normativa para esse indeferimento. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira questionou se não poderia deixar claro na Resolução 

dizendo que por não atendimento à diligência houve o indeferimento. O Conselheiro Elias 

explicou que a carta que vai para a entidade vai dizendo exatamente qual o documento 

que ela deixou de apresentar e vai orientá-la. Destacou ainda que a publicação do DOU 

traz a informação: Indeferir em conformidade com o que dispõe o parágrafo único do art. 

9º, sendo esse dispositivo que diz que não cumpriu a diligência e será indeferido. A vice-

presidente Dalila Predrini manifestou sua preocupação com relação às Entidades 

apresentadas, por se tratarem de Entidades muito pequenas e na sua maioria estarem 

nos mais diferentes rincões do Brasil. Salientou ainda que, com relação ao prazo, seria 

difícil as Entidades obedecerem ao prazo sugerido de dez dias a partir do recebimento do 

AR, uma vez que a maioria das Entidades desconhecem o procedimento de encaminhar 

parte da documentação e o restante em um momento posterior, aventou então a 
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possibilidade de prorrogação do prazo para resposta por parte das Entidades. Propôs 

ainda um segundo questionamento acerca da data dos processos, por estes se trataram 

de antes do ano dois mil, questionando se não havia processos anteriores a essa data. O 

Conselheiro Elias informou que a grande maioria dos processos já foram todos 

apreciados. Quanto ao questionamento de prorrogação do prazo de respostas, o 

Conselheiro Elias informou que a Lei 9784/99 diz que se não houver outro prazo 

legalmente estabelecido o prazo para recurso deve ser de dez dias e acrescentou dizendo 

que, como não há nenhum prazo previsto na Lei, a determinação foi feita à luz da Lei 

9784/99 que coloca que o prazo é de dez dias e enfatizou que se o prazo for dilatado 

estariam, provavelmente, descumprindo o que diz a Lei 9784/99. Colocou ainda que para 

recurso o prazo é de trinta dias porque a Lei 10.684 alterou incluindo o parágrafo único, 

no art. 18 da LOAS que prevê expressamente que são trinta dias. A Conselheira vice-

presidente, Dalila Pedrini, aventou ainda a possibilidade de o Conselho determinar, no 

uso de seus poderes, que o prazo seria de trinta dias. O Conselheiro Elias colocou como 

sugestão que poder se manter o prazo de dez dias e que no Ofício a ser encaminhado à 

Entidade explicar que o prazo é de dez dias, mas que caso a Entidade não possua todos 

os documentos necessários para comprovar o seu direito, desde que cumpra dentro do 

prazo legalmente estabelecido, encaminhar documentos até o prazo de sessenta dias 

para encaminhar a documentação. A Presidente advertiu que havia se esgotado o tempo 

destinado à discussão do tema. O Conselheiro Elias sugeriu então que se deliberasse 

sobre a questão naquele momento e o restante do relatório ficaria para o dia seguinte. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira questionou se retomariam às discussões dos temas 

colocados em votação naquele momento. O Conselheiro Elias esclareceu que os 

Conselheiros poderiam solicitar vistas aos processos ali apresentados. O Conselheiro 

Ademar colocou que o caso em questão era da Entidade à qual ele representa e que o 

caso em voga não se trata de uma questão de mérito, mas de um alvará que tem constar 

a assinatura de três vizinhos e que um deles se recusa a assinar. A Presidente solicita ao 

Conselheiro Elias que repita do o voto para que se proceda a votação do mesmo. O 

Conselheiro Elias colocou que o encaminhamento é de fazer publicar Resolução para 

indeferir os pedidos de entidades que envolvam pedidos de registro ou pedido de 

concessão ou pedido de registro e concessão ou ainda pedido de renovação do CEAS, 

das entidades que não tenham cumprido a diligência requerida por esse Conselho, 

conforme entidades elencadas a partir do item 137 da pauta – inclusive – até o item 985, 

ressalvando os processos que não constam números dos processos ou ainda 

ressalvando aqueles que, porventura, vão ser objeto de pedido de vista dos Conselheiros. 
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E ainda a carta a ser encaminhada para as Entidades para que elas possam exercer o 

seu amplo direito à defesa vai prever que pedido de reconsideração deve ser exercido no 

prazo de dez dias, entretanto deve se abrir a oportunidade para que as entidades que não 

tenham a totalidade da documentação dentro desse prazo possa ainda, no prazo de 

sessenta dias, a partir do recebimento do AR, encaminhar o restante da documentação a 

este Conselho. O Conselheiro Euclides Machados questionou ainda se ficaria 

assegurado, à luz dessa Resolução, a condição de renovação das entidades 

considerando o Decreto. O Conselheiro Euclides Machado questionou ainda se considera 

já como um processo decisório do CNAS. O Conselheiro Elias esclareceu que qualquer 

entidade que já teve publicação no Diário Oficial não estará contemplada naquele decreto. 

O Conselheiro Sílvio Iung colocou que, mesmo sendo registros e certificados, não se sabe 

ao certo quantos são de renovação. O Conselheiro Elias colocou que, mesmo que o 

Decreto fosse publicado amanhã, essas entidades não poderiam ser contempladas 

porque já iniciaram o processo decisório, é um dos itens que está no Decreto, sendo: não 

tenha sido iniciado procedimento decisório no plenário do CNAS. Se já foi iniciado o 

processo decisório, não pode ser contemplado pelo Decreto. O Conselheiro Misael 

Barreto colocou que na proposta apresentada pelo Conselheiro Elias fica acordado aqui 

no Conselho que na reunião de setembro vão vir os outros que estão na mesma situação. 

O Conselheiro Elias se manifesta em concordância com o colocado pelo Conselheiro 

Misael e solicita à Presidente que faça o encaminhamento. A Presidente colocou em 

votação nominal a proposta de Resolução feita pelo Conselheiro Elias, na sua nova 

modalidade feitos os adendos que o conjunto dos Conselheiros consideraram 

importantes e ainda fez referência à carta que será enviada às entidades, 

asseguradas essas questões que o conselheiro Elias realizou na sua fala. Após 

votação nominal, a proposta foi aprovada por unanimidade. O Conselheiro Elias 

sugeriu que se fizesse os pedidos de vistas aos processos para serem considerados no 

dia seguinte. A Conselheira Tânia Garib colocou que cabe aos Conselheiros o direito de 

pedir vistas a todos os processos colocados em pauta amanhã. E sugeriu que se 

pactuasse que no início da reunião, havendo algum caso que entenda o Conselheiro que 

deve ser retirado, ele pede vistas com relação aos demais. A Presidente e o Conselheiro 

Elias acataram a sugestão da Conselheira Tânia Garib. A Presidente Márcia Maria Biondi 

Pinheiro informou que a reunião seria re-iniciada no dia vinte e cinco de agosto às oito 

horas e trinta minutos. Repassou ainda a pauta do dia seguinte, sendo: o término do 

relatório da Comissão, análise das pendências menores e a discussão dos processos. 

Encerramento – Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a pauta do 
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dia vinte e quatro de agosto de dois mil e quatro. Aos vinte e cinco dias do mês de agosto 

de dois mil e quatro, teve início a Centésima Décima Sétima Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da senhora Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS, e com a presença 

dos seguintes membros: Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC; 

Elias Sampaio Freire, Representante do MPS; Simone Aparecida Albuquerque, 

Representante do MDS; José Arlindo Soares, Representante da Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Cidadania de Pernambuco; Márcia Faria Maia Mendes, 

Representante Suplente dos Estados; Tânia Mara Garib, Representante Titular dos 

Municípios; Misael Lima Barreto, 1º Suplente Representante das Entidades e 

Organizações de Assistência Social; Ricardo Renzo Brentani, 2º Titular Representante 

das Entidades e Organizações de Assistência Social; Rosangela Dias da Paz, 2ª Suplente 

Representante das Entidades e Organizações de Assistência Social; Dalila Maria Pedrini, 

vice-presidente, e Representante Titular das Entidades e Organizações de Assistência 

Social; Sílvio Iung, 3º Suplente Representante Instituição da Instituição Sinodal de 

Assistência, Educação e Cultura; Euclides da Silva Machado, Representante Obra Social 

Santa Izabel; Ademar de Oliveira Marques, Representante Suplente do Movimento 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular 

da Pastoral da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, 3º Suplente - Representante da 

Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; 

Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Antônio Gilberto da Silva, 

Representante Titular da Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social 

– CNTSS e João Paulo Ribeiro, 3º Titular Representante da Federação de Sindicatos de 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras, conforme lista de presença anexa. 

ABERTURA – Após verificação do quorum a Presidente declarou iniciada a reunião. Na 

oportunidade repassou os pontos de pauta da ordem do dia, quais sejam: o informe do 

Jornal de Minas Gerais, a continuidade do relato da Comissão de Normas, aquela parte 

fixa das Comissões que é o TCU, Planejamento e Cronograma, o Manifesto de 

Indignação à Situação da População de Rua de São Paulo e o Transporte do Idoso e a 

Resolução da Comissão de Financiamento. A Presidente informou que sobre a matéria 

publicada no Jornal mineiro o jornalista responsável concedeu direito de resposta ao 

Conselho que foi prontamente aceito. Solicitou aos Conselheiros lessem a matéria, cujo 

texto fora distribuído entre os mesmos, para que se manifestem em relação à publicação 

e enviem sugestões à Presidência posteriormente à reunião. O Conselheiro Ademar se 

ressaltou o papel do Jornal no ato de seu direito de expressão externa a sua opinião, 
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visando provocar à sociedade ao debate sobre a questão da Assistência Social e 

ressaltou que acha salutar a discussão e que não se sente, enquanto Conselheiro, 

provocado ou ultrajado com a manifestação do jornal. A Presidente colocou então em 

processo de votação a proposta da Presidência em fazer constar resposta ao Jornal 

mineiro, com as contribuições enviadas pelos Conselheiros, salientando que o texto final 

com todas as manifestações será encaminhada por correio eletrônico de cada 

Conselheiro. Não havendo manifestações em contrário, o ponto foi aprovado. A 

Presidente sugeriu como encaminhamento que fosse feita uma síntese dos temas 

relativos às três Comissões por parte de seus assessores, quais sejam: Coordenadores 

das Comissões de Norma, Política, Financiamento e da Secretaria Executiva do CNAS, 

com vistas a dar agilidade ao processo de discussão. O Conselheiro Elias Sampaio 

colocou que o tempo destinado a Comissão de Normas, a tarde, não foi suficiente e não 

será suficiente, uma vez que a pauta da Comissão é muito vasta e sugere de que quando 

se fosse fazer a pauta, se pensasse de no primeiro dia deixar destinado às Comissões e 

aos grupos de trabalho, bem como os relatos dos Grupos de Trabalho em dias diferentes. 

A Presidente colocou que a sugestão do Conselheiro Elisa contempla a todos, desde que 

a se possa adequar a viabilidade de passagem, de horário dos Conselheiros e salientou 

que esta é uma recomendação para a ordenação da reunião muito importante. A 

Presidente retomou um outro ponto de discussão do dia anterior que trata do manifesto de 

repúdio a violência em São Paulo, sugerindo o encaminhamento da seguinte forma: 

Depois da reunião a Presidente e Vice-Presidente, em conjunto com a Secretária 

Executiva, fariam uma nota e passariam para os e-mails dos Conselheiros para que 

verifiquem se há concordância, e em concordando, o texto seria divulgado. A Presidente 

então questionou se havia concordância em relação ao proposto, não havendo 

manifestação em contrário, o item foi considerado aprovado. A Presidente colocou 

que, em relação à questão do transporte do idoso, a senhora Maria da Penha Silva 

Franco, Coordenadora Geral de Regulação de Proteção Social Básica do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome, está no Plenário à disposição dos 

Conselheiros para os esclarecimentos que se fizerem questionar. E questionou sobre a 

possibilidade de a Conselheira Tânia sentar-se com a senhora Maria da Penha e 

apresentar os pontos inerentes ao assunto, com vistas a dar celeridade à pauta da 

reunião, questionou ainda sobre a possibilidade de se abrir um ponto de pauta para tratar 

do assunto. A Conselheira Tânia manifestou-se em favor da inclusão do tema na pauta, 

salientando que esse é um assunto tão rápido quanto os demais nessa lista de pauta e 

que precisa está registrado em ata e conseqüentemente sairá o encaminhamento que a 
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Conselheira proporá ao Conselho, acrescentando que com base no encaminhamento 

poderia se fazer a proposta dando um direcionamento em relação ao assunto. A 

Presidente consultou os demais Conselheiros sobre a concordância ou não em relação ao 

proposto pela Conselheira Garib, não havendo manifestação em contrário, ficou acertado 

a abertura de um ponto na pauta para discussão do tema, passando a palavra à 

Conselheira Tânia. A Conselheira Tânia Garib colocou que em julho foi publicado um 

Decreto que regulamenta um item do Estatuto do Idoso, que é com relação ao transporte 

interestadual dos idosos e nesta condição se colocam um corte de pobreza de dois 

salários mínimos para obtenção do benefício, acrescentou que diante desta situação, foi 

necessário regulamentar que o idoso deveria comprovar essa sua renda, dando vazão 

para uma série de questionamentos sobre se a renda a ser comprovada é a do idoso em 

si ou se é renda familiar. A Conselheira colocou ainda que no Decreto 5130, no seu artigo 

6º, que regulamenta como será feita a comprovação da renda do idoso, no seu inciso 5º 

diz: Carteira ou declaração das Secretarias Estaduais ou Municipais. A Conselheira 

enfatizou ainda que, em detrimento de recursos impetrados pelas empresas de 

transporte, está tornando o benefício em uma amargura, um sofrimento, uma humilhação 

para pessoa acima de sessenta anos no país. A Conselheira ponderou ainda sobre a 

questão que regulamenta a emissão das carteiras ou declarações de acesso do idoso ao 

benefício, não considerando este como um procedimento definitivo e sim a emissão de 

um cartão. A Conselheira levantou ainda o questionamento quanto a validade das 

carteiras emitidas e quanto à sua aceitação em nível nacional, enfatizando que Governo 

Federal tem que dar uma determinação genérica e tem que assumir essa questão. A 

Conselheira Tânia Garib propôs como encaminhamento que o Conselho determine, e que 

o Ministério de Desenvolvimento Social, que é o responsável por coordenar a Política de 

Assistência Social, a Política do Idoso deste país, crie uma proposta nacional, para ser 

atendida pelas Secretarias municipais e estaduais, na forma de uma orientação nacional, 

e que esta orientação não seja somente enviada às Secretarias de Assistência, seja 

enviada também à Agência de Regulação do Transporte no país, através do Ministério 

dos Transportes, sendo que este faria o papel ante às companhias de transporte 

interestaduais para que obedecessem à recomendação. Sugere ainda que também saia 

uma recomendação para que os estados que têm legislação própria possam adequar esta 

legislação à legislação nacional, enfatizando que essas medidas urgem de necessidade 

de intervenção. A Presidente concedeu então cinco minutos para que a senhora Maria da 

Penha se pronunciasse em relação à proposta do Conselho. A senhora Maria Da Penha 

Silva Franco, Coordenadora Geral de Regulação de Proteção Social Básica do Ministério 
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de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, colocou que logo que saiu o Estatuto, 

quanto à questão do transporte, estava claro que caberia regulamentação ao Ministério do 

Transporte e não ao Ministério do Desenvolvimento Social, acrescentou que nessa 

ocasião houve entendimento com a assessoria do Ministério para fazer uma discussão 

conjunta, e analisando a proposta já elaborada pelo Ministério dos Transportes, o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com a aprovação da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, considerou que, para início de operação já teriam 

comprovado quase oito milhões de idosos no país que estavam dentro do corte de renda. 

A senhora Maria da Penha acrescentou que já existem idosos que percebem do benefício 

de prestação continuada que estão dentro do corte de renda, existe ainda o cadastro 

único e os aposentados do INSS, com nome, endereço, localidade, que ganham até dois 

salários mínimos e que seria fácil providenciar a emissão de uma carteira que 

identificasse o idoso dentro de uma faixa de renda prevista no artigo do Estatuto, colocou 

ainda que essa proposta foi encaminhada pelo MDS ao Ministério dos Transportes como 

contribuição. A senhora Maria da Penha colocou que foi alertado em relação questões de 

casos omissos que no Estatuto do Idoso e destacou, como exemplo, a questão de cortes 

no trajeto inteiro de viagem interestadual, outro caso exemplificado pela senhora Maria da 

Penha foi com relação ao disposto no Estatuto quanto à exigibilidade de uma série de 

documentos que devem ser apresentados e que, caso do idoso não ter nenhum desses 

documentos para comprovar a renda, seria emitido pela Secretaria Municipal ou Estadual 

de Assistência Social um modelo de encaminhamento à empresa de transporte. 

Acrescentou que foi encaminhado à nossa Secretária Nacional a sugestão de que fosse 

trazida à CIT para que fosse elaborado o mesmo modelo e que esse modelo fosse 

padrão, para que todas as Secretarias usassem o mesmo modelo, submetido à 

Associação Brasileira de Transportes Terrestres, evitando-se aí a dúvida em relação a 

validade das carteiras, um vez que estas obedeceriam a um padrão nacional e que todas 

as empresas deveriam aceitar o mesmo modelo, identificado com os dados de quem era 

o encaminhado ou idoso que seria o beneficiário. A senhora Maria da Penha salientou 

que considera oportuno que o Conselho se pronuncie, uma vez que isso é um benefício 

que foi assegurado ao idoso e que está na linha da área da assistência social e que cabe 

a este Conselho fazer determinadas recomendações ao Ministério dos Transportes e à 

Associação Brasileira de Transportes Terrestres. A Presidente agradeceu as 

considerações da senhora Penha fazendo o encaminhamento de, havendo concordância 

com o encaminhamento proposto pela Conselheira Tânia Garib, respaldado pela 

assessora Maria da Penha, que o Conselho se manifeste em relação à gravidade da 
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situação do transporte do idoso no Brasil. A Presidente fez ainda uma recomendação que 

essa Nota ou Manifesto fosse enviado também aos Conselhos Municipais e aos 

Conselhos Estaduais, para que estes soubessem da manifestação do Conselho Nacional 

e já começassem nesse trabalho integrado. A presidente colocou então em votação o 

encaminhamento, questionando se havia concordância por parte dos Conselheiros 

em relação ao assunto. Não havendo manifestação em contrário, o 

encaminhamento foi aprovado. A Presidente apresentou o próximo ponto de pauta, 

antes da continuidade dos relatos da Comissão de Normas, que trata da Resolução da 

Comissão de Financiamento e solicita ao Conselheiro Misael que se pronuncie. O 

Conselheiro Misael propôs ao Conselho, fazer uma menção honrosa ao Conselheiro 

Carlos Ajur Cardoso Costa, no ato de seu exercício como Presidente do CNAS, 

salientando a delicada situação em que o Conselheiro assumiu a Presidência do 

Conselho e tendo desempenhado seu papel de maneira brilhante, superando suas 

limitações. O conselheiro, na oportunidade, sugeriu que se emitisse um certificado ou 

talvez um título para que ficasse registrada a participação do Conselheiro Carlos Ajur na 

Presidência do Conselho. A Presidente então questionou se havia algum Conselheiro que 

discordasse do que fora sugerido pelo Conselheiro Misael Lima Barreto. O Conselheiro 

Carlos Ajur solicitou a palavra que lhe foi prontamente conferida. O Conselheiro Carlos 

Ajur que agradeceu às palavras do Conselheiro Misael e salientou que seu trabalho só foi 

possível porque contara com o apoio dos funcionários, da equipe do Ministério, dos ex-

Conselheiros, que naquele momento o ajudou a contornar a fase delicada pela qual o 

Conselho passava, destacou também a participação dos novos Conselheiros que mesmo 

em face das dificuldades também souberam facilitar o trabalho. O ex-presidente do 

Conselho ratificou ainda que procurou dar o máximo de si, pois representava naquele 

momento o Movimento das Pessoas Portadoras de Deficiência. E finalizou agradecendo a 

todos os Conselheiros e Conselheiras do Plenário. A Presidente Márcia Pinheiro colocou 

que posteriormente se verificaria qual o instrumento utilizar como monção ao ex-

presidente Carlos Ajur. Em seguida a Presidente solicitou que os Conselheiros presentes 

fizessem sua apresentação indicando também a sua representação. A Presidente passou 

então à apreciação do ponto de pauta proposto pelo Conselheiro Ademar. O Conselheiro 

então destacou que o Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – em 

reunião extraordinária realizada no dia 24 de agosto de 2004, no uso da competência que 

lhe confere os incisos 8º e 9º do artigo 18 da Lei 8742 de 07 de dezembro de 1993, Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS – Considerando a Resolução CNAS nº 159 de 16 

de outubro de 2002, que dispõe sobre o processo de elaboração, análise e aprovação do 
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orçamento da assistência social e em especial do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Considerando a Resolução CNAS nº 175 de 20 de novembro de 2002, que dispõe sobre o 

processo de elaboração dos Planos Plurianuais de Assistência Social, RESOLVEU: Artigo 

1º - Aprovar a proposta orçamentária do Fundo Nacional de Assistência Social para o 

exercício de 2005, apresentada pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a 

Fome – MDS -, na Centésima Décima Sétima Reunião Ordinária, do CNAS, com as 

ressalvas contidas na nota técnica CF nº 01/2004 em anexo, anexo. Artigo 2º - Esta 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. A Presidente questionou se havia 

alguma manifestação em contrário à proposta de Resolução apresentada pelo 

Conselheiro Ademar. Não havendo manifestação em contrário, a proposta de 

Resolução foi aprovada por unanimidade. O Conselheiro Ademar apresentou em 

seguida uma outra Resolução, com relação à execução orçamentária do exercício de 

2004, cujo texto segue: O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – 

em reunião ordinária realizada no dia 24 de agosto de 2004, no uso da competência que 

lhe confere os incisos 8º e 9º do artigo 18 da Lei 8742 de 07 de dezembro de 1993, Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS – RESOLVE: Artigo 1º - Aprovar o relatório da 

execução orçamentária do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS – do 1º 

semestre de 2004, apresentado pela Coordenação Geral do Fundo Nacional da 

Assistência Social, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – 

SPOA/MDS – planilha anexa. Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. A Presidente questionou se havia alguma manifestação em contrário à 

segunda proposta de Resolução apresentada pelo Conselheiro Ademar. Não 

havendo manifestação em contrário, a segunda proposta de Resolução foi 

aprovada por unanimidade. A Presidente questionou se havia alguma manifestação 

em contrário à proposta de Resolução apresentada pelo Conselheiro Ademar. Não 

havendo manifestação em contrário, a proposta de Resolução foi aprovada por 

unanimidade. Em seguida a Presidente passou a palavra ao Conselheiro Elias para dar 

continuidade ao relato da Comissão de Normas. O Conselheiro Elias Sampaio colocou 

que foi deliberado anteriormente pelo indeferimento dos pedidos das entidades que não 

tivessem cumprido as diligências nos prazos estabelecidos, ressalvadas as hipóteses nas 

quais o Diário Oficial não expressou o CNPJ ou o nº do processo da entidade. O 

Conselheiro então identificou os seguintes itens de pauta para não serem incluídos na 

Resolução, quais sejam: 149, 516, 519, 533 e 713. sugerindo a retirada da Resolução e 

que se faça publicar no Diário Oficial do próximo mês os seguintes processos: 149, 516, 

519, 533 e 713. O Conselheiro destacou ainda que na reunião do dia vinte e quatro foi 
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acordado que os Conselheiros que tivessem intenção de pedir vistas a determinados 

processos que o fizesse naquela oportunidade, identificando, portanto os processos para 

que a Presidente da Mesa pudesse efetuar a retirada de pauta. A Presidente solicitou 

então que os se manifestassem os Conselheiros que desejassem pedir retirada de pauta 

de algum processo. A vice-presidente, Dalila Pedrini, solicitou retirada de pauta dos 

processos nº 875, 911 e 951. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Freire, Representante 

Titular da Pastoral da Criança, solicitou a retirada de pauta do processo nº 44006000. A 

Conselheira Tânia Garib pediu vistas ao processo de nº 243. O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva colocou que, em função da sua saída da reunião por motivo de saúde no 

dia anterior, estaria prejudicado por não ter acompanhado a deliberação que foi feita. 

Sugere então um tempo para que possa verificar a relação de Entidades ou então solicitar 

a retirada de todos os processos. O Conselheiro Euclides da Silva Machado colocou que 

compreende a preocupação do Conselheiro Antônio Gilberto, porém ressaltou que as 

deliberações do dia anterior foram feitas no bojo de muita análise e discussão com vistas 

a garantir a legitimidade do processo. Pedindo assim que o Conselheiro Antônio Gilberto 

tivesse tranqüilidade com relação ao hora tratado. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes 

solicitou a retirada do processo de nº 157. O Conselheiro Ademar de Oliveira solicitou a 

retirada do processo de nº 461. Em questão de ordem, o Conselheiro Elias Sampaio 

questionou à Presidente se o Conselheiro Ademar estaria exercendo a titularidade. A 

Presidente esclareceu que com a presença da Conselheira Vânia Lúcia Ferreira o 

Conselheiro Ademar de Oliveira passa à qualidade de Suplente. O Conselheiro Elias 

Freire solicita então que o Conselheiro Ademar solicite à Conselheira Vânia Lúcia Ferreira 

que faça a solicitação. A Conselheira Vânia Lúcia solicita pedido de vistas aos processos 

de número 461, 304, 442, 704 e 911. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, em 

discordância com o Conselheiro Elias no que se refere à questão da titularidade e a 

possibilidade de que os suplentes se manifestem em relação a determinados processos, 

impedindo assim o apoio dado por estes à determinadas Entidades, e solicita uma medida 

corretiva nesse sentido. Solicita então que um Conselheiro, no ato de sua titularidade, 

peça vistas aos processos de nº 607 e 534. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa 

pede então vistas aos processos de nº 607 e 534. O Conselheiro Misael pediu vistas aos 

processos de nº 410, 701 e 965. O Conselheiro Elias sugeriu que algum membro da 

assessoria lesse o número de todos os processos que foram objeto de pedido de vistas, 

para que não paire nenhuma dúvida por parte dos senhores Conselheiros e também para 

saber se o seu pedido foi contemplado ou não. A senhora Vanessa Martins De Souza, 

Coordenadora de Normas do CNAS, procedeu então a leitura dos processos com pedido 
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de vistas, enumerando os seguintes: Conselheira Dalila, processos de nº 875, 911 e 951; 

Conselheiro Rogério 157; Conselheira Vânia, 304, 461, 442, 704, 911; Carlos Ajur, 534, 

607; Conselheiro Misael 410, 701, 965; Conselheira Tânia 243. O Conselheiro Elias 

colocou que, após verificar em sua lista pessoal, todos conferiam com o que foi lido. A 

Conselheira Tânia Garib questionou se haveria necessidade de se fazer papeletas seria 

automaticamente serão providenciados os processos para exame. A Presidente solicitou 

que o Conselheiro Elias respondesse à pergunta da Conselheira Tânia. O Conselheiro 

Elias colocou que, por sugestão da assessoria da coordenação de normas, que haja 

papeleta sendo que esta será providenciada para constar dentro dos autos do processo. 

O Conselheiro Ademar questionou se o encaminhamento a partir das demandas será feito 

através de debate e votação ou se será lido e depois abre para o debate ponto por ponto. 

O Conselheiro Elias Sampaio colocou que essa questão fora discutida e acordada na 

reunião do dia anterior, mas que também necessita de um encaminhamento a ser feito 

por ele. Em relação a outro assunto discutido foi em relação ao Projeto “Estoque Zero” 

que foi apresentado anteriormente por um trabalho em conjunto que foi realizado pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, acrescentando que existe um anexo que está intitulado, “projetos, 

processos, estoque zero”, que foi um trabalho realizado pela então Conselheira Ana Lígia, 

pela Conselheira Márcia Pinheiro e o então Secretário Executivo Vandevaldo e a então 

assessora da Presidência, Verônica. O Conselheiro acrescentou que esse trabalho 

começa a analisar inicialmente, identificando o problema e chegou-se à conclusão que há 

um número excessivo de processos em estoque no âmbito do Conselho, acrescentando 

que houve apresentação de propostas para a Resolução do problema. Colocou que o 

trabalho da Comissão de Normas foi se debruçar sobre estas propostas para que fossem 

analisadas, sendo as seguintes: Regulamentação, normatização do artigo 3º da LOAS, 

precisando o que são entidades de Assistência Social e definição do que seja 

considerado como serviço e programa sócio-assistenciais. Colocou também que entende 

a Comissão que esse programa deve ter prosseguimento, com a criação de um grupo que 

venha trabalhar especificamente nessa matéria, para identificação dessas definições. 

Ressaltou que a alínea “B” está intimamente ligada a alínea “A”. C, sendo: Edição de 

Decreto Presidencial prorrogando o prazo de validade do CEAS com pedido de 

renovação, segundo determinado limites de renda bruta, considerando Decreto nº 2536 

de 98, estabelecendo diferentes datas para evitar o acúmulo do vencimento. Colocou 

também que, por ocasião de reunião da Comissão de Normas, foi apresentado ao 

Conselho a Minuta do Decreto que está tramitando no âmbito do Ministério, salientando 
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que as sugestões que já foram feitas pela Comissão de Normas foram contempladas 

nessa proposta que está na atual proposta do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. Colocou também que há determinação quanto à analise dos demais 

processos em sistema de força tarefa com a participação do INSS. Destacando que 

houve posicionamentos por parte de alguns Conselheiros da Comissão de Normas 

enfatizando que essa força tarefa não deveria ser formada servidores do INSS e sim ser 

paritariamente distribuídas entre servidores do Ministério da Educação, servidores do 

Ministério da Saúde, servidores do Ministério do Desenvolvimento Social e servidores do 

Ministério da Previdência Social. O Conselheiro Elias Sampaio colocou ainda que há a 

identificação da necessidade de uma força tarefa para um trabalho de mutirão para dar 

solução aos processos que estão em análise, uma vez que houve identificação de que há 

um ponto de gargalo como sendo o serviço de análise. Acrescentou que haverá 

necessidade da cessão de profissionais, culminando com o aperfeiçoamento na proposta 

inicial do grupo de trabalho. O Conselheiro Elias colocou também que foi conclusão na 

Comissão de Normas que seria utilizada a palavra “preferencialmente” e proferiu a leitura 

do dito texto, qual seja: Quanto à constituição de um grupo tarefa, recomenda-se a 

participação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Ministério da 

Saúde, da Educação, da Previdência Social, devendo a composição obedecer 

preferencialmente uma distribuição paritária entre os Ministérios. O Conselheiro Misael 

Barreto manifestou-se em concordância ao texto proposto pelo Conselheiro Elias, 

salientando a manutenção do termo “preferencialmente”, mas sem perder de vista a 

palavra seguinte que é a “paridade”. A Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, 

Representante Suplente do MDS e Diretora de Gestão do Sistema Único de Assistência 

Social, ponderou sobre a necessidade de haver paridade em um grupo de técnicos e 

colocou se não seria um papel mais político no sentido formar um grupo interministerial 

que avaliasse então os processos avaliados por técnicos. Considerou ainda ser mais 

prudente que se pensasse na formação de uma equipe interministerial, para que não 

deixe de haver representação por parte de cada Ministério em detrimento da falta de 

pessoal. O Conselheiro Ricardo Renzo Brentani, Representante Titular da Associação 

Brasileira das Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer, questionou quanto à 

assinatura das Notas Técnicas emitidas por colaboração de outros Ministérios. O 

Conselheiro Elias Sampaio colocou que o encaminhamento da Comissão de Normas é 

que haja uma força tarefa e que preferencialmente essa força tarefa contenha membros 

dos diversos Ministérios que tenham ligação com a atividade e que preferencialmente 

essa distribuição seja paritária, uma vez que existem processos que envolvem questões 
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de educação, há outros que envolvem questões de saúde, outros questões de assistência 

social propriamente dita, salientando que a partir de uma distribuição paritária, se teria 

condições de dar andamento aos processos de todas essas entidades, sem que, por 

exemplo, os da saúde ficassem para trás e se avançasse nos da área de assistência 

social. Quanto ao questionamento do Conselheiro Renzo, o Conselheiro Elias Sampaio 

ponderou que deveria vir uma Portaria Interministerial que desse competência a esses 

servidores para que essas análises não fossem argüidas ou questionadas judicialmente. 

A Conselheira Simone Albuquerque ponderou que a criação de uma força tarefa 

condiciona que outros Ministérios disponibilizem profissionais. O Conselheiro Elias 

Sampaio ponderou que o que vai manter é o emprego da palavra “preferencialmente”. O 

Conselheiro Sílvio Iung colocou sobre que a análise desses processos devem ficar 

estritamente a cargo do MDS, uma vez que o envolvimento de outros servidores d’outros 

Ministérios poderia implicar em dificuldade na análise dos mesmos, uma vez que não 

haveria o necessário conhecimento da estrutura do Conselho. Depois de ouvidas as 

considerações dos Conselheiros, a Comissão de Normas sugeriu como encaminhamento 

a aprovação da formação de uma força tarefa composta pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da Saúde, Ministério da Educação 

e da Previdência Social, devendo a composição obedecer preferencialmente a uma 

distribuição paritária entre os Ministérios, para que se possa resolver o problema interno 

que existe no âmbito deste Conselho. A Presidente colocou em votação a proposta 

sugerida pela Comissão, solicitando que os Conselheiros que não concordassem 

com a proposta se manifestassem. A Conselheira Tânia Garib e o Conselheiro João 

Paulo Ribeiro se abstiveram de votar. Sendo então considerada aprovada a 

proposta da Comissão de Normas com duas abstenções. Dando prosseguimento aos 

relatos da Comissão de Normas, o Conselheiro Elias Sampaio apresentou a proposta de 

proceder ao arquivamento do conjunto de processos incompletos que estão em 

diligências nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2003; Analisar a situação das diligências do 

ano de 2004, procedendo ao arquivamento dos processos que não cumpriram a 

diligência. Esclarecendo que a Comissão de Normas já tomou como medida a deliberação 

anterior a essa, qual seja: a revisão do conjunto de resoluções que normatizam os 

procedimentos de análise envolvendo processos, incluindo o Regimento Interno do 

Conselho. Colocou então que a Comissão sugere que haja, inicialmente, um trabalho 

efetivamente em cima dessas resoluções, mas que prioritariamente haja uma conclusão 

do novo Regimento Interno, salientando que será a partir da conclusão do novo 

Regimento Interno que se poderá arraigar procedimentos a serem seguidos pelas 
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Resoluções Normativas. Enfatizou ainda a necessidade de formar grupos de trabalho 

para rever essas Resoluções Normativas. Ao que sugere então que haja primeiramente a 

conclusão do Grupo de Trabalho que trata do Regimento Interno para depois se formar de 

um outro Grupo de Trabalho para análise das Resoluções Normativas e ainda a 

expedição de Resolução garantindo pronunciamento prévio nas áreas de saúde, 

educação, por ocasião da análise dos processos. Quanto à linha “G”, referente ao 

controle social, a Comissão sugere que haja um aperfeiçoamento da recomendação aos 

Conselhos Municipais, com indicativo de estimular as gerações setoriais com as 

Secretarias e Conselhos afins, Saúde e Educação, para o procedimento da inscrição. O 

Conselheiro Elias Sampaio colocou também que já é de conhecimento da Comissão que 

existe uma Resolução que determinada aos Conselhos Nacionais de Assistência Social, 

antes de deferirem o pedido de inscrição no município que estes comuniquem com o setor 

competente para verificar efetivamente se aquela entidade é de cunho beneficente de 

assistência social merecedora daquela inscrição e conseqüentemente, poderá ser 

merecedora futuramente, da nossa certificação. Foi então questionado se há necessidade 

de que o Conselho Nacional faça uma Resolução solicitando, antes que este tome a 

decisão do certificado que os Conselhos Nacionais de Educação e Saúde se pronunciem. 

E ainda questionou-se se seria uma Resolução dando a direção aos Conselhos 

Municipais para que eles assim o façam. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que, 

relação ao pronunciamento prévio tanto do Ministério da Educação como do Ministério da 

Saúde, a Comissão acredita deve haver uma ponderação maior sobre o tema. E 

acrescentou que o Projeto “Estoque Zero” visa desburocratizar a análise dos processos, 

sendo que se, ao se conceder uma certificação, houvesse a necessidade de consultar o 

Ministério da Educação e o Ministério da Saúde, não se teria solução dos processos. O 

Conselheiro Ricardo Bretani ponderou que o item “G” significa uma mudança de regra, 

uma vez que os processos já estão no Conselho e que, em princípio, atenderam a todos 

os pressupostos válidos na época. O Conselheiro Elias Sampaio retira então o proposto 

no item “G”. O Conselheiro Misael Barreto ponderou sobre a questão de participação dos 

Conselheiros nas decisões da Comissão de Normas, salientando que esta está apresento 

uma proposta para que seja discutida pelo grupo e que sejam então apresentadas as 

preocupações que seja tenha, os entraves percebidos e as dificuldades, com vistas a 

contribuir com a Comissão no sentido de acrescentar para uma próxima reunião uma 

linha de conduta. Enfatizando ainda que a Comissão não está apresentando como uma 

proposta para deliberação, mas para o conhecimento e abertura de sugestões. Depois 

destas considerações, o Conselheiro Elias Sampaio apresentou o cenário dois, 
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destacando que este contempla as sugestões do cenário um e ainda contempla algumas 

propostas de alteração legislativa, esclarecendo que esta foge à competência do 

Conselho. Apresentou como sendo encaminhamento da Comissão, fazer contato com 

pessoas, quer seja no Ministério da Previdência Social, na pessoa do Consultor Jurídico, 

quer seja no Ministério do Desenvolvimento Social, na pessoa da Drª Ana Ligia, para que 

se possa saber a quantas anda o trabalho dessa revisão legislativa. Colocou ainda que a 

sugestão da Comissão de Normas com reação à evolução normativa, é que a Secretaria 

Executiva faça contato com quem de direito para que se saber quais são as efetivas 

propostas existentes nesse cenário. Colocou também que a Comissão procedeu a 

avaliação dos critérios e fez o seguinte balanço quanto às providências a serem tomadas: 

Apreciação do Decreto propondo alteração da validade dos CEAS. 2. Resolução do 

indeferimento dos processos com documentação pendente, extrapolando o prazo legal. 

Prosseguiu relatando as Providências em andamento, quais sejam: Regimento interno. A) 

Priorizar. Providências a serem tomadas: Construção de um Grupo de Trabalho paritário 

para proceder a análise de processos em regime de mutirão; Revisão dos conjuntos de 

Resoluções Normativas; contratação de pessoal para compor a equipe de serviço de 

análise. Salientando que existe um problema estrutural que precisa ser resolvido, e que 

esse problema estrutural só vai ser resolvido com contratação de pessoal. Publicação das 

medidas adotadas para alcance das metas do “Estoque Zero”, no sentido de dar 

transparência aos trabalhos que têm sido realizados por este Conselho. Colocou também 

que uma das outras sugestões que está no corpo do trabalho é a criação de Câmaras de 

Julgamento, esclarecendo que ao invés dos processos serem julgados por toda plenária, 

fossem julgados por Câmaras de Julgamento. Acrescentou que foi sugerido que essas 

câmaras tenham poder deliberativo e o entendimento da Comissão é de que deve haver 

um aprofundamento nesse contexto. A Presidente Márcia Pinheiro ponderou sobre o texto 

apresentado, salientando que a opinião da Comissão precisa de ser colocada aqui. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que a opinião da Comissão é que haja 

aprofundamento do tema Câmaras de Julgamento. O Conselheiro Elias Sampaio 

questionou à Presidente sobre a possibilidade de abrir para discussão o tema do Estoque 

Zero, para em seguida dar prosseguimento aos demais temas. A Presidente abriu então 

para discussão, passando a palavra para a Conselheira Simone e em seguida para o 

Conselheiro Ademar. A Conselheira Simone, primeiramente parabenizou à Comissão na 

pessoa do Conselheiro Elias Sampaio, ressaltando o bom trabalho hora apresentado, 

colocou também que se sente satisfeita em participar pela primeira vez da reunião do 

Conselho já tratando de um tema tão importante. Em seguida sugeriu que se elaborasse 
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um documento informativo para divulgação, dando conta das ações da Comissão de 

Normas e do Conselho. O Conselheiro Ademar de Oliveira levantou a questão da 

participação dos Representantes Suplentes nos processos decisórios do Conselho, 

salientando que se faz necessário o reconhecimento de participação destes, uma vez que 

existem Regulamentações impeditivas no que tange à participação destes. Enfatizou 

ainda que se faz necessário rever tais regulamentações, uma vez que se aventou a 

contratação de pessoal para trabalhar na análise dos processos, podendo os 

Representantes Suplentes contribuírem nesse processo de análise. O Conselheiro Elias 

Sampaio, respeitosamente, esclareceu que o tema abordado pelo Conselheiro Ademar 

não estava em pauta e alertou que caso se desse prosseguimento à discussão, levaria 

um tempo precioso discutindo um assunto que não está pautado e sugeriu que esse tema 

deveria ser pautado para discussão na próxima reunião do Conselho. A Presidente 

ponderou que o tema levantado pelo Conselheiro Ademar, apesar de não estar pautado, é 

uma discussão importante trazida ao Conselho, e coloca que seria interessante manter as 

inscrições feitas para manifestação sobre o tema. O Conselheiro Ademar esclareceu que 

fez a proposta tendo em vista a proposta vinda da Comissão de Normas sobre “Estoque 

Zero” em que propôs a participação dos suplentes no sentido de contribuir com o 

andamento do Projeto e pede desculpas por ter se alongado por demais em sua 

justificativa. O Conselheiro Elias ponderou ainda sobre a necessidade de que seja 

considerada a intenção do legislador, acrescentando que se este ao prever a composição 

do Conselho disse expressamente no artigo 17 § 1º da LOAS: O Conselho Nacional de 

Assistência Social é composto por dezoito membros e respectivos suplentes e ainda que 

se o legislador quisesse trinta e seis membros atuando em igualdade de condições ele 

não separaria membros e respectivos suplentes, a partir daí há de haver uma diferença 

entre atuação de titulares e atuação de suplentes e destacou ainda que o ponto da 

discussão envolve efetivamente aonde haverá e aonde não haverá essa diferença. A 

Conselheira Tânia Garib corroborou o entendimento de que este é um fato que deve ser 

amplamente discutido e ponderou ainda que entende o questionamento do Conselheiro 

Ademar quando coloca que o voto do Suplente serve em alguns casos e não em outros. 

Acrescentou ainda que o Conselheiro está fazendo uma proposta de que todos os 

Suplentes tenham condições de igualdade e não alguns suplentes, e muito especialmente 

os suplentes da área do Governo tenham este privilégio. O Conselheiro Elias Sampaio 

colocou que, segundo seu entendimento, está sendo discutindo o limite que existe entre 

Conselheiros Titulares e Conselheiros Suplentes, e veio a reconhecer que de forma 

equivocada, o sorteio indicou o nome dos Conselheiros suplentes do Governo, sendo que, 
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aonde se lê Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, leia-se, o Titular, acrescentando que 

se por acaso o Titular não estiver presente, o Conselheiro Cuty terá competência para 

relatar o processo. O Conselheiro Ademar ponderou que existem Conselheiros Titulares 

que não são titulares ainda. O Conselheiro Elias Sampaio solicitou que fosse 

exemplificado. O Conselheiro Ademar de Oliveira colocou, como exemplo, que a 

Conselheira Márcia Lopes estaria substituindo o Representante da Fazenda, mas o 

Representante da Fazenda ainda consta na lista como Titular. O Conselheiro Elias 

Sampaio informou que foi uma deliberação ocorrida durante a Reunião Descentralizada 

de Aracajú, onde foi designada a Secretária Márcia Lopes como Conselheira Titular deste 

Conselho, salientando que esta decisão fora publicada no Diário Oficial da União. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira pediu desculpas pelo equívoco explicando que se 

baseara na lista de Conselheiros. O Conselheiro Elias solicitou ao serviço de análise para 

na próxima reunião, ao fazer a distribuição, coloque o nome dos Conselheiros Titulares. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu ainda que como o relato envolve voto o 

Conselheiro Suplente não pode receber processos para relatar, porque aí estaria 

exercendo direito de voto, acrescentou que da mesma forma envolve o pedido de vistas, 

uma vez que o pedido de vistas envolve o voto. E se o Conselheiro que não tem 

competência legal para exercer essa atividade, pedir vistas a um dado processo, ele vai 

ter que apresentar um voto, porém é sabido que só tem direito a voto dos Conselheiros 

Titulares ou Suplentes no exercício da titularidade. O Conselheiro ponderou ainda que 

não se trata de discriminação e salientou que essa discussão será travada no âmbito do 

Grupo de Trabalho que tratará do Regimento Interno. O Conselheiro Antônio Gilberto da 

Silva manifestou sua indignação com relação ao posicionamento dos Conselheiros 

Representante da Sociedade Civil, salientando que muitas vezes os interesses não 

vertidos de acordo com a postura política de cada Conselheiro. A Conselheira Tânia Garib 

ponderou sobre o papel do Conselho, salientando que os Conselheiros estão tentando 

fazer com que o Conselho assuma todos os temas que são da competência dos 

Conselheiros com o mesmo peso e a mesma medida. Colocou ainda que o Conselho é 

um instrumento apenas para a construção de tantos sonhos e tantos ideais que os 

membros do Conselho têm em mente e que às vezes não precisa ficar explicitando todas 

sempre. Manifestou-se ainda em relação à importância de valorização do trabalho dos 

Conselheiros e ainda sobre a questão da igualdade nas condições e nos meios. A 

Conselheira fez ainda uma sugestão ao Conselheiro Elias Sampaio, que se elabore um 

documento ou Nota Técnica, caso haja necessidade, para que fosses divulgadas as 

ações da Comissão e do Conselho, corroborando com o que fora colocado pela 
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Conselheira Simone Albuquerque. Solicitou ainda que fosse providenciado um documento 

para uso dos Conselheiros sobre a aprovação do item de indeferimento dos processos 

aprovados no dia anterior, com vistas a respaldar a ação dos Conselheiros. O Conselheiro 

Misael Barreto colocou que interpretação de norma algo tão fácil de se fazer como crê a 

maioria, acrescentando que se o fosse não haveria tantas decisões judiciais divergentes. 

E destacou que, com relação ao caso da suplência, a legislação coloca da seguinte 

forma: o Regimento Interno diz no § 3º do artigo 8º que os conselheiros suplentes dos 

membros do Conselho terão direito a voz e serão chamados a votar quando da ausência 

do respectivo Titular. Colocou ainda a sua opinião acerca do texto da Legislação, em que 

entende que se o Conselheiro Suplente tem direito a voz, ele tem direito a se manifestar, 

ele tem direito a ver, a analisar, à pedir vista ao processo, sendo difícil a sua manifestação 

baseado em informações obtidas por outrem. Acrescentou ainda que o Conselheiro 

Suplente, na sua opinião, com base no que está no regulamento e a interpretação da 

própria norma, pode ter o direito de ver o processo, de analisar o processo, ele só não 

pode ter o direito de deliberar, de votar, uma vez que esse procedimento deve ser feito 

pelo Conselheiro Titular ou Suplente no exercício da sua titularidade. Colocou ainda que, 

conforme sua opinião, há uma abertura na norma em relação à questão em relação ao 

direito de voz e a análise de processo. O Conselheiro Marcos Antônio corroborou com o 

que fora colocado pelo Conselheiro Elias acerca do foro de discussão dessa questão da 

suplência, salientando que existe uma Comissão de Regimento Interno e esses assuntos 

devam ser tratados lá. Porém colocou também que seria possível se traçar parâmetros 

durante a discussão hora traçada para pautar-se em um outro momento. Em seguida o 

Conselheiro Marcos Antônio parabenizou à Comissão de Normas pelo trabalho 

apresentando, salientando a qualidade na redação. Ponderou ainda acerca da questão da 

suplência, que se o Conselheiro Suplente não fosse considerado Conselheiro, o Ministério 

Público não teria dito, em letras garrafais, que ele não pode ser reeleito. E acrescentou 

ainda a importância da participação dos Conselheiros Suplentes nas materiais, visando 

sempre o crescimento do Conselho. A Presidente corroborou com o que fora dito pelas 

Conselheiras Simone Albuquerque, Dalila e Tânia Garib, no que se refere à sugestão de 

que a Comissão de Normas produza uma nota à imprensa para explicar que está 

acontecendo. Colocou ainda que o Conselho preserva a paridade, a transparência e a 

responsabilidade. A Presidente enfatizou ainda que existem problemas administrativos e 

se comprometeu que e até a próxima reunião do Conselho espera ter resolvido 

pessoalmente cada um desses problemas. O Conselheiro João Paulo Ribeiro ponderou 

sobre a necessidade de definição na questão dos Suplentes, salientando que se dará com 
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a elaboração do novo Regimento Interno que deve trazer algo sobre o assunto. Enfatizou 

também que o Conselho não pode perder o objetivo de suas metas com relação ao 

Projeto “Estoque Zero” e ainda que toda ajuda que possa surgir no sentido de dirimir 

possíveis celeumas. A Conselheira Simone se manifestou em relação ao que fora 

colocado anteriormente acerca da dúvida quanto à substituição da representação do 

Ministério da Fazenda pela Secretaria Nacional de Assistência Social. Solicitou inclusive 

que fosse feita uma retratação em relação à dúvida posta. A Conselheira Simone 

Albuquerque colocou ainda que a questão da suplência deve ser resolvida pelo 

Regimento Interno. Salientou ainda a importância do Projeto “Estoque Zero” e chamou 

atenção para a responsabilidade quando das análises dos processos que chegam para 

apreciação do Conselho.  O Conselheiro Euclides se manifestou em consonância com o 

que fora tratado anteriormente pelos Conselheiros que o precederam na fala, dando 

ênfase à questão da mobilidade entre os Conselheiros Titulares e seus Suplentes. O 

Conselheiro Sílvio Iung colocou que os debates estão caminhando em direção ao 

enfraquecimento do Conselho, uma vez que o Projeto “Estoque Zero” tem consumido 

muito da atenção dos Conselheiros, fazendo com que determinados pontos sejam postos 

em segundo plano. E salientou que deve ser esforço de todos os Conselheiros que o 

Conselho não seja enfraquecido. E ainda colocou a importância da participação dos 

Suplentes nos processos decisórios do Conselho. A Presidente, após encerrar a 

discussão, passou a palavra ao Coordenador da Comissão de Normas. o Conselheiro 

Elias colocou que com relação aos processos de nº 122, 117, 123 e 132, seria possível 

que o Conselheiro Ricardo Renzo Bretani fizesse o pedido de vistas no momento 

oportuno, uma vez que os processos em análise vão do número 137 em diante. E 

acrescentou que com relação ao pedido de vistas do Conselheiro Bretani aos processos 

de nº 233, 745 e 853, tendo em vista que o Conselheiro Bretani só tomou conhecimento 

da relação hoje, por problemas alheios ao conhecimento do plenário, seja concedido. A 

Presidente questionou se havia alguma manifestação em contrário, não havendo, a 

Presidente acatou o pedido de vistas do Conselheiro Bretani. O Conselheiro Ademar 

solicitou, em questão de ordem, que se passasse para a votação da proposta antes de 

dar continuidade ao relato da Comissão de Normas. A Presidente esclareceu que passou 

a palavra ao relator simplesmente para que este sistematizasse as propostas que 

apareceram, enquanto Coordenador da Comissão de Normas. o Conselheiro João Paulo 

Ribeiro pediu vistas aos processos de nº 210, 211, 213, 214, 224, 225, 321, 504, 558, 

614, 663, 664, 665, 698, 733, 763, 807, 861, 890, 943. O Conselheiro Elias Sampaio 

repetiu os processos solicitados pelo Conselheiro para ver se conferia com o proposto, 
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indagando a este se seriam os processos de nº. 210, 211, 213, 214, 224, 225, 321, 504, 

558, 614, 663, 664, 665, 698, 733, 763, 807, 861, 890 e 943. Ao qual respondeu que a 

relação conferia com o que solicitou em seu pedido de vistas. A Presidente passou então 

a palavra ao Conselheiro Elias Sampaio para que este desse prosseguimento aos seus 

relatos. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que na primeira folha, onde está escrito 

“planilha nº 15” onde se lê Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, leia-se Conselheiro 

Antonio Almerico Biondi Lima, tendo em vista o fato deste ser o Conselheiro titular do 

Ministério do Trabalho. Acrescentou ainda que aos demais Conselheiros Governamentais 

para os quais foram feitas as distribuições, são Titulares, pedindo escusas pelo equivoco. 

O Conselheiro Ademar solicitou que houvesse distribuição de processo aos Conselheiros 

Suplentes, com vistas a contribuírem com o Projeto “Estoque Zero”. O Conselheiro Elias 

Sampaio posicionou em desacordo com o proposto pelo Conselheiro Ademar, uma vez 

que se conceda a distribuição de processos entre os Suplentes estes terão direito a voto e 

acrescentou que para que esta proposta seja acatada, terá que se mudar o Regimento 

Interno. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves ponderou sobre a proposta do 

Conselheiro Ademar esclarecendo que o Conselheiro Suplente irá, no caso, recomendar o 

processo e que o voto será exarado pelo Titular. O Conselheiro Euclides Machado propôs 

que se fizesse uma Resolução temporal, válida por algum tempo, dizendo que para 

efetivar o “Estoque Zero”, por um período pré-determinado, sendo sancionado que os 

Conselheiros Suplentes tenham relato de processos e excepcionalmente votem. E depois 

encerra a questão e passa para o Regimento. O Conselheiro Elias se opôs à proposta 

feita pelo Conselheiro Euclides Machado justificando que o trabalho da Comissão de 

Normas em relação ao “Estoque Zero” vem sendo tratado há três meses e que não 

considera viável essa decisão tomada de forma intempestiva para conceder amparo 

regimental. O Conselheiro Gilberto ponderou sobre a facilidade e o aumento de qualidade 

no trabalho de análise de um processo que esteja com vistas concedida ao Conselheiro 

Suplente, uma vez que na falta do Titular este terá assegurado o seu direito de voto, 

sendo possível uma melhor análise do processo do que simplesmente votar o que foi 

analisado por outrem. O Conselheiro Ademar de Oliveira colocou que no artigo 17 do 

Regimento Interno traz o seguinte texto: O Conselheiro que não se julgar suficientemente 

esclarecido poderá pedir vistas da matéria. Não especificando se o Conselheiro é Titular 

ou Suplente. Acrescentou ainda que os Suplentes do lado Governamental já fazem isso 

tranqüilamente sem nenhuma tensão, salientou que a tensão só existe do lado não 

Governamental. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a necessidade de 

haver uma proposta concreta para que seja apreciada pelo Conselho. Solicitou ainda que 
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a Presidente encerrasse a discussão, uma vez que não existe uma proposta clara e 

objetiva sobre o tema. Aventou ainda a possibilidade de algum Conselheiro trazer, em 

tempo da Reunião, uma proposta concreta para ser votada, do contrário, a discussão está 

desencadeando uma série de discussões evasivas. O senhor Euclides Machado 

corroborou com o exposto pela Conselheira Simone Albuquerque e apresentou a proposta 

de criação de uma Resolução que regulamente a questão da concessão de voto ao 

Suplente até que Regimento Interno seja regulamentado.  O Conselheiro Elias Sampaio 

informou que o prazo para apresentação de proposta a ser incluída no Regimento Interno 

seria até o dia 23 de agosto e acrescentou que até este prazo nenhum texto foi sugerido 

por parte dos Conselheiros. O Conselheiro Euclides Machado esclareceu que estava 

sugerindo uma Resolução emergencial para sanar o problema. O Conselheiro Elias 

sugeriu então que seja discutido no âmbito da Comissão de Normas, na próxima Plenária, 

o texto a ser encaminhado pelo Conselheiro Euclides. A Presidente então colocou que o 

Conselho Nacional, em face do processo do “Estoque Zero”, vai abrir a possibilidade de 

participação do Conselheiro Suplente nesse processo. E que posteriormente, será 

efetivada esta discussão através de um instrumento jurídico chamado Resolução. A 

Presidente coloca a proposta em processo de votação nominal. O Conselheiro Elias 

Sampaio manifestou-se em contrário à proposta. Após a chamada nominal de 

votação a proposta foi aprovada por nove votos a favor e um contra. A Conselheira 

Simone Albuquerque esclareceu que a votação foi em relação à participação do 

Conselheiro Suplente e que deve ser feita uma proposta que devera passar pela 

Comissão de Normas para posterior votação do Conselho. A Presidente passou a palavra 

ao Conselheiro Elias para que desse continuidade aos relatos da Comissão de Normas. O 

Conselheiro Elias Sampaio informou que, com relação à recomendação do Tribunal de 

Contas da União e calendário das reuniões, será decidido posteriormente e que ficou 

decidido que haverá a criação de uma coordenação. Com relação ao Ofício do INSS 

informando sobre sustentação oral, o Conselheiro Elias informou que o tema foi apreciado 

e depois de exaustivo debate, concluiu-se que o INSS deveria se sujeitar às mesmas 

regras estabelecidas para as entidades para o efeito de sustentação oral e que a 

Comissão concluiu o seguinte: as regras aplicáveis às entidades devem ser aplicadas ao 

INSS, ou seja, as mesmas prerrogativas de um, serão as prerrogativas de outro e 

restrições também, para um lado, deverão ser para outro lado. Acrescentou que a 

Comissão, nesse diapasão, alterou a Resolução e está propondo a alteração da 

Resolução 123/2002, com as proposições discutidas pelo grupo presente. O Conselheiro 

proferiu a leitura da proposta de Resolução que venha disciplinar o tema. Dispõe sobre a 
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sustentação oral nas sessões colegiadas e da outras providências. O Conselho Nacional 

de Assistência Social em reunião ordinária realizada em 24 de agosto de 2004, no uso de 

suas competências e etc. Considerando a regulamentação do processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal aprovada pela Lei nº 9784 de 99, resolve: 

Aprovar as anexas normas regulamentadoras da juntada de documentos e da 

sustentação oral nas sessões do colegiado. Esta Resolução entra em vigor na data da 

sua publicação. Revogam-se as disposições em contrário, em particular a Resolução 123 

de 14 de agosto de 2002. Vamos ao texto da Resolução. Na sessão do colegiado não 

será admitida a juntada de documentos pela entidade requerente e a manifestação de sua 

existência não suspende o julgamento, que será realizado com base nos elementos 

contidos do processo administrativo quando na elaboração da norma técnica do serviço 

de análise, dos pedidos de registros e certificado da Coordenação de Normas da 

Assistência Social. Na sessão do colegiado para julgamento de representações 

formuladas na forma do § 2º do artigo 7º do Decreto 2536/98, será admitida a sustentação 

oral por parte da entidade e/ou do órgão ou entidade que formulou a representação, pelo 

tempo de até dez minutos, por representante da entidade ou o seu procurador 

regularmente constituído. Parágrafo primeiro: O requerimento para realização da 

sustentação oral dirigido à Presidência do Conselho Nacional de Assistência Social 

deverá ser encaminhado até três dias úteis anteriores a instalação da Plenária do 

colegiado. Parágrafo 2º: O requerimento deverá ser protocolado diretamente no Conselho 

Nacional de Assistência Social. Parágrafo 3º: No prazo do § 1º será admitida a remessa 

do requerimento, via fax, obrigando-se o interessado, até a data do julgamento, a 

protocolar o documento original no referido Conselho, juntamente com o registro do 

recebimento do fax. Parágrafo 4º: O deferimento do pedido de sustentação oral será 

imediatamente informado ao Conselheiro relator e ao interessado, pela Presidência do 

CNAS. Artigo 3º: Será negado o pedido de sustentação oral, quando intempestivamente 

formulado, ou se firmado por pessoa que não represente legalmente a entidade 

requerente, ou que nos autos não configure como seu procurador, salvo se o instrumento 

de mandato ou respectivo sub-estabelecimento acompanhar o requerimento. Parágrafo 

Único: O requerimento formulado deverá ser instruído com a documentação que 

comprove a qualidade de representante da entidade para a prática do ato. Artigo 4º: Na 

sessão do colegiado terá preferência o processo cujo requerimento de sustentação oral 

foi acolhido. Parágrafo Primeiro: Anunciado o julgamento, o Presidente dará a palavra ao 

Conselheiro relator para a leitura do relatório. Parágrafo 2º: Finda a leitura do relatório 

será proferida a sustentação oral, inicialmente pelo ente representante, seguido da 
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entidade representada, ou seja, é normal aí na verdade, que sempre o primeiro a falar 

seja quem representou, porque a entidade se beneficia em ser a última, porque ela vai 

poder contra argumentar o que foi falado pelo ente representante. Foi essa a intenção. 

Concluída a sustentação oral ou não sendo ela realizada por desinteresse ou ausência 

dos interessados, o Presidente solicitará a leitura da fundamentação e do voto do 

Conselheiro relator e dos demais Conselheiros, e no caso de empate, votará por último, 

anunciando em seguida o resultado do julgamento. Parágrafo 4º: A qualquer Conselheiro 

é facultado, após o voto do Conselheiro relator, pedir vistas aos autos nos termos do 

disposto no artigo 17, da Resolução CNAS nº 80 de 28 de maio de 98. Artigo 5º: O 

Presidente poderá advertir ou determinar que se retire do recinto, quem, de qualquer 

modo, perturbar a ordem da sessão, bem como advertir o orador ou cassar-lhe a palavra 

quando usada de forma inconveniente. Sendo esta a proposta da Comissão de Normas. 

O Conselheiro Misael questionou se, com relação ao art. 1º, que trata da Nota Técnica e 

serviços de análise dos pedidos de registro e certificado de Coordenação de Normas da 

Assistência Social, se estariam contemplados os pedidos de renovação. O Conselheiro 

Elias Sampaio informou que Certificado está contemplado. O Conselheiro Misael Barreto 

salientou o bom nível das discussões travadas sobre o assunto no âmbito da Comissão 

de Normas. Em seguida, colocou que um dos pontos, dentre alguns pontos, que foram 

colocados trata de quando a entidade apresenta ao CNAS para solicitar um registro ou a 

concessão ou a renovação de certificado, ou a importação, esclarecendo que ela está 

apresentando a sua documentação para que, da análise da documentação, o Conselho 

decida se deve conceder ou não conceder, deliberar aquilo que está sendo requisitado ali. 

Acrescentou que quando a entidade entra com este processo, ela não está ingressando 

com uma demanda contra o INSS ou contra o Ministério da Educação ou contra outro. 

Diante disto, colocou o Conselheiro, não existe um litígio, não existe um contencioso, não 

existe um confronto judicial, mas sim como a norma permite a concessão do certificado à 

entidade que se habilita através de uma documentação. O Conselheiro esclareceu ainda 

que sustentação oral é um termo técnico que se usa no Judiciário para que a entidade 

tenha uma última oportunidade de falar em sua defesa, salientando que não é este o caso 

em questão, uma vez que a Entidade não se apresenta ao Conselho para se defender, 

mas que poderá até ser convidada por qualquer um Conselheiro ou pela Presidência a 

prestar outros esclarecimentos, ou através de uma diligência ou através de uma 

solicitação direta, até de um Conselheiro, ou até vir convidado. Colocou ainda que a 

Comissão acredita que essa prerrogativa, não só por parte da entidade como por parte de 

qualquer Ministério e ainda que a Comissão chegou à conclusão de que é impróprio. 
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Colocou que se entende que há a possibilidade da sustentação oral, porque estão ambas 

as partes trabalhando na defesa de um ponto de vista ou de uma argumentação que 

precisa ser conhecida a posição dessas duas entidades, sendo neste caso, segundo 

julgamento da Comissão, próprio. O Conselheiro salientou ainda que a posição dentro do 

Conselho foi unânime, não havendo qualquer disputa ou conflito dentro dão Comissão, 

ressaltou ainda o alto nível das discussões. O Conselheiro colocou que esta é a 

conclusão da Comissão e que é defendida pela mesma, por julgar que essa proposta se 

enquadra ao perfil do Conselho e não ao perfil de uma demanda judicial. O Conselheiro 

Euclides Machado acrescentou que a discussão foi provocado pelo ofício que o 

Conselheiro Elias Sampaio leu. Acrescentou ainda que foi colocado para a Comissão que 

havia um desequilíbrio, uma vez que a entidade pode colocar a sustentação oral naquele 

momento do processo, ela também mereceria colocar o INSS ou outro representante de 

qualquer outra entidade. Acrescentou que ficou aquela situação, ou se coloca a 

representação paritária em um momento ou se tira de todo mundo e se coloca noutro. 

Salientou ainda que, no mais, a Resolução não alterou nada, continua a mesma. É o 

artigo 2 fundamentalmente que está sendo alterado. O Conselheiro Ademar demandou 

esclarecimentos acerca do parágrafo 3º, acrescentando se não haveria abertura para o 

debate, não deveria dizer que nessa seqüência, antes da leitura do voto seria aberto para 

o debate, para diálogos e esclarecimentos, uma vez que esse é o procedimento adotado. 

O Conselheiro Elias esclareceu que esse texto não fora alterado, sendo da Resolução 

anterior. O Conselheiro Ademar de Oliveira colocou ainda que a praxe tem sido esta. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu então que o esperado é o momento de ele falar 

formalmente o seu voto, mas quando se apresentar a sua fundamentação já estará 

dizendo qual é o voto, ou seja, dizendo qual é o voto e a partir do momento haveria a 

manifestação dos demais Conselheiros. O Conselheiro Ademar questionou se não seria 

interessante deixar clara a manifestação, uma vez que esta está logo depois da 

sustentação oral. O Conselheiro Elias Sampaio propôs então uma alteração na redação, 

ficando: A leitura e fundamentação do voto do Conselheiro relator e após a discussão, o 

voto dos demais Conselheiros. O Conselheiro Carlos Ajur pediu esclarecimentos sobre o 

processo de concessão e renovação e ainda se a sustentação oral será permitida no 

processo de apresentação. O Conselheiro Misael Barreto esclareceu que esta Resolução 

não fere o princípio da ampla defesa e do contraditório, uma vez que não existe um 

contencioso, o que existe é uma documentação que tem que ser analisada e definida, não 

havendo debate, assim, automaticamente não há a questão de cerceamento de defesa. 

Em relação à questão do ofício do INSS que foi mencionado aqui, por um consenso da 
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Comissão de Normas, em razão da celebração dessa proposta de Resolução, aquele 

ofício deixou de ter qualquer apreciação. E acrescentou dizendo que não está se 

discutindo o ofício, tampouco o que o INSS propôs ou pediu, a Comissão está afastando a 

questão pessoal do INSS, para colocar em razão da tipicidade documental, da tipicidade 

do procedimento, e enquadrando à nossa forma e não transpondo a nossa forma 

administrativa para uma forma judiciária, como pretendia a Resolução anterior. O 

Conselheiro Elias questionou se o Conselheiro Ajur estava contemplado com os 

esclarecimentos do Conselheiro Misael. O Conselheiro Carlos Ajur respondeu ao 

Conselheiro que mantinha a sua posição de não esclarecimento. O Conselheiro Sílvio 

Iung colocou que essa Resolução possa vir a prejudicar a Entidade por esse conjunto de 

ações, ou seja, a primeira foi essa e agora então, essa nova Resolução, em que na 

prática está se eliminando uma instância de defesa da entidade, nesse conjunto de ações. 

O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves questionou se a entidade deixa de ter a defesa 

oral no processo, que não é um processo ainda, uma vez que não há uma contenda, mas 

que terá o direito quando tiver a reconsideração e questionou também se, havendo o 

debate, este será feito por aquele Ministério, sendo representado por alguém no Conselho 

que questionou ou sempre pelo da Previdência. O Conselheiro Misael Barreto esclareceu 

que quando há uma deliberação e a entidade entra então com o recurso, ao fazer a 

reconsideração, ele está agindo em sua defesa. Isso não quer dizer que no julgamento da 

reconsideração, na decisão da reconsideração, haja sustentação oral, salientando que 

isso não é implícito. O Conselheiro Ricardo Bretani questionou se as entidades que 

buscam a certificação neste colegiado também podem representar. O Conselheiro Elias 

Sampaio esclareceu que há um problema de haver ou não personalidade jurídica própria, 

exemplificando que o Ministério do Desenvolvimento Social, é um órgão, então quando 

ele representa, ele é um órgão. A Secretaria da Receita Federal é um órgão. Mas o INSS 

é uma entidade. Colocou ainda que na elaboração dessa proposta de Resolução, com o 

auxílio do Conselheiro Misael, partiu-se de uma premissa básica que para aprovar essa 

Resolução teria que se ter como verdade essa premissa, sendo que a premissa foi que só 

haverá sustentação oral nas situações nas quais haja litígio, em que se tiver uma parte 

que vai fazer uma representação e outra parte que está se defendendo da representação 

e acrescentou que por não haver litígio, não há necessidade de se abrir a oportunidade de 

sustentação oral. Acrescentou que a outra premissa é de que deveria haver uma 

igualdade de armas, uma paridade, exemplificando que os órgãos da Administração 

Pública não podem ter nem mais nem menos poderes ou deveres que as entidades. 

Acrescentou ainda que houve preocupação em garantir o exercício da ampla defesa e do 
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contraditório, mas dentro da existência de um devido processo legal. Colocou ainda que 

há uma representação, a entidade se defende e é enviada para o julgamento no 

Conselho. Nas outras atividades, pedidos de registro, concessão, renovação, importação, 

por não haver litígio, não se faz necessário a representação oral. A Presidente Márcia 

Pinheiro questionou se os Conselheiros estava devidamente esclarecidos para exercer o 

voto. O Conselheiro Bretani colocou que ainda não se sente esclarecido em relação à 

existência ou não de litígio. A Conselheira Simone Albuquerque solicitou mais clareza por 

parte do relator ao colocar à questão. O Conselheiro Carlos Ajur manifestou a sua 

preocupação em como está sendo colocada a questão da sustentação oral da instituição, 

simplesmente como uma questão de defesa numa questão jurídica. E que há uma 

percepção de que a questão da sustentação oral como um espaço para que o 

representante da instituição, seja um advogado, seja o dirigente da instituição, de tentar 

esclarecer a este Plenário sobre ações desenvolvidas pela instituição, colocou ainda que 

está sendo tirado o espaço da sustentação, salientando que quando fala em sustentação 

não se trata apenas da defesa. O Conselheiro Misael Barreto colocou que em sua fala 

inicial disse que a entidade não perde o direito nem a oportunidade de esclarecer, nada 

impede a um representante da entidade que preste esclarecimentos, que acrescente 

informações, mas sim que iso tanto pode ser feito por diligência, qualquer um Conselheiro 

pode pedir diligência, como pode pedir a solicitação de que venha ao Plenário e 

esclareça. Acrescentou ainda que fazer sustentação oral ou agir em defesa é o que não 

existe, uma vez que não há contencioso para se fazer defesas. No entanto, ponderou o 

Conselheiro, esclarecer tem toda liberdade de fazer e qualquer Conselheiro pode solicitar 

que venha, como pode solicitar, inclusive, ao representante de um Ministério qualquer. A 

Presidente passou então a palavra ao Conselheiro Elias para dar prosseguimento aos 

assuntos da Comissão de Normas e esclarecimentos que ainda se fizerem necessários. O 

Conselheiro Elias identificou duas vertentes de pensamento acerca do assunto, uma 

capitaneada pela Comissão de Normas, que só quer dar o direito a sustentação oral nas 

representações e outra vertente, capitaneada pelo ilustre Conselheiro Carlos Ajur que 

quer dar o direito a sustentação oral, inclusive nos processos de renovação, concessão, 

renovação e pedido de reconsideração. E constatou que existem duas propostas, uma 

que seria de permanecer o texto original da proposta apresentada pela Comissão de 

Normas que seria emendada incluindo o seguinte texto: Para julgamento de concessão e 

renovação de CEAS, pedidos de reconsideração e representações. Tendo assim, as duas 

vertentes contempladas. O Conselheiro Elias, após sua ponderação, questionou se o 

Conselheiro Carlos Ajur estaria de acordo. Este se manifestou em concordância pelo que 
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fora proposto. A Conselheira Simone Albuquerque colocou que acredita existir uma falsa 

polêmica acerca da discussão, salientando que um Conselho democrático tem que 

possibilitar que as entidades possam vir ao Conselho sempre que desejarem. O 

Conselheiro Euclides Machado se manifestou em concordância com a Conselheira 

Simone, ressaltando que sua intervenção veio clarear a idéia. Fez ainda uma terceira 

proposição, de que se mantenha a situação anterior da Resolução 123, e que se 

acrescente o direito de o representante se manifestar. O Conselheiro Marcos Antônio 

colocou que deve ser garantido o direito histórico de a Entidade vir ao Conselho 

manifestar-se oralmente, com vistas a esclarecer o Conselheiro no ato de seu voto, 

destacando que a Entidade poderia fazer uso deste direito no momento do pedido de 

reconsideração. O Conselheiro Elias Sampaio, salientando que se manifesta enquanto 

Conselheiro, corrobora com a proposta do Conselheiro Marcos de que houvesse 

sustentação oral, tão somente nos pedidos de reconsideração e nas representações. O 

Conselheiro Carlos Ajur retirou a sua proposta em favor da apresentada pelo Conselheiro 

Marcos Antônio. A Presidente então coloca em votação a proposta de Resolução 

apresentada cujo texto final contemplará a proposta feita pelo Conselheiro Marcos 

Antônio. O Conselheiro Misael pede, em questão de ordem, a palavra, e questiona quem 

teria o direito a falar no caso de reconsideração. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu 

que houve consenso por parte do Conselho de haver uma igualdade entre entidades e 

Administração Pública. O Conselheiro Misael acrescentou que com essa colocação que 

se faz agora em relação a reconsideração, volta-se ao conflito de partes. Colocou ainda 

que, quanto à paridade, havia concordado e que continua defendendo que se dê na 

representação e não no pedido de reconsideração. O Conselheiro Elias propôs então uma 

redação, qual seja: Na sessão do colegiado para julgamento de pedido de 

reconsideração, na forma do artigo, seja admitida sustentação oral por parte da entidade 

e na representação das duas partes. O Conselheiro Elias informou que existem duas 

propostas a serem consideradas, uma de  acordo com o Conselheiro Euclides que 

defende eu haverá sustentação por parte da entidade Beneficente de Assistência Social 

nos casos de pedido de reconsideração e de representação da Administração Pública e 

que a Administração Pública somente nas hipóteses em que ela representar. E ainda a 

proposta apresentada pelo Conselheiro Elias Sampaio de que haja por parte da 

Administração Pública, possibilidade de sustentação oral, tanto no pedido de 

reconsideração como na representação. A Presidente abre então o processo de 

votação nominal, votando pela aprovação da proposta do Conselheiro Elias ou pela 

proposta do Conselheiro Euclides, sendo aprovada a proposta do Conselheiro 
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Euclides Machado por nove votos a dois. Em seguida a Presidente passou a palavra 

ao Conselheiro Euclides por solicitação de esclarecimento. O Conselheiro Euclides 

colocou que durante a Reunião Ampliada de Aracajú houve o julgamento de dois 

processos em pedido de vistas, um da Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural – 

ASCAR – de Porto Alegre/RS e o outro da Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura 

– SPAC, o Conselheiro questionou sobre quais procedimentos adotar para retomar a 

discussão dos dois processos, uma vez que julga ter havido uma questão de injustiça na 

análise dos processos supramencionados. A Presidente solicitou que a Secretaria 

Executiva fizesse a leitura do expediente dessa entidade. A Secretária Executiva, Cláudia 

Tereza Saboia, colocou que lhe foi passado pela Coordenação de Normas um expediente 

dirigido ao Conselho Nacional de Assistência Social, pela Associação Sulina de Crédito e 

Assistência Rural – ASCAR, entidade beneficente de assistência social, com sede em 

Porto Alegre/RS, na Rua Botafogo nº 1051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92773142/001-

00, por seu advogado firmatário, conforme instrumento de mandato anexo, vem muito 

respeitosamente requerer a Vossa Excelência, com o fundamento no artigo 5º, Inciso 

XXIII e XXIV, letras “a” e “b” da Constituição Federal e no artigo 46 da Lei 9784 de 99, na 

forma prevista nos artigos 1º e 2º da Lei 9051 de 95, se digne de confirmar, por certidão, o 

seguinte: a – Que a sessão de julho de 2004 em Aracajú-SE, quando foi retomado o 

julgamento da representação nº 44006002197/2002-15, a seqüência teve início com a 

apresentação do voto vista do Conselheiro Representante do Ministério da Previdência 

Social, senhor ELIAS SAMPAIO FREIRE. b – Que nessa mesma ocasião em que foi 

retomado o julgamento, em julho do corrente ano, não foram distribuídas aos 

Conselheiros cópias do relatório e do voto do Conselheiro originariamente designado 

relator, Conselheiro LUIZ ADRIANO DA SILVA e sim, apenas o voto vista do Conselheiro 

ELIAS SAMPAIO FREIRE. c – Qual o placar numérico, número de votos do julgamento da 

representação número 44006002197/2002-15 em relação ao primeiro tema em debate, 

remuneração do Secretário Executivo e dos Secretários Adjuntos e em relação ao 

segundo tema, público alvo da assistência social. d – Qual o voto proferido por cada um 

dos Conselheiros presentes na sessão de julgamento de julho de 2004 em relação a cada 

um dos dois temas assim discriminados. As informações aqui solicitadas se destinam a 

confrontar a defesa dos direitos da requerente. Requer ainda, muito respeitosamente, seja 

observado o prazo legal de quinze dias para atendimento do que ora está sendo 

postulado. Foi feito esse pedido no dia 05 de agosto de 2004, recebido no dia 06 de 

agosto de 2004. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que se tem que dar à entidade o 

exercício da ampla defesa e do contraditório. Acrescentou que a Entidade encaminhou 
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um pedido de certidão fazer a contagem do placar numérico, acrescentando que essa 

certidão pode se resultar da própria ata da reunião, acrescentou ainda que se o Conselho 

encaminhar a ata da reunião, o pleito da entidade estará satisfeito. O Conselheiro colocou 

ainda que um segundo posicionamento diz respeito ao exercício do direito de impugnar a 

votação por parte da entidade, quer seja pedindo a sua nulidade, quer seja pedindo 

reconsideração, estando também no amplo exercício do seu direito. Informou ainda que a 

Sociedade Pelotense encaminhou um expediente para o Conselho. O Conselheiro 

Euclides que não tinha em mãos o documento mencionado pelo Conselheiro Elias 

Sampaio, e esclareceu que a sua solicitação trata-se de uma proposta para rever a 

situação das Entidades já mencionadas, uma vez que não houve esclarecimento 

suficiente quando da votação durante a Reunião Ampliada do CNAS em Aracajú. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou à Presidência se a discussão desse tema se 

daria até o seu esgotamento, uma vez que há necessidade de muita discussão sobre o 

assunto ou se será retomada a questão da ordem. Considerou ainda a possibilidade de 

que esse assunto fosse discutido num outro momento, pois demandaria maior apreço às 

questões hora levantadas. A Presidente colocou que esse assunto foi incluído na pauta, 

mas não seria para discussão naquele momento, da a complexidade do tema e das 

colocações a serem feitas. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que houve uma decisão 

desta Plenária, decisão esta que não é irretratável, mas existe um devido processo legal 

que deve ser obedecido. Acrescentou que se a Sociedade Pelotense estiver iresignada 

com a decisão e ela assim o fez, a Entidade devera dirigir a sua iresignação ao Conselho 

e o Conselho vai apreciar essa iresignação dentro de um devido processo legal. O 

Conselheiro Misael Barreto colocou que o artigo 21 do Regimento Interno diz que até a 

reunião subseqüente é facultado ao interessado, em requerimento ao Presidente do 

Conselho, solicitar a reconsideração de deliberação exarada em reunião anterior, 

justificando uma possível ilegalidade. Ponderou que o Conselheiro não está fazendo um 

ofício ou um requerimento dirigido ao Presidente, que pode ser também ao Conselho, 

mas está fazendo uso da palavra e uso do direito de requerer verbalmente, esclarecendo 

que Requerimento não tem que ser feito somente por escrito pode-se requerer 

verbalmente numa sessão em qualquer Plenária. O Conselheiro Elias Sampaio 

questionou ao Conselheiro Misael Barreto se o mesmo acredita que o Conselheiro seja 

realmente o interessado. O Conselheiro Misael Barreto esclareceu que não se de ele ser 

ou ser interessado e acrescentou que o conselheiro, como membro do Conselho, usando 

as prerrogativas que lhe confere o direito de estar ali, de falar, de se pronunciar, de pedir 

revisão daquilo que faz, ele está requerendo, de forma verbal que um processo seja 
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reconsiderado por este Conselho, tendo em vista que o procedimento, no momento que o 

Conselho deliberou sobre este, aponta irregularidade. Acrescentando que, em razão disto 

está requerendo verbalmente que o Conselho reaprecie a deliberação que tomou. O 

Conselheiro Elias Sampaio colocou o procedimento a ser adotado é de que a Entidade, 

por meio de protocolo, encaminhe sua iresignação em relação à decisão para que esta 

seja apreciada pelo Conselho e acrescentou ainda que o processo para ser discutido tem 

que estar na pauta de reunião. A Conselheira Simone Albuquerque questionou à 

Secretaria-Executiva, se seria possível, segundo o Regimento, discutir esse assunto. A 

Presidente passou a palavra à Secretária-Executiva, Cláudia Saboia, para 

esclarecimentos. A Secretária-Executiva, Cláudia Saboia, colocou que o assunto foi 

colocado como item de pauta e é respeitando como item de pauta que ele está sendo 

trazido neste momento, através do Conselheiro, a pedido do Conselheiro Euclides 

Machado. Com relação à revisão do julgamento feito, não é possível, de forma alguma 

fazer qualquer deliberação, pois o Regimento prevê que o processo terá que ser 

publicado no Diário Oficial e estes dois não estão pautados para esta reunião. A 

Secretária Cláudia Saboia apontou os dois processos terão que ser vistos pela 

Coordenação de Normas e encaminhados pelo devido processo legal como está previsto 

no Regimento. O Conselheiro Euclides Machado colocou que não observou a entidade “a” 

ou “b”, salientou ainda que não estava no papel de defesa a nenhuma das duas 

entidades, mas sim pelos interesses dos usuários de assistência social dessas entidades. 

Outro ponto levantado pelo Conselheiro Euclides Machado foi em relação ao seu 

desconhecimento do relato do relator e do voto ao votar. Solicitou ainda que esse assunto 

fosse constante da pauta para que depois não se alegue que não houve tempo hábil no 

pedido de reconsideração dos processos, para não culminar com a perda do certificado 

por parte das Entidades. A Presidente colocou então que, diante de todas as 

ponderações, foi considerado que esses processos entrarão junto com os demais para 

serem re-analisados e que serão encaminhados à Comissão de Normas. O Conselheiro 

Ricardo Renzo Bretani advertiu que as Entidades estão solicitando certidão e estão 

pedindo ainda que a Presidência do CNAS ou a Diretoria certifique se o parecer do relator 

foi comunicado aos membros do Conselho antes da sua votação. Salientando que o 

Conselheiro Euclides está dizendo que não foi. O Conselheiro Bretani abordou ainda um 

segundo ponto, que as Entidades querem saber quem votou de que jeito. A Presidente 

agradeceu pela advertência feita pelo Conselheiro Bretani. E informou aos Conselheiros 

que a Resolução, resultado da discussão da Conselheira Tânia Garib com a senhora 

Maria da Penha, solicitando que os Conselheiros faça a leitura para que ao retornarem do 
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almoço a questão seja discutida. A Presidente então suspendeu por uma hora a reunião 

para que os Conselheiros fizessem sua refeição, marcando o reinício paras as 14:12h. 

Retomando a pauta, a Presidente apresentou os assuntos da pauta a serem apreciados, 

destacando em primeiro lugar os resultados daqueles pequenos assuntos, que são os 

temas comuns às Comissões e a Resolução que foi distribuída aos Conselheiros antes da 

pausa para o almoço. Após verificação do quorum, a Presidente colocou em votação 

a Resolução que trata do Estatuto do Idoso, tema trazido pela Conselheira Tânia. 

Em processo de votação a Presidente questionou algum Conselheiro se manifesta 

em contrário à Resolução, não havendo qualquer manifestação em contrário a 

Resolução que trata do Estatuto do Idoso foi aprovada por unanimidade. Em relação 

aos temas comuns às três Comissões, a Presidente solicitou que uma das assessoras 

fizesse a leitura da síntese dos assuntos. A senhora Vanessa Martins proferiu a leitura, 

cujo texto segue: Temas Comuns às Comissões Temáticas: Acórdão TCU nº. 590/2002 e 

nº. 950/200, Auditoria Operacional – Programa Valorização da Saúde do Idoso. Prazo 

para encaminhamento ao TCU, 16/09/2004. A Comissão de Política propõe a criação de 

um grupo de trabalho, com a participação do CNAS, Ministério do Desenvolvimento Social 

e Conselho Nacional do Idoso, com o objetivo de discutir e apresentar proposições quanto 

às exigências do Estatuto do Idoso e responder ao TCU. A Comissão de Normas propõe 

a criação de um GT, com a participação do Conselho Nacional de Assistência Social, 

Secretaria Nacional de Assistência Social e do Conselho Nacional do Idoso, para o 

acompanhamento e execução do Acórdão. A Comissão de Financiamento apóia a 

sugestão de criação de um GT para apreciar e responder prontamente ao Tribunal de 

Contas da União. Acórdão TCU nº. 700/2004, Auditoria Operacional no Conselho 

Nacional de Assistência Social, Conselho de Assistência Social do DF, CEAS do Acre, 

Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba., Prazos dados pelo TCU, imediato. 

Criação de um GT formado pelo CNAS, Secretaria Nacional de Assistência Social e TCU, 

seis meses, janeiro/2005. Apresentação de um plano de ação para atendimento das 

recomendações e determinações do Acórdão 700/2004. Doze e vinte e quatro meses, 

apresentação dos relatórios periódicos. A Comissão de Política propõe o nome da 

Conselheira Márcia Pinheiro para integrar o grupo de discussão e monitoramento do 

Acórdão 700/2004, juntamente com o Ministério do Desenvolvimento Social e o TCU. Dia 

27/08 haverá uma reunião no TCU para discutir o referido Acórdão. Como a Conselheira 

Márcia não estará em Brasília, propõe-se que Cláudia Sabóia, Secretária Executiva do 

CNAS, participe da Reunião representando o CNAS. A Comissão de Financiamento apóia 

a sugestão de criação de GT para apreciar e responder prontamente ao TCU. A 
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Comissão de Normas propõe a criação de um GT para discussão de um plano de 

fiscalização da aplicação dos recursos públicos na área da assistência social. Por se 

tratar de matéria que pressupõe acompanhamento mais efetivo, sugeriu-se que a 

Secretaria Executiva e Presidência do CNAS destaquem e encaminhem a matéria para 

debate posterior no Plenário. Cronograma das reuniões do CNAS. Em seguida a 

Presidente solicitou que a vice-presidente, Dalila Pedrini, fizesse a síntese. A vice-

presidente colocou que, em relação ao primeiro ponto, o Acórdão 590/2002, as três 

Comissões sugerem o GT. Na primeira Comissão, Comissão de Política, a diferença entre 

esta e a Comissão de Normas é que uma sugere o MDS e a outra sugere a Secretaria da 

Assistência. Então, na verdade é só essa definição que deve ser feita e ainda quem vai 

representando o CNAS. A Conselheira Tânia Garib colocou que quando a Comissão de 

Política pensou no MDS se referiam ao setor competente, destacando que esse seria o 

ponto comum. A Presidente questionou então quem seria o Representante do CNAS no 

GT. O Conselheiro Ricardo Renzo Bretani indicou a Conselheira Tânia Garib. A 

Presidente confirmou a indicação da Conselheira Tânia Garib, logo em seguida 

questionando se os demais membros do Conselho estavam de acordo com a 

indicação, não havendo manifestação em contrário, foi aprovado por unanimidade o 

nome da Conselheira Tânia Garib para integrar o GT supramencionado. A 

Conselheira Tânia Garib que, quando da votação não estava presente no Plenário, 

informou que para a data de dezesseis de setembro estaria envolvida com suas 

atividades como gestora municipal, com o processo municipal que ocorre e que nesse 

mês de setembro será até o dia três de outubro. Pediu então escusas aos Conselheiros 

pelos impedimentos em participação do Grupo de Trabalho. A Presidente questionou 

então se a Conselheira Vânia poderia representar o CNAS no GT. A Conselheira Vânia 

colocou-se à disposição do Conselho. A Presidente colocou então em votação a 

indicação da Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite como representante do CNAS 

no GT já mencionado, questionando se havia alguma manifestação em contrário, 

não havendo, foi aprovado por unanimidade o nome da Conselheira Vânia Lúcia 

Ferreira Leite. A Presidente informou que houve indicação por parte da Comissão de 

Política de seu nome para integrar o Grupo de Trabalho, no entanto colocou que como no 

dia 27 será a primeira reunião a Presidente não estará em Brasília, consulta então o 

Conselho se a Secretária-Executiva, senhora Cláudia Saboia, poderia então representá-la 

no dia 27 e pôs em questão aos Conselheiros se havia alguma outra indicação ou se 

estes concordavam com a indicação da Secretária-Executiva. A Conselheira Dalila, vice-

presidente do CNAS, colocou que existe uma outra proposta de que a Comissão de 
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Normas propõe que, por ser uma matéria que pressupõe um acompanhamento mais 

efetivo, sugere o acompanhamento desse tema em Plenário. Colocou que se faria 

necessário que a Comissão de Normas explicitasse se trata de um aprofundamento da 

discussão. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que a Comissão de Normas, em 

havendo essa indicação, poderia acompanhar a indicação. O Conselheiro José Adelar 

Cuty da Silva colocou que, independente de já ter sido retirada a proposição da Comissão 

de Normas, esse grupo de trabalho ia fiscalizar a aplicação dos recursos, e questionou se 

não se estaria assim sobrepondo a Comissão de Financiamento. O Conselheiro Elias 

Sampaio esclareceu que alguns tópicos ali não eram inerentes à Comissão de Normas, 

mas que houve entendimento de que deveria haver uma outra instância para discutir, que 

não no âmbito da própria Comissão. Salientou que foi o entendimento da Comissão de 

que não era da alçada da Comissão de Normas discutir aquela temática e que talvez se 

criasse um grupo de trabalho ou a Presidência assumia a liderança. A Presidente Márcia 

Pinheiro colocou que foi informada de que esse Acórdão trata do controle social de uma 

forma ampla, abrangendo os Conselhos Municipais e Estaduais e acrescentou que o 

pessoal que estará acompanhando colocará em pauta essas reuniões e temas em todas 

as comissões, uma vez que não está afeto à uma só. A Conselheira Tânia Garib 

ponderou que a decisão da Comissão de Normas em querer discutir essa questão em 

Plenário é bastante relevante, porém, salientou que se que se deve discutir duas coisas, 

uma seria quanto à participação da Presidência. Ressaltando que a importância de o 

Plenário acompanhar o desdobramento do trabalho que vai ser realizado e inclusive 

participar nos momentos em que for chamado. Ponderou ainda que neste primeiro 

momento, deve-se traçar a linha de trabalho, sendo por isso que a Comissão de Política 

defende o nome da Presidência, excepcionalmente, a Secretária Executiva. A Presidente 

acatou a proposta da Conselheira Tânia Garib. Em seguida passou à apreciação do 

cronograma de reuniões, solicitando que a vice-presidente proferisse a leitura. A vice-

presidente, Dalila Predrini, colocou que, em relação ao cronograma, houve apenas uma 

alteração informando que o cronograma para setembro permanece, outubro, novembro e 

dezembro mudam. A Comissão de Política sugere uma mudança, a outra Comissão não 

discutiu e a Comissão de Normas acatou a proposta. A de outubro é que está 

diferenciada. O Conselheiro Elias colocou que, depois que a Comissão tomou 

conhecimento da proposta da Comissão de Política, os componentes da Comissão de 

Normas não têm nada contra à data proposta pela Comissão de Política, sendo os dias 

13, 14 e 15 de acordo para a Comissão de Normas. A Conselheira Tânia Garib 

questionou se não poderia colocar na segunda semana de novembro. A Conselheira 
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Dalila Pedrini, vice-presidente do CNAS, informou que já está marcado para os dias 18 e 

19 e que em dezembro seria então 06, 07 e 08. O Conselheiro Euclides pediu, em 

questão de ordem, para se manifestar acerca do quorum do final da tarde, uma vez que 

este colocou que sua viagem estaria marcada para as 17:00h. Aproveitou ainda para 

relatar um fato à Secretária-Executiva, salientando que pediu para que fosse marcada 

com dez dias de antecedência a sua passagem e que o mesmo foi informado pela 

agência de viagem que quando o contrato foi feito com o Ministério a passagem era mais 

barata e como agora a passagem é mais cara, teriam que encontrar  uma maneira de 

economizar. Colocou ainda que se sentiu desprestigiado, uma vez que faz a sua 

programação de viagem com dez dias de antecedência para sair de Brasília às 19:40, 

porém a sua passagem está marcada para as 17:00h, sendo que já passam das 15:00h. 

O Conselheiro João Paulo Ribeiro colocou que esse assunto talvez deva ser tratado pela 

Comissão de Finanças, relatando que em todas as reuniões esse ponto tem sido abordo, 

salientou ainda que esse transtorno tem inviabilizado a reunião. A Conselheira Simone 

sugeriu que se encaminhasse uma carta ao Ministério notificando-os desses ocorridos. A 

Conselheira Tânia sugere que o Conselho encaminha essa carta em nome dos 

Conselheiros fazendo esse protesto. A Presidente esclareceu que estão tentando resolver 

isso fazendo um adendo ao Regimento Interno, inclusive para que esse pronunciamento 

de viagem e de quem participará da reunião seja anterior. A Conselheira Tânia Garib 

colocou que essa questão é muito relativa. E que considera que ter deva haver caso de 

excepcionalidade em se tratando de suplência, ressaltando que não se pode fazer um 

planejamento com dez ou quinze dias de antecedência sem considerar que possa ocorrer 

alguma eventualidade. A Conselheira Tânia ponderou ainda que o Planejamento tem que 

entender que existe suplente para atender a uma emergência. A Presidente acatou o 

encaminhamento do Conselheiro João Paulo, e informou que em um outro momento se 

discutirá esse tema com mais detalhamento. Informou também que a carta está aprovada 

e que será enviada. Passa então para a analise dos processos. Antes de entrar na pauta, 

o Conselheiro Carlos Ajur pede, em questão de ordem, para informar sobre a deliberação 

de processo, aproveitando a presença Conselheira Vânia, reiterando o que foi deliberado 

anteriormente sobre o remanejamento da Pastoral da Criança para a Comissão de 

Política e da Federação Brasileira de Cegos para a Comissão de Financiamento. E que os 

encaminhamentos deverão ser tomados na Secretaria Executiva. A Presidente colocou 

que houve um entendimento e será providenciada administrativamente essa alteração. 

Destacou ainda que falta, dos temas comuns às três Comissões, a Dalila ler a questão do 

planejamento. A Conselheira Dalila, vice-presidente do CNAS, colocou que a Comissão 
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de Normas e Financiamento não tiveram tempo hábil para discutir o assunto e que a 

Comissão de Política propõe que o GT de planejamento, composto pelos Conselheiros 

Marcos Antônio Gonçalves, Márcia Maria Biondi e Dalila Pedrini, se reúna no dia vinte e 

três de setembro, pela manhã, para avaliação do que se avançou no planejamento e 

definição de ações e estratégias de curto, médio e longo prazo e definição de 

responsabilidades e prazos. A Presidente colocou em votação a proposta aprovada 

pela Conselheira Dalila Predrini, vice-presidente do CNAS, que foi aprovada por 

unanimidade. Em seguida a Presidente passou a palavra à Secretária-Executiva para 

que proferisse a leitura da relação dos pedidos de retirada de pauta. A Secretária-

Executiva, Cláudia Saboia, informou que lhe passado pelo serviço de divulgação alguns 

pedidos de retirada de pauta, quais sejam: o processo Associação dos Aposentados e 

Pensionistas dos Institutos e Caixas de Previdência da Bahia, Salvador, processo nº. 

44006... Conselheiro Antônio Celso Pasquini. Associação dos Aposentados e 

Pensionistas dos Institutos e Caixas de Previdência da Bahia, Salvador. Também do 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini, Fundação São Paulo, de São Paulo. Associação 

Hospitalar de Ilha Solteira, São Paulo, Conselheiro Eugênio. Também do Conselheiro 

Eugênio, Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar, Santos, São 

Paulo. A Presidente em seguida abriu a palavra para que os Conselheiros fazerem a 

retirada, solicitando que obedecessem a ordem para facilitar o controle dos demais. A 

Conselheira e vice-presidente do CNAS, Dalila Pedrini, solicitou a retirada de pauta de um 

processo nº. 11 de relatoria do Conselheiro Elias, esclarecendo que o motivo da retirada 

de pauta é que a nota técnica não ficou pronta em tempo hábil para que a Conselheira 

pudesse estudá-la. A Conselheira Tânia Garib informou que esse processo tem que estar 

na relação da Conselheira Dalila, que é a relatora, mas que está na relação, como pedido 

de vistas. A Conselheira Dalila esclareceu que se trata de um processo remanescente da 

Conselheira Cecília Zilioto, por isso a Conselheira Dalila a é a relatora. O Conselheiro 

Elias Sampaio informou que a Conselheira Regina está ausente e que os seus votos não 

foram deixados assinados. Em sendo assim, eles não poderão ser objeto de deliberação. 

O Conselheiro colocou que tentou entrar em contato com a Conselheira, mas, ela já tinha 

viajado não sendo possível solucionar esse problema. Assim sendo, tem-se a retirada de 

pauta de todos os processos da Conselheira Regina Afonso. O Conselheiro acrescentou 

que fala em nome da Coordenação da Comissão de Normas, que geralmente é incumbida 

de relatar os processos dos Conselheiros que não estão presentes e que deixaram os 

votos para serem relatados. O Conselheiro Euclides da Silva Machado solicitou a retirada 

de pauta do processo do Instituto Educacional Ave Maria, que é o item 06, informou que 
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depois irá pedir diligência. O Conselheiro João Paulo Ribeiro retirou de pauta o processo 

da Associação de Assistência à Criança São Vicente de Paula, o item 04, informando que 

está  retirando para diligência. E também o item 07, da Sociedade Educadora da Infância 

e Juventude, para nota técnica complementar. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva 

solicitou que os processos de nºs 7, 8, 9 e 10 ainda fossem mantidos em  pedido de vistas 

para retirada de pauta e solicita ainda a retirada dos processos do nº sete ao dez da 

relação do Conselheiro Misael. A Conselheira Tânia Garib solicitou a retirada do o item 

08, Associação dos Olivetanos. Informou que esse processo está a seu cargo desde 

fevereiro e que, como se trata de uma correção, uma vez que falta no processo a 

documentação que levou a junta que foi avaliar a reconsideração, a ter atendido o pedido 

de reconsideração feito. Acrescentando que naquela data solicitou que fosse baixado em 

diligência para achar esse processo aqui no CNAS, ou solicitar à entidade. Acrescentou 

ainda que, como regimento diz que o prazo começa a contar a partir do momento que o 

AR é anexado ao processo, informou que este fora anexado no dia anterior à Reunião 

solicitou então que se acelere esse processo para que a Conselheira possa ter os 

subsídios para analisá-lo. A Conselheira Vânia Lúcia solicitou a retirada do nº. 06, Centro 

Integrado Raio de Luz. A Presidente passou então às sustentações orais, informando que 

teriam quatro a serem feitas, e informou que cada sustentação tem dez minutos. Em 

seguida solicitou à Secretária Executiva Cláudia Saboia que fizesse a chamada. A 

Secretária-Executiva informou quais são os pedidos de sustentação oral que chegaram a 

tempo, conforme a Resolução que dispõe sobre o assunto: Sociedade Educadora da 

Infância e Juventude, Conselheiro João Paulo. Tendo sido retirado de pauta. Sociedade 

dos Irmãos da Congregação Santa Cruz, com o Conselheiro Elias. Informou ainda que 

mais duas foram encaminhadas por fax, ressaltou que, segundo a resolução que trata da 

sustentação oral, os originais da sustentação têm quedar entrada no protocolo até hoje e 

que até aquele momento não havia informação do setor de protocolo de que teriam 

chegado. São do Instituto Nacional Ave Maria e um outro processo, que foi retirado de 

pauta, é o da Associação dos Olivetanos. A Presidente colocou que, obedecidas todas as 

normas regimentais, será feita a sustentação da instituição Irmãos da Congregação de 

Santa Cruz. Primeiro, o relator do processo, Conselheiro Euclides com a palavra. O 

Conselheiro Euclides proferiu a leitura do seguinte texto: Pedido de vistas – Relatório e 

Voto. Sociedade dos Irmãos da Congregação de Santa Cruz. Do relato: a entidade 

protocolou o processo de pedido de renovação de certificado de entidade beneficente de 

assistência, em data de 31/12/97, cujo processo foi autuado sob o nº. 44006.007012/97-

41, composto por dois volumes, contendo requerimento próprio, documentos de praxe, 
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pareceres técnicos, pedido de reconsideração, deliberação com deferimento e outros. 1º 

Volume: na folha 150, encontra-se uma primeira Planilha elaborada pela Análise Técnica, 

contendo memória de cálculo, demonstrando haver a entidade aplicado em gratuidade em 

1994 – 0.57%, em 1995 – 4.32% e em 1996 – 5,00%, devidamente assinado pelo servidor 

do CNAS. Na folha 150, encontra-se também uma planilha “Conferência de 

Documentos/Requisitos Estatutários”, onde todos os itens foram assinalados com a 

palavra sim, confirmando haver a entidade instruído devidamente o processo e anexado 

os documentos requeridos, e demonstrando haver cumpridas as exigências próprias. Na 

folha 153, encontramos a proposta de indeferimento recomendado pela equipe de análise, 

ad referendo do plenário, contendo uma segunda planilha memorial de cálculo, 

demonstrando haver a entidade aplicado em gratuidade em 1994 – 12,98%, em 199-

10,19% e em 1996 – 9.15%, diferentemente da planilha anterior. No processo há 

deliberação do Plenário do CNAS pelo indeferimento do pedido de renovação requerido, 

cuja resolução foi devidamente publicada. 2º Volume: Encontra-se o requerimento do 

pedido de reconsideração, devidamente formalizado, cujo documento foi recebido e 

autuado. Foi deferida a diligência, a ser cumprida pela entidade. Nas folhas 13 a 16 

encontramos a manifestação da entidade cumprindo a diligência. Na folha 17 

encontramos um terceiro memorial de cálculo, elaborado pelo setor de análise, indicando 

haver a entidade aplicado em gratuidade em 1994 – 14.34%, em 1995 – 15,98% e em 

1996 – 12,13%, diferentemente das duas planilhas anteriores. Há parecer técnico 

indicando o indeferimento do Processo, em grau de reconsideração. Foi formalizado 

pedido de vista pela conselheira Dora Sílvia Cunha Bueno. Foi requerido pela Conselheira 

uma diligência, a ser cumprida pela entidade, cuja diligência foi deferida e comunicada. 

Há protocolo da entidade cumprindo a diligência requerida, juntando novos documentos 

solicitados na diligência. Na folha 26, encontra-se nova planilha de cálculo elaborada pela 

Conselheira com vista nos processo, senhora Dora Sílvia Cunha Bueno, apresentando a 

entidades haver realizado gratuidade na seguinte proporção: em 1994 – 27,09%, 1995 – 

21, 68% e em 1996 – 22,08%, diferentemente das três anteriores, sustentado agora pelos 

novos documentos anexados ao processo em cumprimento da diligência deferida. Há 

decisão do Plenário do Conselho, de 14/12/2000, deliberando pelo deferimento do pedido 

de renovação do CEAS, em grau de reconsideração, acatando recomendação da 

Comissão de Normas, em razão dos novos documentos, em reunião do dia 08/12/2000. O 

certificado foi emitido em 20/02/2001, em cumprimento a deliberação do CNAS, 

devidamente divulgada. Como se vê do processo, antes da apresentação dos novos 

documentos esclarecedores, que somente vieram ao processo através do cumprimento 
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da diligência determinada pela relatora do pedido de vista, a indicação do percentual pela 

Equipe de Análise não foi segura, nem mesmo confiável para respaldar uma deliberação 

sustentável por este Conselho, ou seja, três entendimentos divergentes. Em seguida a 

Presidente passa a palavra ao Representante da Entidade para sua sustentação oral. O 

senhor é Manoel Basso, advogado constituído para fazer a defesa da entidade neste 

processo, inicia a sua sustentação oral, qual seja: O relatório apresenta algumas das 

diversas falhas que este processo apresenta desde o início. Dentre outras, eu só quero 

destacar uma: esse processo voltou à mesa de uma maneira completamente indevida, 

porque uma das funcionarias do CNAS, incompetente para o ato, emitiu Nota Técnica 

para um processo que não estava sobre a análise dela. Essa Nota Técnica fez o processo 

voltar à mesa, assinado unicamente por uma funcionária do CNAS, que jamais teria 

competência de assinar sozinha a nota e que, em razão desse ato, fez voltar, anulando a 

decisão plenária deste Conselho, anteriormente concebida, publicada, transitada em 

julgado. Quer dizer, não havia a menor possibilidade de que essa Nota Técnica exibida 

trouxesse de volta e fizesse todos vocês perderem todo esse tempo que está sendo 

perdido. É esse o meu destaque. No mais, o relatório do Conselheiro me é suficiente e eu 

o apóio totalmente. A Presidente agradeceu ao senhor Manoel Busso, retornando a 

palavra ao relator. O Conselheiro Euclides Machado proferiu a leitura do seguinte texto: O 

objeto da apreciação deste Conselho, neste momento, em relação ao processo retro 

indicado, se limita à ocorrência da Correição realizada pelo Grupo de Trabalho constituído 

pelo senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social através das Portarias 

nº. 303, de 04/04/2002 e nº. 418 de 02/05/2002, para realização de Correição, e nº. 600 

de 14/07/2002, para reexame dos processos recomendados pelo GT da correição. 

Portarias Interministeriais: O inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal 

declara textualmente: art. 87. Os Ministro de Estado serão escolhidos dentre brasileiros, 

maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos públicos. Parágrafo único. 

Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 

Constituição e na Lei: I – exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 

entidades da administração federal na área de sua competência e referendar os atos e 

decretos assinados pelo Presidente da República; O Ministro de Estado da Previdência e 

Assistência Social divulgou a Portaria nº. 303, de 04/04/2002, constituindo grupo de 

trabalho nos seguintes termos: O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, 

no uso das atribuições que lhe foram conferidos pelo art. 87, parágrafo único, da 

Constituição Federal, resolve: Art. 1º. Constituir Grupo de Trabalho para efetuar a 

correição nos processos de concessão de certificados de entidades beneficentes de 
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assistência social no âmbito do Conselho Nacional de Assistência Social. Art. 2º. A 

correção nos processos no âmbito do Conselho Nacional de Assistência Social poderá ser 

realizada por amostragem. Art. 3º. O grupo de trabalho será constituído pelos servidores 

Mário Germano Borges Filho, matricula nº. 0160347, Daniel Demonte Moreira, matrícula 

nº. 1332609 e Adriano Luis Gengnagel, matrícula nº. 1345864, e atuará esse grupo sob a 

coordenação do primeiro. Art. 4º. A Correição deverá ser concluída no prazo máximo de 

trinta dias. Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 3 – O Ministro 

de Estado da Previdência e Assistência Social divulgou nova portaria, prorrogando o 

prazo estabelecido na portaria nº. 303, por mais trinta dias. 4 – O Ministro de Estado da 

Previdência e Assistência Social divulgou uma terceira portaria, sob nº. 600, constituindo 

um novo grupo de trabalho para efetuar o reexame de processos de concessão ou 

renovação de certificado de CEAS, conforme recomendação contida no relatório de 

correição, de que trata a Portaria nº. 303. O reexame tem por objetivo subsidiar as 

decisões do Plenário do CNAS na eventual revisão doe processos de concessão ou 

renovação de CEAS. Art. 3º. O grupo de trabalho será constituído pelos servidores Daniel 

Demonte, Gilvan Ferreira Júnior, Carmelândia Pinto da Silva e atuará sob a coordenação 

do primeiro. Dos atos praticados: 1 – a portaria nº. 303 constituiu grupo de trabalho com 

objetivo específico de efetuar correição nos processos de concessão de CEAS pelo 

CNAS, sendo autorizada a ser realizada por amostragem, nomeando os servidores Mário 

Germano Borges Filho, Daniel Demonte Moreira e Adriano Luís Gengnagel, fixando o 

prazo de trinta dias para conclusão de seus trabalhos, indicando o primeiro servidor como 

coordenador dos trabalhos. 2 – é de se estranhar e especialmente desqualificar 

integralmente o GT da correição, o fato de ter sido nomeado como corregedor e 

coordenador do GT o servido Mário Germano Borges Filho, Secretário-Executivo do 

CNAS, pessoa a quem cabia naquele momento a gestão e coordenação dos servidores 

do Conselho, ou seja, corregedor de seus próprios atos, pois é a pessoa que assina, 

conjuntamente com o Presidente, os certificados. 3 – O grupo de trabalho realizou seu 

objetivo no prazo prorrogado pela Portaria nº. 418/2002, apresentado relatório ao senhor 

Ministro de Estado da Previdência Social, como de sua competência. 4 – no corpo das 

considerações e fundamentações de suas conclusões, o GT relaciona 47 processos que 

foram objetos de correição, dentre os quais , sob o item “xxxi” encontra-se a indicação da 

entidade Sociedade dos Irmãos da Congregação Santa Cruz, objeto deste exame. 5 – às 

páginas 19 e 38 do relatório, o GT recomendou o reexame dos processos de 14 

entidades, devidamente relacionadas e identificadas, dentre as quais não se encontra a 

Sociedade dos Irmãos da Congregação Santa Cruz, ou seja, o GT da correição não 
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recomendou o reexame do processo daquela Congregação. 6 – às páginas 62 e 63 do 

relatório o GT apresenta como seu anexo 20, informações sobre o processo daquela 

Congregação, sem concluir por qualquer recomendação, especialmente sobre o reexame 

do mesmo. 7 – O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, através da 

portaria nº. 600/2002, constituiu novo grupo de trabalho, com o objetivo específico de 

“efetuar o reexame dos processos de CEAS, conforme recomendação contida no relatório 

de correição de que trata a Portaria nº. 303/2002”. No art. 2º, determina a referida Portaria 

como seu objeto específico e direcionado que o reexame tem por objetivo SUBSIDIAR as 

decisões do Plenário do CNAS na eventual revisão de processos de concessão ou 

renovação de CEAS. Nomeia os servidores Daniel Demonte Moreira, Gilvan Ferreira 

Júnior e Carmelândia Pinto da Silva, sob a coordenação do primeiro, fixando o prazo de 

trinta dias para a conclusão de seus trabalhos. Novamente encontramos na constituição 

do GT dois funcionários do CNAS, pessoas diretamente envolvidas nas análises dos 

processos de CEAS , portanto, “corregedores” dos próprios atos de sua competência, o 

que poderá invalidar sua composição, pelo simples falto de ser impossível faltar-lhes 

interesse. Como ficou bem definido nesta Portaria, o GT foi formado com o objetivo claro 

de reexaminar os processos recomendados pelo GT da correição, em seu relatório, ou 

seja, os processos daquelas 14 entidades sugeridas para serem reexaminados. O 

processo da Sociedade Irmãos da Congregação Santa Cruz não foi recomendado para 

ser reexaminado, portanto, não está alcançado para ser reexaminado pelo novo GT. 

Ainda que tivesse sido indicado para reexame, o que não ocorreu, o mesmo se daria com 

o objetivo exclusivo de subsidiar as decisões do Plenário do CNAS em uma eventual 

revisão de processo. A determinação de uma eventual revisão de processos não tem o 

condão de delegar ao GT competência para representar contra a entidade, junto ao 

CNAS, mas, simplesmente subsidiar outras eventuais decisões. Pelo que consta do 

processo, o 2º GT, o do reexame, não chegou a realizar o seu trabalho, pois não consta 

do processo nenhum documento e nem mesmo referência a seu desempenho, ou seja, o 

GT foi constituído mas não chegou a realizar o seu objetivo, pois se assim fora, deveria 

ter sido informado no seu processo em exame para poder serem conhecidas sua 

conclusões. Estranhamente, às fls. 86 a 89 do 2º Volume do Processo da Entidade, já 

mencionado acima, encontramos a nota técnica nº. 833, que trata da referida correição e 

do relatório do GT constituído pela Portaria 303, assinada unicamente por Carmelândia 

Pinto da Silva, membro do grupo e servidora do CNAS, equipe de análise, portanto, não 

se trata de documento expedido pelo GT do reexame. A analista técnica não tem 

competência para, por sua livre e exclusiva vontade decidir por rever processos já 
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decididos por este plenário, emitindo nota técnica não requerida e mais, fazendo 

redistribuir um processo para nova apreciação e deliberação deste plenário, sob pena de 

vermos um retrocesso disciplinar e um verdadeiro desgoverno, afrontando o Conselho, 

que é órgão superior de decisão. O ato administrativo para ser válido deve cumprir os 

requisitos de competência, finalidade, forma, motivo e objeto. Na hipótese em apreço não 

se verifica a presença de nenhum destes requisitos indispensáveis. A competência para 

representar perante o CNAS é exclusiva da autoridade administrativa designada para a 

prática do ato, que deverá ser definida no seu regimento interno, e no caso não havendo, 

pelo Ministro, como autoridade máxima. No caso ele, o Ministros, não delegou 

competência aos GTs para representar, portanto, reservou para si tomar as medidas que 

julgar cabíveis, o que não ocorreu em relação ao CNAS por sua iniciativa. O CNAS é um 

órgão superior de decisão, portanto tem valor como deliberação final, estando previstas 

as formas em que suas decisões poderão ser revistas, não sendo esta aplicada no 

processo de uma forma regular. O GT da correição não se debruçou no processo como 

um todo, mas, se ateve apenas a parte dele, deixando de considerar o processo em sua 

integra. Ora, este ato, por si só, dá a aparência de uma operação tendenciosa e 

encomendada, pois nenhum julgador poderá prolata decisão ou mesmo parecer ou 

perícia técnica capaz de formar convencimento sem analisar o processo até o final, ou em 

tudo o que nele contém. Nas hipóteses em análise foi solicitada diligência, no pedido de 

reconsideração, cuja diligência foi deferida, foi cumprida, apresentados e anexados 

processualmente documentos esclarecedores, que levaram o Plenário à concessão da 

Renovação do CEAS, e os mesmos não foram apreciados pelo GT, ou seja, não foi dado 

ao processo o devido exame, como ordenado pela Portaria Ministerial. Ainda mais, 

baseado em uma das três planilhas de cálculo inconsistentes. A amostragem foi 

determinada na Portaria nº. 303/2002 enquanto livre escolha pelo GT, em relação aos 

processos, não quanto à escolha de que parte do processo deva subsidiar as conclusões. 

É o meu relatório. A Presidente colocou que, como esse processo está com pedido de 

vistas concedido ao Conselheiro Elias, o relatório do Conselheiro Elias Sampaio virá antes 

do voto do Conselheiro Euclides Machado. O Conselheiro Elias Sampaio proferiu o 

seguinte relato: Trata-se de relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho instituído pela 

Portaria MPAS/GM nº. 303, que teve por objetivo reexaminar o processo de renovação de 

CEAS. De acordo com o grupo de trabalho, os gastos efetuados pela entidade acima 

mencionada, com despesas assistenciais não atingiram o percentual de deveria ser 

aplicado anualmente em gratuidade, conforme quadro abaixo. Então, os senhores têm aí 

o quadro do percentual. A entidade não aplicou o percentual mínimo exigido pelo Decreto 
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nº. 752/1993. Foi encaminhada à entidade cópia do relatório de correição para que 

pudesse se manifestar sobre a conclusão apresentadas pelo Grupo de Trabalho. Em sua 

defesa, a entidade alega, em síntese, que somente ao conselho, através de seu 

colegiado, é permitido a revisão e modificação de suas decisões/resoluções, não se 

admitindo a delegação dessa competência ao Grupo de Trabalho, mesmo que tenha sido 

instituído pelo próprio MPAS; o ato se mostra imperfeito, porque lhe falta, além da 

fundamentação legal, a identificação e a firmação do agente que o materializou, 

ensejando, nessas ausências, sua invalidade e ineficácia absoluta; conforme se verifica 

no processo, a recorrente atendeu e provou fazer jus ao CEAS, demonstrando 

contabilmente que aplicou 20% em gratuidade. O GT ateve-se apenas ao primeiro 

processo, ignorando as informações constantes no pedido de reconsideração, onde 

restou demonstrado o estrito cumprimento aos dispositivos de leis que se aplicavam à 

época. Preliminarmente, cumpre salientar que o Grupo de Trabalho foi constituído para 

efetuar a correição de processos de concessão de certificados de entidade beneficente de 

assistência social – CEAS, que tramitaram no âmbito deste Conselho. O trabalho 

enfatizou a análise dos aspectos formais dos autos examinados. Foram observados os 

procedimentos adotados no trâmite dos processos e o atendimento ou não das 

formalidades legais, no intuito de se averiguar a existência ou não de situações capazes 

de macular a decisão do Conselho. Neste trabalho foram analisados 47 processos de 

concessão e renovação do CEAS, contendo o relatório final um total de 77 páginas e, por 

esse motivo, foi enviado a entidade apenas a parte do relatório que lhe diz respeito e não 

o relatório completo. O trabalho de correição em nenhum momento fere a decisão do 

CNAS, pois o relatório apenas apresenta a conclusão do Grupo de Trabalho, cabendo a 

este Conselho re-analisar o processo e proferir a decisão cabível. O grupo de trabalho 

concluiu que a entidade em epigrafe não aplicou em gratuidade pelo menos 20% de sua 

receita bruta, conforme exige o decreto 752/93. Desse modo, passaremos à análise da 

gratuidade concedida, a fim de verificarmos se tal conclusão procede ou não. A entidade 

informa na defesa apresentada no pedido de reconsideração, que o valor da isenção 

previdenciária é distribuído a todos os alunos via preço. Cabe salientar que tal valor não 

representa uma gratuidade, já que a entidade apenas não repassa para o valor das 

mensalidades um custo que ela não tem. O desconto aqui concedido decorre do fato de a 

entidade gozar de isenção, não havendo que se falar em filantropia, apenas não há o 

repasse para os preços das mensalidades de uma despesa que ela não suporta. Assim 

sendo, só poderão ser consideradas como gratuidade as bolsas integrais e parciais 

concedidas. Para efeito dos cálculos de gratuidade, consideramos como tais os valores 
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constantes da rubrica “redução da mensalidade referente a bolsas de estudo – CND” e 

rubrica “redução da mensalidade referente a bolsas de estudo – CDA”, informados nas 

DRE’s fls. 30, 44 e 59. Desse modo, o demonstrativo de gratuidade da entidades em 

epígrafe fica representado da seguinte forma: 1994 – 6,51%, 1995 – 7.85% e 1996 – 

9.37%. Verifica-se, portanto, que a entidade não cumpriu nos anos de 1994 a 1996 o 

requisito estabelecido pelo art. 2º, inciso IV do Decreto nº. 752/93, ou seja, não se aplicou 

pelo menos vinte por cento no valor de sua receita bruta em gratuidade. Antes de ler a 

conclusão o Conselheiro Elias colocou que o relato do Conselheiro Euclides em momento 

algum questionou o mérito, se a entidade cumpre ou não aos requisitos, porque a 

entidade não cumpre os requisitos. O Conselheiro acrescentou que o que está sendo 

discutido é se o CNAS pode ou não rever um ato ilegal que ele praticou. O Conselheiro 

colocou ainda que concluiu que o CNAS tem o poder e dever de rever os seus atos, 

trouxe à baila o art. 54, da Lei nº. 9784/99, que era fruto de um entendimento do Supremo 

Tribunal Federal que entende que a administração pública pode revogar os seus atos por 

conveniência e oportunidade, como deve rever aqueles eivados de vício de ilegalidade, 

salientou ainda que o que está sendo feito no caso em questão é a verificação se o 

Conselho vai atuar de forma legal ou não. Colocou ainda que essa revisão encontra 

amparo legal e é com base nesse amparo legal e comprovando-se a documentação 

acostada para comprovar que a entidade não cumpre os requisitos, salientando que a 

documentação foi fornecida pela própria entidade. Colocou ainda que o grupo de trabalho 

não concluiu que deve haver a anulação da decisão, mas sim uma análise por parte do 

CNAS. Acrescentou também que a discussão haverá aprofundamento e se verificará 

efetivamente se a entidade cumpriu os requisitos ou não. Colocou que a sua posição é de 

que haja aprofundamento da questão, no entanto, se estiver comprovado que ela não 

cumpriu os requisitos, o Conselho tem o dever e a obrigação de rever esses atos. 

Passando então para a conclusão da Nota Técnica: Tendo em vista que a entidade não 

demonstrou aplicar em gratuidade, nos exercício de 1994, 1995 e 1996, o percentual 

mínimo exigido pelo art. 2º, inciso IV do Decreto nº. 752/93, sugerimos ao Colegiado o 

CANCELAMENTO do CEAS, renovado pela resolução CNAS nº. 26, de 14/12/2000, 

publicado no DOU em 21/10/99, relativa ao processo nº. 44006.007012/1997-41. O 

Conselheiro se manifestou em acompanhamento ao voto da iminente Conselheira 

Relatora, Regina Afonso. Em seguida a Presidente volta a palavra ao relator para proferir 

o seu voto. O Conselheiro Euclides, antes de proferir seu voto, colocou duas ressalvas a 

primeira de que momento algum afirmou que o Ministro não era competente, pelo 

contrário, afirma, por escrito, que o Ministro é o competente. Colocou ainda que aquele 
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GT não era em função de serem os mesmos analistas e serem os próprios a fazerem a 

correção. O Conselheiro Carlos Ajur questionou ao Conselheiro Euclides e ao Conselheiro 

Elias, por quem estaria assinada a nota técnica da correição. O Conselheiro Elias 

informou que quem assinou a Nota Técnica da correição foi a analista técnica, senhora 

Carmelândia, pela Chefe de Serviços da Análise, a senhora Amélia, e assinado também 

pela Coordenadora de Normas, a senhora Vanessa. O Conselheiro Carlos Ajur 

questionou ainda quem teria assinado o ato de deferimento. O Conselheiro Elias informou 

que o parecer do deferimento está assinado pela Conselheira Dora da Silva Cunha 

Bueno. Acrescentando que o parecer técnico está pelo indeferimento, nas folhas 18 e 19 

dos autos e que foi assinado pela Coordenação de Normas, no nome da senhora Luiza 

Maria Nogueira e, posteriormente, a Conselheira Dora vota pelo deferimento. O 

Conselheiro Carlos Ajur agradeceu pelas informações prestadas pelo Conselheiro Elias e 

chamou atenção para que se mantivesse o respeito entre as partes, ressaltando a sua 

discordância no que se refere à menção de incompetente a um analista. O Conselheiro 

Ajur colocou ainda a sua posição contra o grupo de correição, salientando que esse grupo 

foi mais uma incompetência do Ministro da Previdência Social da época, que antecedeu o 

Ministro Ricardo Berzoini. E salientou ainda que o Conselho deferiu uma série de 

processos, deu espaço de trinta dias para indeferir, deferir, para deliberar sobre a 

resolução do CNAS, que é a instância recursal, acrescentou ainda que, conforme o 

Conselheiro Elias coloca, o Conselho tem cinco anos para rever as suas decisões, e, 

desta forma, o Conselho ainda está dentro da esfera administrativa, e essa esfera 

administrativa é o Ministro. Enfatizou que ao invés de ter criado esse grupo de correição, 

que está previsto na Portaria que o próprio Ministro da época criou, poderia ter criado um 

grupo de correição dentro da Consultoria Jurídica do Ministério para apresentar a ele uma 

orientação em relação a esses processos sem expor o Conselho, a nós Conselheiros, que 

deliberamos sobre uma posição ontem e hoje estamos deliberando em outra posição. Foi 

enfático ainda ao colocar que não se posicionava em desacordo ao relatório dos dois 

Conselheiros. O Conselheiro Euclides esclareceu que não chamou de incompetentes os 

funcionários e sim salientou a incompetência do ato. O Conselheiro Cuty se manifestou 

em relação à colocação do Conselheiro Euclides no que diz respeito ao fato de que os 

indicados para o grupo de trabalho de correição são os mesmos que proferiram os atos. 

Apontando que não vê validade nessa afirmação, pois se assim fosse, os Conselheiros 

não poderiam rever os seus atos. Colocou ainda que se houve uma incorreção que 

ensejou um ato correcional, não se está presumindo que tenha havido, por exemplo, má 

fé, Porque se houvesse indício de má fé, não seria propriamente um ato de correição o 
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instrumento a ser buscado, e sim um processo de sindicância e, posteriormente, um 

processo administrativo, ponderou o Conselheiro. O Conselheiro colocou ainda que não 

vê qualquer problema na composição do Grupo de Trabalho, tampouco na alegação de 

que o Grupo de Trabalho estaria cancelando decisão do CNAS. O Conselheiro ressaltou 

ainda que o trâmite foi normal, tanto que agora a Nota Técnica elaborada seguiu a sua 

forma para trazer ao Plenário as informações pertinentes, salientando que quem vai 

deliberar é o plenário. Colocou ainda que também não vê afronta ou usurpando função 

deste Conselho. Colocou também que o seu entendimento é de que a entidade usou um 

artifício, estimando um custo da mensalidade, se ela não tivesse a contribuição patronal 

previdenciária, como ela tem, o custo dela é menor, então a entidade pega essa diferença 

e considera como um desconto, esclareceu o Conselheiro, enfatizando sua indignação 

diante de tão execrável atitude. Por fim, o Conselheiro fez um reparo no relatório do 

Conselheiro Euclides, salientando que de fato não apontou aqui a incompetência da 

analista, mas que menção a uma possível interferência do superior hierárquico na decisão 

do analista. O Conselheiro reafirmou que acredita que não tenha havido uma prática 

antiética por parte dos analistas. O Conselheiro João Paulo Ribeiro pediu desculpas aos 

Conselheiros por qualquer inconveniente causado quando de sua solicitação da Nota 

Técnica. E colocou a necessidade de localizar a sede da entidade discussão, uma vez 

que conta como sede duas cidades diferentes, uma seria Nova Campina/SP e a outra 

Campina/SP. O segundo questionamento posto que, na verdade, os dois relatórios, já 

apreciados, fica confuso da onde foi originário, porque tem apenas nessas planilhas 

apenas um bate com a outra e ainda são citadas várias outras planilhas que não foram 

colocadas no ato. A Conselheira Tânia Garib ressaltou que existem três coisas para se 

analisar e uma não invalida a outra. Colocou que a primeira questão é a respeito dos 

funcionários e o entendimento de que o funcionário não faz por si, mas recebe 

determinações e as cumpre. Ponderou que se tiver que colocar alguma questão, essa 

terá que recair sobre as pessoas que dão as determinações. Destacou ainda que o 

segundo aspecto é muito fácil, seria solicitar o cancelamento de uma deliberação do 

Conselho. Colocou ainda que, no caso da correição, que está sendo analisada, os dados 

que justificaram aquela ação, ressaltando que irá pedir novamente o cancelamento, 

porque a entidade não pode ser prejudicada. O Conselheiro Misael colocou que ouviu 

atentamente as duas explanações, e que lhe chamou muito a atenção os aspectos que 

foram colocados pelo Conselheiro Euclides, ressaltando que esse processo passou por 

todo o processo normal, teve um pedido de reconsideração e que no pedido de 

reconsideração foi solicitada diligência. Essa diligência deve ter passado por um processo 
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de deferimento, quer dizer, foi permitida a entidade proceder à diligência solicitada. Foi 

levantado também que esse não é o momento de o Conselho decidir se a entidade fez tal 

tipo de serviço ou não faz tal tipo de serviço, se tem ou não a qualidade e ainda que a 

correição não tem competência para mandar o processo ou mesmo uma nota técnica de 

um analista, para nós dedicarmos nosso tempo para reexame de um processo. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou esclarecimentos sobre a possibilidade, à luz do 

Regimento Interno, de se retirar da pauta o relatório dos Conselheiros para uma 

reconsideração e mandar um relatório posterior. A Presidente solicitou que a Comissão de 

Normas respondesse ao questionamento do Conselheiro João Paulo. O Conselheiro Elias 

colocou que a planilha apresentada aqui pelo serviço de análise já está na Nota Técnica. 

Ou seja, depois de aprofundar os estudos e levar em consideração todas as ponderações, 

o serviço de análise concluiu por essa última planilha. A Presidente esclareceu que a 

pergunta do Conselheiro João Paulo foi se esse processo poderia ser retirado para ser 

discutido posteriormente. O Conselheiro Euclides colocou que não se trata de uma 

questão de aferição de dados, tampouco de análise entre os relatores, o que poderia 

gerar um embate de idéia sem fim. O Conselheiro Euclides Machado afirmou que a sua 

discordância é com relação à correição apenas. A Conselheira Tânia Garib ponderou 

sobre a condução deste processo, pela forma que foi relatado pelo Conselheiro Euclides, 

destacando a necessidade de haver ordem. Elencou que é necessário definir se há 

entendimento de que foi justo fazer a análise desse processo e se na correição não foi 

determinado que fizesse. Colocou ainda uma segunda questão, em sendo justa a análise, 

dentro da defesa que o Conselheiro Elias colocou, que a qualquer momento pode ser 

revisto, desde que não prejudique a entidade, que já tomou as suas decisões em função 

de uma decisão do Conselho, desse ponto, colocou a Conselheira, tem-se que analisar 

essa questão da gratuidade. O Conselheiro Elias colocou que, com relação aos 

percentuais, a diferença básica existe no seguinte aspecto: a entidade pegou o valor da 

isenção usufruída e distribuiu aquele valor considerando como se fosse gratuidade. Esse 

é aspecto do mérito da questão, por isso é que se tem números diferentes. O Conselheiro 

salientou que o seu ponto de vista é que esses valores não são gratuidade. Acrescentou 

ainda que, com relação à apreciação ou não desse processo, o serviço de análise não o 

apreciou de livre espontânea vontade. Colocou ainda que, conforme consta às fls. 74 dos 

autos, assinado pelo Secretário Executivo deste Conselho, diz: distribua-se o presente 

processo a um dos Conselheiros para exame. A Presidente colocou para o Conselheiro 

Elias a existência de duas questões colocadas pela Conselheira Tânia Garib e ainda uma 

questão anterior do Conselheiro João Paulo. O Conselheiro Elias colocou que está 
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respondendo o motivo pelo qual o processo foi submetido à análise. E esclareceu que 

existe uma deliberação às fls. 74, deliberação essa do Secretário Executivo deste 

Conselho, que diz o seguinte: o grupo de trabalho, instituído pela portaria nº. 303, 

apresentou relatório de correição por amostragem ao processo de concessão e 

renovação de CEAS, que tramita no âmbito do CNAS. Aponta situações e recomenda o 

reexame dos respectivos autos. Ante o exposto, distribua-se o presente processo a um 

dos Conselheiros, para exame, na forma do disposto no art.8º, combinado com o art. 9º, 

do manual de procedimentos. Salientando que há um indicativo do Secretário Executivo 

para esse reexame e que esse indicativo foi a interpretação dada pela administração 

pública do Secretário Executivo, que decidiu que a portaria nº. 303 faz o encaminhamento 

nesse sentido. E acrescentou que, com relação a estar ou não sendo objeto de 

apreciação, tem-se que o serviço de análise não iniciou de vontade própria essa análise, 

mas sim por vontade do senhor Secretário Executivo na época. O Conselheiro Misael 

colocou que no relatório da correição não consta que esta entidade recebeu a 

recomendação para ser feito reexame. Então, ele não pode por iniciativa particular tomar 

isso em nome do GT. O Conselheiro Marcos Antônio destacou a necessidade de se 

avaliar esse processo com mais calma, uma vez que existe uma série de que 

questionamentos não passíveis de esclarecimentos no momento e ratifica a posição de se 

retirar o processo para análise posterior. O Conselheiro Elias colocou que a proposta do 

Conselheiro Euclides é prejudicial à sua, uma vez que se a proposta dele for acatada, a 

do Conselheiro Elias não será sequer apreciada. A votação seria primeiro da votação de 

uma preliminar, da apreciação ou da não apreciação da correição. Se for não apreciar a 

correição, ela será arquivada sem a apreciação de seu mérito. Se o voto for pela 

apreciação, aí sim haverá o aprofundamento com relação ao mérito. A Presidente em 

seguida que questiona se os Conselheiros se sentem aptos a votar. Após a consulta 

constatou-se que a maioria dos Conselheiros se sentiam seguros para votar. A Presidente 

Márcia Pinheiro solicitou então que o Conselheiro Elias lesse o seu voto. O Conselheiro 

Elias Sampaio colocou: Diante do que acabo de relatar e, havendo analisado 

criteriosamente todo o processo e seus respectivos documentos, não tenho dúvidas em 

concluir que a entidade cumpriu fielmente com os requisitos legais que garantem a 

manutenção de certificado, como anteriormente deliberado por este Plenário, de forma 

justa, afastando da apreciação deste Conselho a nota técnica, por ser instrumento 

impróprio, inadequado, além de incompetente para trazer o referido processo para 

reexame por este Plenário. Assim, concluo pela confirmação da deliberação original deste 

Conselho, mantendo renovado o certificado de entidade beneficente de assistência social, 
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da Sociedade dos Irmãos da Congregação de Santa Cruz, deferido no processo nº. 

44006.007012/1997, já devidamente publicado e expedido como de praxe. Em seguida, 

por chamada nominal procedeu-se a votação. O Conselheiro Cuty votou o relator do 

pedido de vista, acatando a correição. O Conselheiro Elias votou contra a preliminar 

suscitada pelo Conselheiro Euclides. O Conselheiro Antônio Gilberto votou com o 

Conselheiro Euclides, contra a correição. A Conselheira Tânia Garib votou com o 

Conselheiro Euclides, pela não aceitação da correição. O Conselheiro João Paulo 

absteve-se de votar. O Conselheiro Carlos Ajur por achar que o processo de correição 

não cabe a este Conselho, votou contra a correição. O Conselheiro Rogério votou com o 

Conselheiro Euclides. A Conselheira Vânia votou com o Conselheiro Euclides, contra a 

correição. O Conselheiro Misael votou com o Conselheiro Euclides. O Conselheiro 

Ricardo Bretani votou com o Conselheiro Euclides, contra a correição. A Conselheira 

Dalila Pedrini, vice-presidente do CNAS, votou com o Conselheiro Euclides. A Secretária-

Executiva, Cláudia Saboia, informou que o resultado foi de nove a favor do Conselheiro 

Euclides, uma abstenção e dois contra. O Conselheiro Ricardo Bretani apresentou os 

seus votos, quais sejam: Associação Evangélica Pró-Meninos e Meninas de Rua; o 

segundo é União das Pioneiras de Goiânia; o terceiro é Associação Pró-Cáritas de Rio 

Verde-GO; o quarto é APAE de Caxias-MA; o quinto é o Projeto Missão Criança, 

Imperatriz-MA; e o sexto é APAE de Santa Maria de Jetibá, ES. Informou que o seu voto 

acompanha a sugestão do setor de análise. Propondo o deferimento e o no sexto propõe 

o deferimento do pedido de registro e o indeferimento da concessão do CEAS. A 

Presidente questionou se o sétimo processo do Conselheiro fora retirado de pauta. O 

Conselheiro Bretani informou que o processo da Real Sociedade é outra coisa, é um 

pedido vistas, com voto em separado. A Presidente colocou em discussão os 

processos do Conselheiro Bretani, não havendo quem quisesse discutir, passou o 

processo de votação nominal, sendo aprovados com nove votos com o relator e 

uma abstenção. Em seguida o Conselheiro Bretani proferiu a leitura do processo de 

pedido de vistas, cujo texto é o seguinte: Trata-se de diversos processos em que a 

interessada Real Sociedade Espanhola de Beneficência, Salvador-BA. O certificado da 

entidade de fins filantrópicos foi emitido em 18/05/1998, concedido por deferimento do 

processo de renovação número tal. No referido processo verificou-se o preenchimento 

dos requisitos para a concessão, tomando-se por base as informações e os relatórios e 

documentos relativos aos exercícios de 1994, 1995 e 1996. Naquela oportunidade, o 

serviço de análise propôs o deferimento de renovação do certificado, cuja proposição foi 

recepcionada pelo Conselho, deferindo-se a renovação. A entidade ingressou, 
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oportunamente, com sucessivos pedidos de renovação, todos igualmente tempestivos. 

Além dos pedidos de renovação, é trazido para renovação deste egrégio Conselho o 

processo de representação fiscal, proposto pelo INSS, no qual este Instituto impugna pela 

anulação do certificado concedido, bem como pelo indeferimento do pedido de renovação, 

formulado nos autos do processo. Analisando-se os processos detidamente, percebe-se o 

seguinte: os autos do processo 2061, que traz o pedido de renovação, consta os 

formulários de requerimento e os documentos a ele acostados, havendo nota técnica do 

serviço de análise, como de praxe e rotina obrigatória estabelecida por este Conselho. Na 

nota técnica, o setor de análise sugere o deferimento da renovação. Consta dos autos do 

processo de renovação o requerimento e às fls. 401 a 420 o voto do Conselheiro Elias 

Sampaio Freire (Representante Titular Instituto Nacional do Seguro Social - INSS), que 

pugna pelo cancelamento do CFF e pelo indeferimento do pedido de renovação e pelo 

indeferimento do pedido de renovação 0301. Por fim, dos autos da renovação fiscal 

consta, além do termo de representação, a apresentação da defesa da entidade, nota 

técnica do serviço de análise e voto da Conselheira Maria de Fátima Ferreira. A nota 

técnica sugere o arquivamento da representação fiscal e o deferimento do pedido de 

renovação. E o voto da Conselheira Maria de Fátima pugna também pelo arquivamento 

da representação fiscal e pelo deferimento do processo de renovação. É o relatório. O 

Conselheiro fez então a fundamentação de seu voto, cujo texto segue: Da análise dos 

autos consta que há um certo tumulto procedimental que deve ser corrigido, sob pena de 

macular de nulidade julgamento dos mencionados processos. Embora haja um nexo de 

pertinência entre os processos ora em análise, são eles distintos e portanto todos devem 

observar indistintamente as rotinas estabelecidas para tramitação, no âmbito deste 

Conselho. É importante frisar que o processo 0301, que pede a renovação do certificado, 

não foi objeto de estudo e manifestação específica pelo setor técnico de análise, como de 

rotina e indispensável para seu conhecimento e julgamento. Como se percebe, apenas a 

representação fiscal 0278 e o processo 2061, de pedido de renovação contam com nota 

técnica emitida pelo serviço de análise, devidamente aprovado com proposta de 

arquivamento e deferimento respectivamente. Assim, entendo que o processo 0301 não 

está devidamente instruído e nem em condições de ser julgado pelo Plenário deste 

Conselho. Acrescente-se que a representação fiscal não propôs o indeferimento do 

processo e nem mesmo a sua apreciação, porque ainda é inexistente. Ora, a 

representação fiscal não teve a intenção de produzir efeitos ad eterno, mesmo porque, se 

cancelado fosse o CFF e julgado indeferido o processo 2061, o processo 0301, por 

entendimento deste Conselho, poderá ser convertido de pedido de renovação para pedido 



 99/117 

de concessão. De modo que eu sugiro, preliminarmente, que sejam os autos do processo 

0301 enviado para o serviço de análise técnica, para elaboração da correspondente nota 

técnica respectivo, julgando-se, no presente momento, a representação fiscal e o pedido 

de renovação, que se encontram em condições de serem apreciados pelo Plenário e que 

foram objeto de pedido de vistas do Conselheiro Elias Sampaio Freire (Representante 

Titular Instituto Nacional do Seguro Social - INSS). Quanto ao mérito da representação 

fiscal, ela se funda basicamente em dois pontos: criação do plano de saúde AIH pela 

entidade, que segundo defende a representação, representou uma violação ao disposto 

no inciso X, do Art. 3º, do Decreto 2.536/98. Quanto ao aspecto relacionado à criação de 

operador de plano de saúde AIH, creio que assiste em inteira razão a Conselheira Fátima, 

que em seu voto afastou as alegações do INSS. Primeiro, como bem ressaltou a ilustre 

Conselheira, a Lei 9656/98, que disciplina o funcionamento dos planos de saúde, exige a 

constituição de uma pessoa jurídica distinta para a administração dos planos. Em face de 

sua propriedade, me reporto à manifestação do então Conselheiro Antônio Brito, extraído 

das notas taquigráficas da sessão em que se iniciou o julgamento dessa representação, 

que assim se manifestou: A razão do inciso X, do ARt. 3º, do Decreto 2.536/98 é evitar 

que a entidade, por exemplo, abra um posto de gasolina, ou coisa que o valha. Mas, essa 

é uma entidade de saúde que cria um plano de saúde para reverter suas receitas na 

própria manutenção da entidade. Por outro lado, em pesquisa realizada no SISLEX, 

verifiquei que há um parecer exarado pela Procuradoria Federal Especializada, aprovado 

pelo Coordenador Geral de Matéria Tributária, que em situação idêntica considerou que a 

constituição de uma empresa pela entidade não conduz por si só à perda da filantropia. 

Inicialmente, cumpre não olvidar que a criação do plano de saúde AIH se deu, consoante 

se percebe nos autos, no ano 2000. Considerando que no processo 2061, do pedido de 

renovação, estão sob análise os exercícios de 1997, 1998 e 1999 e no processo 9709, já 

deferido o CEAS, os exercícios de 1994, 1995 e 1996, nenhuma influência em seus 

respectivos julgamentos pode resistir ao fato noticiado pela representação no que tange a 

esse aspecto. Assim, além dos fundamentos trazidos pela Ex-Conselheira Maria de 

Fátima e pelo serviço de análise técnica, outro conduzem seguramente ao arquivamento 

da representação fiscal. Quanto aos aspectos relacionados às metas de atendimento ao 

SUS, verifica-se que a entidade demonstrou haver observadas as exigências legais. 

Consta dos autos a comprovação de que a entidade ofertou ao SUS a sua capacidade 

instalada, valendo ressaltar que nos anos de 1997, 1998 e 1999 não havia ainda a 

possibilidade explícita de substituir a prestação de serviços ao SUS pela gratuidade. A 

nota técnica do serviço de análise é irretocável e demonstra que a entidade preencheu os 
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requisitos legais para a renovação do certificado. Verifica-se ainda que a entidade já 

possui o certificado de filantropia desde 1966. Tem, portanto, direito adquirido ao 

certificado, contanto que mantenha os requisitos legais exigidos à época. Nesse sentido, 

o entendimento do STJ, tendo como relatora a Excelentíssima Ministra Eliana Calmon, 

Mandato de Segurança, Entidade Filantrópica, CEAS, direito adquirido, Lei nº. 3.577/59, 

imunidade tributária. Do exame dos artigos do Decreto 1.572/77 e 55, §1º, da Lei nº. 

8.812, observa-se que a legislação ordinária, com exceção do Decreto Lei nº. 752/93, 

sempre ressalvou direito adquirido à manutenção da imunidade tributária conferida as 

entidades declaradas de utilidade pública que preenchiam os requisitos legais exigidos à 

época de sua obtenção. A respeito do Decreto Lei nº. 752/93, que não realizou tal 

ressalva, salientou o Ministro João Otávio de Noronha que o Decreto Lei nº. 752/93, ao 

pretender regulamentar o inciso XII, do art., 55, da Lei nº. 8.812, não poderia ultrapassar 

os limites ali estabelecidos, porquanto ao próprio diploma legal, que por intermédio do § 

1º, do mesmo artigo 55, resguarda expressamente o beneficio fiscal concedido sob a 

égide da legislação anterior. Com efeito, o mandato conferido em lei, com resguardo na 

Constituição Federal jamais poderia ser revogado por Decreto, porque iria ferir o princípio 

da hierarquia das leis, notadamente no caso concreto em que o decreto não se reveste da 

natureza regularmente autônoma. Na hipótese em exame a impetrante foi reconhecida 

como de utilidade pública, e obteve direito à imunidade tributária porque cumpria o 

requisito legal da ausência de remuneração de suas diretorias. Desta forma, estando 

evidenciada nos estatutos da impetrante a permanência da ausência de remuneração aos 

seus diretores, demonstrado está o seu direito adquirido à obtenção do CEAS, 

anteriormente denominado CFF, em divergência com o voto da relatora, que julgou extinto 

o processo sem julgamento de mérito. Matéria também já foi solidificada no STF, no 

julgamento do Mandato de Segurança nº. 22892-9/DF, em voto da lavra do Ministro Celso 

de Mello, do qual se extrai o presente trecho: trata-se de entidade revestida de 

personalidade jurídica de direito privado, declarada de utilidade pública federal. Esta 

instituição que não remunera os membros de sua diretoria obteve registro como entidade 

de fins filantrópicos no Conselho Nacional do Serviço Social, cujo Presidente expediu o 

concernente CFF, com validade de prazo indeterminado. A ora recorrente, que existe 

desde 1922, beneficiou-se sob a égide da Lei nº. 3.577, que dá isenção pertinente à cota 

patronal da contribuição previdenciária. Este ato estatal, ao delimitar o âmbito de sua 

incidência normativa, transcreveu que somente beneficiar-se-iam da isenção concernente 

à cota patronal as entidades de fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública 

cujos membros de suas diretorias não recebam remuneração. Com a superveniência do 
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Decreto Lei nº. 1.572, operou a revogação do benefício em questão, sem prejuízo da 

natureza de situações jurídicas previamente consolidadas. A preservação do direito à 

isenção, pertinente à cota patronal da contribuição previdenciária claramente resultou da 

norma consubstanciada no art. 1º, § 1º, do Decreto Lei nº. 1.582: a revogação a que se 

refere este artigo não prejudicará instituição que seja reconhecida como de utilidade 

pública pelo governo federal até a data da publicação deste Decreto Lei. A ora recorrente, 

reconhecida com de entidade de utilidade pública com data anterior e portadora de CFF 

com validade por prazo indeterminado, e também porque já exonerada do efeito da Lei nº. 

3.577, teve a sua situação isencional preservada pela norma escrita no art. 1º do Decreto 

Lei. Devo salientar, de oportuno, que o Conselheiro Elias Sampaio Freire (Representante 

Titular Instituto Nacional do Seguro Social - INSS) pediu vistas no processo de 

representação fiscal, não propondo em seu voto nenhuma decisão sobre o mesmo, o que 

nos leva ao entendimento de que remanesce o proposto voto da ilustre Conselheira Maria 

de Fátima Ferreira, que propôs o arquivamento da representação e o deferimento do 

pedido de renovação. A Presidente colocou em discussão a fundamentação feita pelo 

Conselheiro Bretani. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que como o pedido de 

vistas foi feito em conjunto com o Conselheiro Ricardo Bretani, passaria ao seu relatório, 

cujo texto é o seguinte: Trata-se de matéria contida em processo nos quais, 

respectivamente, o INSS formula representação perante o CNAS e a entidade interessada 

requer sucessivos pedidos de renovação de CEAS. Na representação oferecida pelo 

INSS é relatado que, em ação fiscal desenvolvida junto à entidade acima identificada, 

ficou constatado que a entidade nos exercícios de 1995 a 2000 não atendeu ao 

percentual mínimo em gratuidade legalmente exigido, tampouco destinou pelo menos 

60% de sua capacidade instalada para o SUS e relatou, ainda, que no ano de 2000, a 

Real Sociedade Espanhola de Beneficência se tornou sócia cotista de uma empresa de 

operação de planos privados de assistência à saúde, denominada inter-hospitais 

Operadora de Planos de Saúde S/C Ltda., constituindo, assim, patrimônio de sociedade 

sem caráter beneficente de assistência social. Para chegar a tal conclusão de que a 

entidade não cumpre o requisito referente à aplicação mínima em gratuidade, o INSS 

apresenta os seguintes quadros, elaborados com base nos balancetes contábeis da 

entidade. Eu apresento aqui os quadros. Eu tive o cuidado de separar por triênios. Eu não 

vou fazer a leitura dos números, se os senhores assim me permitirem. Observa, ainda, 

que a entidade não atendeu ao requisito da alínea “a” do § 4º, do art. 2º do Decreto nº. 

752/93, tendo em vista o fato de não ter sido apresentado comprovação da protocolização 

de ofícios dirigidos ao Conselho Municipal ou Estadual de Saúde, ofertando ao menos 
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60% da totalidade de sua capacidade instalada ao SUS, referente aos exercícios de 1995 

a 1997. Em sua defesa, após apresentar o seu histórico e abordar a sua infra-estrutura e 

unidades de serviço, a entidade alega que a exigência contida na alínea “a” do §4º do art. 

2º do Decreto 752/93 não pode ser vista sob um ponto de vista formal e que documentos 

oficiais emitidos pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, assinados pelo então 

Diretor Geral do Órgão, Ilmo. Senhor Raimundo Perazzo Ferreira, hoje Secretário de 

Saúde do Estado da Bahia, suprem esta exigência ao dispor que: o volume dos serviços 

prestados pelo Hospital Espanhol, objeto de convênio, tem correspondido à efetiva 

capacidade de absorção do SUS, determinada pela disponibilidade de verbas da 

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia – SESAB, para atendimento neste Estado. 

Argumenta, ainda, que reiteradas vezes o Hospital se prontificou a aumentar o limite 

definido pela SESAB e que o Secretário de Saúde do Estado da Bahia declarou que a 

Real Sociedade Espanhola de Beneficência – Hospital Espanhol, entidade sem finalidade 

lucrativa, goza de excelente conceito na área de saúde do Estado da Bahia, cabendo 

aduzir que o aumento do número de atendimentos pelo SUS, comumente deixa de ser 

solicitado em razão do teto do SUS não propiciar os recursos para remuneração de maior 

número de procedimentos. Assim sendo, conclui que em relação aos exercícios de 1995, 

1996 e 1997 a entidade satisfez ao requisito constante da alínea “a” do §4º do art. 2º do 

Decreto 752/93. Para demonstrar a gratuidade praticada, após argumentar que possíveis 

divergências existentes entre o enfoque da fiscalização do INSS e o enfoque da entidade 

devem-se à inexistência de padronização contábil e das gratuidades praticadas. Então, 

nós temos aí a seguir as planilhas apresentadas referentes à receita bruta da entidade. 

Alega a entidade que as receitas beneficência/Ass. Social são receitas que compõem o 

total das receitas hospitalares, lançadas neste grupo com efeito apenas de registro 

contábil, tendo como contrapartida a conta de custo beneficência, não realizável 

financeiramente. Desta forma, deve ser excluída do cálculo. Quanto às gratuidades 

praticadas, alega que além dos custos com Assistência Social Gratuita devem ser 

consideradas como gratuidades as seguintes rubricas: a) rateio das despesas gerais, 

administrativas e outras – são parcelas das despesas rateadas proporcionalmente à 

participação dos atendimentos a título de gratuidade em reação ao total de atendimentos; 

b) custo complementar proporcional – custo apurado através da participação dos 

atendimentos com gratuidade em relação ao total de atendimentos; c) resultado do custo 

a incrementar a gratuidade – resultado da participação dos atendimentos ao SUS no 

custo total abatido da respectiva receita e do benefício fiscal apurado no ano. Quanto ao 

percentual de atendimento ao SUS, em apertada síntese alega a entidade que embora o 
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Decreto que regula a obtenção do CEBAS exija que as filantrópicas atendam a um 

percentual mínimo de utilização de 60% da sua capacidade instalada pelo SUS, o próprio 

Estado obsta o seu cumprimento, uma vez que as limitações de seu orçamento não 

permitem que tantos atendimentos sejam realizados. Assim, restou à Real Sociedade 

Espanhola de Beneficência cumprir o determinado convênio com o SUS, o que está 

bastante aquém do percentual exigido pelo decreto. Com relação à constituição de 

empresa que administra planos de saúde, alega a entidade que não procedem os 

argumentos expedidos pelo INSS, justificando que a constituição do plano de saúde não 

representa desvirtuamento da atividade da interessada, ao contrário, ela surgiu como 

forma de proteger o patrimônio da entidade beneficente, em decorrência da situação de 

vulnerabilidade que a entidade se encontrava perante a política abusiva dos planos de 

saúde. Alega também que devido ao fato de que a criação do plano de saúde dos 

próprios hospitais só se viabilizaria com a participação de entidades privadas, foi 

constituída por uma empresa por cotas de responsabilidade limitada, conforme exigência 

contida na Lei nº. 9.656/98. Argumenta que, na verdade, o que a legislação pretende 

impedir é que uma entidade desvie recursos para sociedades sem caráter beneficente, 

utilizando a filantropia como uma espécie de capa para a real atividade da entidade. 

Interpretação esta que coaduna com o disposto no art. 55, § 2º da Lei nº 8.212/91. 

Conclui que o próprio legislador previu a hipóteses de convivência da isenção da entidade 

e a constituição de uma outra pessoa jurídica não possuidora do benefício. Destarte, 

requer seja julgada improcedente a representação fiscal. É o relatório. Passo, então, a 

opinar. Por certo, a Real Sociedade Espanhola de Beneficência trata-se de entidade 

filiada à Confederação de Misericórdia do Brasil. Entretanto, em nenhum momento houve 

comprovação de que a entidade preencheu o requisito previsto na alínea “a” do §4º do art. 

2º do Decreto 752/93. A existência de declarações no tendido de que o volume dos 

serviços prestados pelo Hospital Espanhol, objeto de convênio, tem correspondido a 

efetiva capacidade de absorção do SUS, determinada pela disponibilidade de verbas da 

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia – SESAB, para atendimento neste Estado, não 

se prestam a comprovar que a entidade ofertou pelo menos 60% de sua capacidade 

instalada ao Sistema Único de Saúde. Não se trata, em verdade, de mera exigência 

formal. Em nenhum momento a entidade comprovou disponibilizar para o SUS percentual 

não inferior a 60% de sua capacidade em internações hospitalares, atendimentos 

ambulatoriais e exames ou sessões de serviços auxiliares de diagnósticos e tratamentos 

– SADT. Desta forma, há de se concluir que não se aplica ao acaso a faculdade prevista 

no art. 2º, §4º do Decreto nº. 752/93. Tendo em vista o fato de a entidade não ter 



 104/117 

comprovado, também, o cumprimento do requisito previsto no art. 2º, § 3º do Decreto nº. 

752/93, resta a entidade comprovar a gratuidade através de um percentual não inferior a 

20% incidente sobre sua receita bruta. Acerca da base de cálculo das receitas para 

verificação da gratuidade praticada pela entidade, insta salientar que efetivamente, 

conforme alega a entidade, as Receitas Beneficência/Ass. Social não devem compor a 

base de cálculo, isto porque não houve acréscimo de ativo e do patrimônio líquido da 

entidade, por essa razão, não há que se registrar como receita de valores. Entretanto, em 

nenhum momento o INSS alegou que tais receitas compõem a base de cálculo para 

apuração da gratuidade. Destarte, a glosa destes valores pretendida pela entidade na 

base de cálculo apresentada na representação do INSS, cujos dados foram retirados dos 

balancetes contábeis da entidade, não tem nenhum fundamento contábil. Tal premissa 

somente seria verdadeira se da receita bruta tida como base de cálculo tivesse havido a 

inclusão das receitas Beneficência/ASS. Social, o que não foi o caso. Assim sendo, há de 

se concluir que a receita bruta, apurada pelo INSS na representação formulada perante 

este Conselho condiz com a realidade fática. Carece de comprovação contábil a 

argumentação da entidade de que parcelas denominadas Rateio das despesas gerais, 

administrativas e outras, custo complementar proporcional e resultado do custo a 

incrementar à gratuidade consistem de gratuidades praticadas. Da análise de suas 

demonstrações contábeis, inclusive dos balancetes apresentados pela entidade, constata-

se que não há qualquer menção a estas supostas despesas em gratuidade. Por certo a 

despesa com assistência social tem que estar segregada na contabilidade, visto que 

comportamento diverso implica violação às Normas Brasileiras de Contabilidade, 

particularmente, a contida na NBC 10.19.2.5.O mínimo que se espera de uma entidade 

que pretenda ser reconhecida como beneficente de assistência social é que suas 

demonstrações contábeis evidenciem suas receitas e despesas, particularmente as 

despesas referentes às gratuidades praticadas, sob pena de não comprová-las. Por 

relevante, insta salientar que a recente Resolução deste CNAS (Resolução nº 66/2003), 

em consonância com essa premissa, passou a dizer o seguinte: Aí tem o texto da 

resolução. Isto posto, há de se concluir que somente podem ser consideradas, para 

efeitos de cálculo da gratuidade praticada, as despesas com atividades assistenciais 

contabilmente segregadas. Como se vê, em nenhum dos exercícios compreendidos no 

período de 1994 a 2002, a entidade aplicou o percentual mínimo legalmente estabelecido. 

Quanto à participação da Real Sociedade Espanhola de Beneficência na inter-hospitais 

Operadora de Planos de Saúde S/C Ltda há de se observar que ao contrário do afirmado 

pela entidade e do que consta na nota técnica exarada pelo serviço de análise deste 



 105/117 

Conselho, não está a instituição obrigada a constituir pessoa jurídica de fins lucrativos 

para viabilização da execução de atividades inerente aos planos de saúde. A própria lei 

que regulamenta a matéria prevê a alternativa de constituir pessoa jurídica sem fins 

lucrativos. Por óbvio, uma entidade que pretende ao mesmo tempo se enquadrar na 

exigência contida no art. 34 da Lei nº 9.656/98 e ser certificada como beneficente de 

assistência social, jamais poderia optar por constituir pessoa jurídica de fins lucrativos. A 

aplicação do art. 55, §2º da Lei nº 8.212/91, referido pela entidade em sua defesa deve 

ser conjugada com as demais normas pertinentes. Ora, se o Decreto nº 2.536/98 

estabelece que uma entidade beneficente de assistência social não pode constituir o 

patrimônio de sociedade sem caráter beneficente de assistência social, há de se entender 

que a pessoa jurídica distinta, a que se refere o aludido dispositivo da Lei nº 8.212/91 

deve ser necessariamente de assistência social, sob pena de ser infringido requisito 

necessário para a manutenção do CEAS. Indubitavelmente, a conduta da Real Sociedade 

Espanhola de constituir a empresa denominada inter-hospitais Operadora de Planos de 

Saúde S/C Ltda configura a violação de requisito necessário para a manutenção do 

CEAS, qual seja, a exigência de não constituir patrimônio de sociedade sem caráter de 

assistência social. Em situação similar, ao julgar o processo nº 44006.001040/97-63 o 

CNAS decidiu neste mesmo sentido, que foi ratificado pelo Parecer da Consultoria 

Jurídica do MPAS nº 2.617/2001, aprovado pelo Ministro da Pasta. Isso caracteriza não 

somente a aplicação de recursos em atividades diversas de suas finalidades, como 

também a constituição de patrimônio de terceiros sem cunho beneficente. Após o seu 

relato de sua fundamentação, Conselheiro Elias questionou se poderia proferir o seu voto 

ou se haveria discussão. A Presidente colocou em discussão, concedendo a palavra ao 

Conselheiro Bretani para suas considerações. O Conselheiro Bretani questionou quanto 

ao apresentado pelo Conselheiro Elias em seu relato, o Decreto nº 752/93, que diz o 

seguinte: §4º, item a) as entidades da área da saúde ofereçam, ao menos, sessenta por 

cento da totalidade de sua capacidade instalada. Ressaltou que esse é um problema que 

vai voltar a este Conselho “n” vezes, porque os governos estaduais e municipais não têm 

condição financeira de contratar a oferta que é feita. Acrescentou ainda que entende que 

foram oferecidos, por escrito, 60% dos leitos e que formalmente a Secretaria de Saúde 

não ocupou os 60% dos leitos, porque não tem dinheiro. Diante do exposto, essa entidade 

atendeu o SUS na questão do tal convênio. O Conselheiro Bretani leu ainda o art. 34, na 

página 9: As pessoas jurídicas que executam outra atividades além das abrangidas por 

esta Lei deverão, na forma e no prazo definido pela ANS, constituir pessoas jurídicas 

independentes, com ou sem fins lucrativos. O Conselheiro colocou que tem entendimento 
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de que a entidade tenha feito qualquer coisa em desacordo com o preceito da Lei. O 

Conselheiro Elias Sampaio apresentou os percentuais de atendimento do SUS a partir de 

1995, quais sejam: de internações foram 2.04% e atendimento ambulatorial, 10,12%. No 

ano de 1996, internações, 2.1% e atendimento ambulatorial 12,51%. No ano 1997, 

internações, 2,54% e atendimento ambulatorial, 26,4%. No ano de 1998, 2,22% e 

atendimento ambulatorial, 30,13%. No ano de 1999, internações 2.78% e atendimento 

ambulatorial 34,98%. Destacou que não está se falando de uma entidade, como existem 

diversas no país, que estão próximas de atender percentuais do SUS e que por vezes o 

SUS não tem condições de repassar, mas de uma entidade que, em nenhum dos anos 

destinou mais de 3% de internações ao SUS, são percentuais muito distantes de 60%. 

Com relação ao art. 34, considerando que se uma essa norma, do art. 34, pretende 

alcançar as entidades hospitalares de forma geral. Destacou ainda que certamente, se um 

hospital pretende ser entidade beneficente de assistência social, ele tem duas opções, 

mas, para ser entidade beneficente, há que se constituir uma entidade sem fins lucrativos. 

O Conselheiro Euclides ressaltou a relevância das contribuições prestadas pelos 

Conselheiros Elias e Ricardo, salientando que este tipo de análise não vai se limitar só a 

esta entidade aqui mencionada. E questionou se a entidade que foi criada para gerir o 

plano de saúde, sendo ela com fins lucrativos, haveria o pagamento tributos. Questionou 

ainda se tem algum membro do hospital ou da sociedade que seja sócio dessa entidade 

ou a entidade Sociedade Espanhola tenha transferido o patrimônio para lá. Para finalizar, 

o Conselheiro advertiu sobre a necessidade de se ter muito cuidado quanto ao 

cumprimento das metas dos SUS. O Conselheiro Misael Barreto colocou que toda a 

análise que está sendo feita agora foi provocada por uma representação fiscal, colocou 

ainda que há um processo de 1997 que já foi concedido o certificado, há também um 

processo de 2000 que é o pedido de renovação, que está com o parecer da análise. Vem, 

em seguida, uma representação fiscal de 2002, e há um novo processo de pedido de 

renovação em 2003 e que se o Conselho está discutindo a questão da representação 

fiscal, seria necessário discutir, acatar ou não a preliminar colocada pelo relator da vista, 

que é de que o processo de 2003 não pode ser alcançado por esta discussão porque não 

é objeto desta representação e não está preparado para ser discutido no plenário, uma 

vez que não passou pela análise. Acrescentou que a representação foi pontuada aí e que 

se for a criação do plano de saúde, esse plano de saúde foi criado posteriormente ao 

certificado existente e, posteriormente ao processo de 2000, portanto, não poderia, em 

2000, vir uma representação anterior para rever o que já está feito no passado. A 

Presidente solicitou que, obedecendo o tempo limite de 3 minutos para intervenção, o 
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Conselheiro fizesse a sua conclusão. O Conselheiro Misael colocou que dever ser 

acatada a preliminar e afastar o processo de 2003, uma vez que se tem que analisar a 

questão contábil. foi colocado aqui e que o abrigo também possui o certificado anterior por 

prazo indeterminado, e que ela preenche aqueles requisitos que a condicionou ao 

certificado por prazo indeterminado, o Conselheiro colocou que o Conselho deve 

examinar as condições sob o aspecto do seu direito adquirido no momento em que ela 

recebeu o certificado por prazo indeterminado. A Conselheira Simone Albuquerque 

questionou à luz de qual Resolução que está sendo analisado esse parecer e que, se for 

à luz da resolução de 2000, o certificado será concedido para entidades de saúde que 

comprovarem prestar 60% de atendimento ao SUS. Questionou ainda sobre o caso dos 

20%, se estes não seriam concedido apenas à entidades de educação ou seriam também 

aplicados para entidades consideradas de saúde. O Conselheiro Elias esclareceu que 

atualmente a legislação permite que, se a entidade de saúde, permite, mas, já teve efeitos 

retroativos essa permissibilidade e o no Decreto nº 752 permitia isso, a entidade poderá 

ou uma coisa ou outra, ou seja, ela faz a opção: ou os 60% ou os 20% de gratuidade. 

Esclarecendo que há essa faculdade por parte da entidade. O Conselheiro Marcos 

Antônio levantou a questão da necessidade de se parametrizar as discussões dos 

processos apresentados ao plenário, com vistas a evitar que ocorram discussões 

evasivas. O Conselheiro Ajur questionou se o percentual de gratuidade é apenas esses 

2% ou se teria outro percentual. O Conselheiro Elias esclareceu apresentando que a 

gratuidade praticada pela entidade são as seguintes: em 1994, 6.96%, em 1995, 7.6%, 

em 1996, 9.82%, em 1997, 13.99%, em 1998, 13%, em 1999, 5.13%, em 2000, 6.24%, 

em 2001, 6.84% e em 2002, 5.27% em atividades que a própria entidade declara como 

sendo despesas com assistência social. A Presidente passou então a palavra ao 

Conselheiro Ricardo Renzo para que este proferisse o seu voto, qual seja: Diante do 

exposto, havendo procedido detida e minuciosa análise de todos os documentos do 

processo indicados, concluo que a entidade cumpriu fielmente os requisitos que levaram a 

equipe de análise e este Conselho ao deferimento do CFF ora em vigor. E que sendo a 

criação do plano de saúde posterior aos documentos que respaldaram a decisão naquele 

processo, não se prestando a ter efeito retroativamente aos exercícios anteriores e 

deixando de discutir o mérito da criação do plano de saúde para que a matéria seja 

tratada quando da apreciação do processo do pedido de renovação, ainda pendente de 

análise do serviço técnico, voto pelo arquivamento da representação fiscal e pelo 

deferimento do pedido de renovação do CEAS. E que o processo 7102.002302/0301 

retorne ao serviço de análise e seja processado como de costume e rotina, antes de vir a 
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julgamento por este plenário. A Presidente passou então a palavra para o Conselheiro 

Elias para que proferisse também o seu voto, cujo texto segue: Voto no sentido de que 

seja dado provimento à representação e, conseqüentemente: a) cancelar o certificado de 

entidade de fins filantrópicos, deferido por intermédio da Resolução nº 61/1998, nos autos 

do processo nº 44006.006432/97-09, referente aos exercício de 1994, 1995 e 1996, em 

decorrência de violação à alínea “a” do § 4º (por não ter comprovado a oferta de 60% da 

totalidade de sua capacidade instalada ao SUS: internações hospitalares, atendimentos 

ambulatoriais e exames ou sessões da SADT – Serviços Auxiliares de Diagnósticos e 

Tratamento, mediante ofício protocolado anualmente nos Conselhos Municipais ou 

Estadual de Saúde – CMS/CES), do § 3º (por não ter atendimentos decorrentes de 

convênio firmado com o SUS em média, igual ou superior a 60% do total realizado nos 

três últimos exercícios) e do inciso IV (por não aplicar anualmente pelo menos 20% da 

renda bruta proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do ativo 

imobilizado, bem como das contribuições operacionais em gratuidade, todos do art. 2º, do 

Decreto 752/93; b) indeferir o pedido de renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, autuado sob o nº 440006.004666/2001-61, em 

decorrência das seguintes violações: exercício de 1997:  eu repito o mesmo fundamento 

já dito anteriormente. Nos exercícios de 1998 e 1999: ao §4º (por não ter atendimentos 

decorrentes de convênio firmado com o SUS igual a superior a 60% do total) e ao inciso 

VI (por não aplicar anualmente pelo menos vinte por cento da receita bruta em 

gratuidades), ambos do art. 3º do Decreto nº 2.536/98; c) indeferir o pedido de renovação 

do CEAS autuado sob o número 71010.002302/2003-01, referente aos exercícios de 

2000, 2001 e 2002, em decorrência da violação ao §4º, ao inciso IV e ao inciso X, todos 

do art. 3º, do Decreto nº 2.536/98. Presidente colocou em processo de votação 

nominal, sendo aprovados. Em questão de ordem, o Conselheiro  Misael colocou que 

existe uma questão que deve ser referida, acerca de uma Nota Técnica do serviço de 

análise que dá os percentuais e a cobertura das obrigações da lei, com proposta para 

deferimento, que não foi mencionada aqui. O Conselheiro destacou ainda que existe 

relatório e voto da Conselheira Relatora pelo arquivamento e pelo deferimento do 

processo de 2000. Salientando que esses fatos têm que ser conhecido antes de 

prolatarmos nossa votação. O Conselheiro Ricardo Renzo esclareceu que já havia lido 

sobre o assunto em seu relatório. Durante o processo de votação, ao ser questionada 

sobre o seu voto, a Conselheira Tânia Garib votou com o conselheiro Ricardo, porém 

manifestou sua declaração de voto. Destacando que há quatro ou cinco reuniões essa a 

questão é pautada no Conselho e que deveria se ter clara a determinação dos planos de 
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saúde, salientando que esta foi uma determinação do Ministério da Saúde. Destacou 

ainda que se o hospital fez o plano foi porque o Ministério da Saúde determinou e 

sinalizou que isso era para o hospital ter mais renda, até porque dois reais por uma 

consulta é insignificante e não cobre as despesas. Colocou ainda também vota com a 

decisão de arquivar a representação, tendo em vista que já foi matéria votada aqui. O 

Conselheiro Carlos Ajur votou com o Conselheiro Ricardo e solicitou que o seu voto fosse 

qualificado levando em consideração o relatório da equipe de análise, que foi bem 

aprofundado. A outra coisa, é que o plano de saúde foi a partir de 2000 e não pode 

retroagir para prejudicar. E a terceira é que a legislação beneficia a entidade a criar outra 

entidade jurídica com ou sem fins lucrativos. Salientando que esse ponto não ficou 

suficientemente esclarecido para o Conselheiro. O Conselheiro Euclides que votou com o 

Conselheiro Ricardo, registrou a necessidade de regulamentar a discussão do SUS. 

Contagem dos votos foram apurados seis votos com o Conselheiro Ricardo, dois 

com o Conselheiro Elias e quatro abstenções. Em seguida a Presidente sugeriu o 

seguinte encaminhamento: que se seguisse a planilha toda, antes de discutir as 

vistas. E que se deixasse os pedidos de vistas para voltar na planilha depois, com 

vistas a aproveitar o quorum no Plenário, caso fosse de concordância dos 

Conselheiros, não havendo manifestação em contrário, a proposta da Presidente foi 

acatada. Em seguida passou-se à apreciação dos processos do Conselheiro Carlos 

Rogério Nunes, que apresentou os seguintes processos: Associação Cristã 

Evangelizadora Beneficente, Londrina, registro, deferimento; Ação Social Evangélica 

Betel, Matelânia, registro, deferimento; APAE de Santa Maria do Oeste, registro, 

deferimento; Associação Meonita Beneficente de Palmeira, importação, deferimento. São 

três processos diferentes da AMB de Palmeira/PR, importação, todas as três pelo 

deferimento. A Presidente colocou em discussão os processos do Conselheiro 

Carlos Rogério Nunes, não havendo quem quisesse discutir, passou ao processo 

de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida, a Presidente 

passou a palavra ao Conselheiro João Paulo Ribeiro para apreciação pelo Conselho de 

seus processos, quais sejam: Hospital Psiquiátrico Espírita Caibar Shutel, Araraquara, 

São Paulo, renovação, deferido; Associação de Caridade de Santa Casa de Misericórdia 

de Assis, Assis, São Paulo, renovação, deferido; APAE de Birigui, Birigui, São Paulo, 

renovação, deferido; ASPLANDE – Assessoria de Planejamento para Desenvolvimento, 

Rio de Janeiro, registro, indeferido; Sociedade Brasileira de Patologia Clínica/Medicina 

Laboratorial, Rio de Janeiro, registro, indeferido; Fundação Padre Albino, Catanduva, São 

Paulo, sobre o processo, o Conselheiro colocou que não está acatando a representação e 
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sim fazendo pelo arquivamento, acatando a Nota Técnica. E o Centro de Orientação ao 

Menor de Campinas, pela renovação, deferido. Colocou ainda que solicitou pedido de 

vista e à sua vista nada consta para relatar. O Conselheiro Elias solicitou esclarecimentos 

acerca da Fundação Padre Albino O Conselheiro João Paulo esclareceu que houve uma 

representação a pedido da Conselheira Maria de Fátima e a entidade provou através de 

Nota Complementar provou-se que não tinha representação. O Conselheiro Elias 

Sampaio pediu vistas ao processo da Fundação Padre Albino, que foi prontamente 

concedida ao Conselheiro. A Presidente colocou em discussão os processos do 

Conselheiro Carlos Rogério Nunes, não havendo quem quisesse discutir, passou 

ao processo de votação nominal, tendo sido aprovados com um pedido de vistas 

para o processo da Fundação Padre Albino. Em seguida a Presidente passou a 

palavra à Conselheira Vânia para que proferisse os relatos de seus processos. Lar São 

Vicente de Paulo de Capitólio, Capitólio, Minas Gerais, CEAS, deferimento; Entidade 

Social Mestra Titide, São João Evangelista, Minas Gerais, CEAS, deferimento; Fundação 

Educacional e Cultural Araguari, Minas Gerais, renovação, deferimento; APAE de Araxá, 

Araxá, Minas Gerais, renovação, deferimento; Sociedade Espírita Maria Nunes, Minas 

Gerais, renovação, deferimento. A Presidente colocou em processo de discussão os 

processos da Conselheira Vânia Lúcia Ferreira. O Conselheiro João Paulo Ribeiro 

pediu vistas no processo da Fundação Educacional e Cultural de Araguari. Em seguida a 

Presidente colocou em processo de votação nominal, sendo aprovados os 

processos da Conselheira Vânia Lúcia por unanimidade, com um pedido de vistas 

concedido ao processo da Fundação Educacional e Cultura de Araguari. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro informou que, em face de seu vôo sair às 18:00, este 

deverá deixar o plenário, mas como ainda existiam três pedidos de vistas a serem relatos 

questionou à Presidente se poderia deixar para que a Secretária-Executiva fizesse o 

relato. A Presidente acatou o pedido do Conselheiro, passando a relatoria de seus 

processos com pedidos de vistas para a Secretária Cláudia Saboia. Em seguida passa-se 

à apreciação dos processos da Conselheira Tânia Garib, quais sejam: APAE de 

conselheiro Mairinck, Conselheiro Mairinck, Paraná, CEAS, deferimento; APMI de 

Jesuítas, Jesuítas, Paraná, CEAS, deferimento; Creche Maria de Nazaré Ituiutaba, Minas 

Gerais, renovação, deferimento; Santa Casa de Misericórdia de Monte Alegre de Minas, 

Monte Alegre de Minas, Minas Gerais, renovação, deferimento; Serviço de Obras Sociais 

– SOS, Poços de Caldas, Minas Gerais, renovação, deferimento. A Conselheira registrou 

que retirou de pauta o item 6 e o item 8 e o pedido de vistas ao item 09, cuja relatora é a 

conselheira Dalila e que foi pedido vistas em conjunto. Colocou também um caso que é 
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representação, salientando que, como demandaria explicações, a Conselheira deixara 

para fazê-las posteriormente. A Presidente colocou em discussão os processos da 

Conselheira Tânia Garib, não havendo quem quisesse discutir, passou o processo 

de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida a Conselheira 

Márcia Pinheiro apresentou os seus processos, quais sejam: Lar do Ancião Evangélico – 

LAE, Natal, CEAS, deferido; Sociedade Hospitalar Beneficente Padre Eugênio 

Medicheschi, Rondinha, Rio Grande do Sul, CEAS, deferido; Fundação Caminho Verdade 

e Vida, BH, deferido; Santa Casa de Caridade Capitólio, Capitólio, MG, deferido; Unidade 

Social Nossa Senhora Aparecida, Rolândia, deferimento; Sociedade Pestalozzi de São 

Miguel do Iguaçu, renovação, deferimento; Associação de Pais e Amigos de Portadores 

de Síndrome de Down, Londrina, deferido. A Vice-Presidente colocou em discussão os 

processos da Conselheira Márcia Pinheiro, não havendo quem quisesse discutir, 

passou o processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. A Vice-

Presidente passou a palavra para a Conselheira Simone Albuquerque, neste ato 

representando a Conselheira Márcia Lopes, para a relatoria de seus processos, quais 

sejam: Casa do Caminho Ave Cristo, Birigui, São Paulo, deferido; Nosso Lar Benedita 

Rangel Nogueira, Indaiatuba, São Paulo, deferido; Sociedade de Proteção à Maternidade 

e à Infância, cAmpo Maior, Piauí, deferido; Associação Educacional Espírita Lins de 

Vasconcelos, Cascavel, deferido; Instituto Dom Bosco, Belém, deferido; Associação 

Cascavelense de Amigos dos Surdos, Cascavel, deferido. A Presidente colocou em 

discussão os processos da Conselheira Márcia Lopes, neste ato representada pela 

Conselheira Simone Albuquerque, não havendo quem quisesse discutir, passou o 

processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. A Presidente 

solicitou que o Conselheiro Elias Sampaio proferisse a leitura dos processos do 

Conselheiro José Arlindo Soares, quais sejam: O item 10, Federação Brasileira de Amor-

Exigente – FEBRAE, Campinas, São Paulo, ressaltando que foi objeto de pedido de vistas 

do Conselheiro João Paulo. O Conselheiro salientou que o 16 também já foi retirado de 

pauta. Os demais, todos eles, acompanha o voto da análise quanto ao deferimento. São 

eles: Associação Clarissas Franciscanas de Assistência Social, CEAS, deferimento; 

Centro de Estudos do Trabalho e Assessoria do Trabalhador, CEAS, deferimento; Centro 

Social BETESDA, CEAS, deferimento; Asas de Socorro, renovação, deferimento; Círculo 

de Amigos do Jovem Patrulheiro de Goiânia, renovação, deferimento; Recanto Cristo 

Vivo, renovação, deferimento; Associação PREJOV CAAP de Alphaville, registro e CEAS, 

deferimento; Centro de Apoio à Criança Carente com CÂNCER, registro e CEAS, 

deferimento; Associação Beneficente de Amparo e Solidariedade, CEAS, deferimento; 
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Casa da Paz, CEAS, deferimento; Instituto Brasileiro de Analises Sociais e Econômicas, 

renovação, deferimento; Liga Norte Riograndense contra o Câncer, renovação, 

deferimento; APAE de Arroio Grande, renovação, deferimento e Obra Promocional Santa 

Marta, renovação, deferimento. A Presidente colocou em discussão os processos do 

Conselheiro José Arlindo Soares, neste ato com a leitura feita pelo Conselheiro 

Elias Sampaio. O Conselheiro Cuty pediu vistas ao processo de no nº 5, Círculo de 

Amigos do Jovem Patrulheiro de Goiânia e, com relação ao 15, questionou que tipo de 

atividade desenvolve a Obra Promocional Santa Marta. O Conselheiro Misael pediu vistas 

em conjunto com o Conselheiro Cuty ao processo de nº 5. Após a concessão dos 

pedidos de vistas a Presidente colocou em votação os processos que foram 

aprovados por unanimidade. Em seguida passou-se à apreciação dos processos do 

Conselheiro Cuty, sendo estes: Vila Vicentina de Brotas, renovação, deferimento; 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Diadema, renovação, deferimento; 

Sociedade Cristã Maria e Jesus Nosso Lar, renovação, deferimento; APAE de Aracruz, 

renovação, deferimento; Associação Bairro de São Cristóvão, registro, indeferimento; 

Fundação Broering de Ensino, Pesquisa e Extensão, registro, indeferimento; Centro de 

Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo, representação, pelo provimento à 

representação. A Conselheira Dalila Pedrini, vice-presidente do CNAS, pediu vistas do 

processo de nº 06, Fundação Broering. Após a concessão do pedido de vistas à 

Conselheira Dalila Maria Pedrini, vice-presidente do CNAS, A Presidente colocou 

em processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Passou-se em 

seguida à relatoria dos processos do Conselheiro Eugênio, na voz do Elias, quais sejam: 

APAE de Nazaré, registro, deferimento; Lar da Criança Vicentina de Paulo Afonso, 

importação, deferimento; Igreja Evangélica Congregacional do Brasil, importação, 

deferimento; Obra Kolping do Brasil, importação, deferimento. Os dois primeiros foram 

retirados de pauta. A Presidente colocou em discussão os processos do Conselheiro 

Eugênio. O Conselheiro Misael questionou o processo nº 05, da Igreja Evangélica 

Congregacional do Brasil, que está com pedido de liberação de importação, considerando 

que as entidades religiosas têm imunidade tributária, o Conselheiro colocou que não 

depende de autorização ou manifestação deste Conselho. A não ser que ela tenha esse 

nome, mas, não seja religiosa. O Conselheiro Elias esclareceu dizendo que imunidade 

tributária de que gozam as entidades religiosas refere-se a patrimônio, rendas e serviços. 

O imposto ora em questão teria outro fato gerador. Não havendo mais nenhuma 

discussão, passou-se ao processo de votação nominal, sendo aprovados por 

unanimidade. Em seguida passou-se à análise dos processos do Conselheiro Euclides 
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Machado, quais sejam: foi pedido para retirar de pauta o item 06. Centro de Cooperação 

para o Desenvolvimento da Infância e Adolescência, deferimento; APAE de Arvorezinha, 

registro, deferimento; Associação de Pais e Amigos dos Surdos, São Miguel do Oeste, 

registro, deferimento; Fundação Lowtons de Educação e Cultura FUNLEC, a Conselheira 

já me comunicou que vai pedir vistas. A Conselheira Tânia está pedindo vistas. Então, 

retira-se. Sociedade Nossa Senhora Aparecida, Foz do Iguaçu, CEAS, indeferimento; 

Instituto Educacional foi retirado de pauta; Fundação para Reabilitação das Deformidades 

Craniofaciais, deferido; Sociedade Educacional de Santa Catarina é pedido de vistas, 

então, vou marcar aqui que fica para depois. Associação de Pais e Amigos do Autista, 

deferido. A Presidente colocou em discussão os processos do Conselheiro Euclides 

Machado, não havendo quem quisesse discutir, passou-se ao processo de votação 

nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida a palavra foi concedida ao 

Conselheiro Elias para que apresentasse os seus processos, quais sejam: o Conselheiro 

esclareceu que dos itens 1 ao 6 são os processos normais, e além do item 1 ao 6, tem o 

processo nº 12, que apesar de ter cumprido diligência, é um processo normal, que não vai 

gerar discussão. Então, vou falar agora do 1 ao 6 e do 12: Creche Pequeno Polegar, 

registro, deferimento; Casa de Recuperação Desafio Jovem Missionário Guinnar Vingren, 

registro, deferimento; Centro de Ação Comunitária Madre Teresa de Calcutá, registro, 

deferimento; Fundação Faculdade de Direito da Bahia, CEAS, indeferimento; Instituto 

Mater Amabilis, CEAS, indeferimento; Hospital São Vicente de Paula de Piracamjuba, 

CEAS, indeferimento; Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de Pitangueiras, 

renovação, deferimento. Os demais são pedidos de vista, fica para depois. A Presidente 

colocou em discussão os processos do Conselheiro Elias. O Conselheiro Marcos 

Antônio Gonçalves questionou sobre o motivo do indeferimento do São Vicente de Paula 

de Piracamjuba. O Conselheiro Elias esclareceu que ela tem atividade na área de saúde e 

de assistência social e os percentuais aqui apontados não cumprem os requisitos do SUS 

e nem os de gratuidade. O Conselheiro Marcos ressaltou que esse hospital atende a uma 

região extremamente carente, solicitou então que algum Conselheiro Titular fizesse o 

pedido de vistas em seu lugar para que ele pudesse verificar o processo. Após a 

concessão do pedido de vistas, a Presidente colocou em processo de votação os 

processos do Conselheiro Elias que foram aprovados por unanimidade. Em seguida 

passou-se à apreciação dos processos da Conselheira Dalila Pedrini, vice-presidente do 

CNAS, quais sejam: Fundação Espírita Allan Kardec, deferimento; Centro Comunitário 

São Judas Tadeu, renovação, deferimento; Educandário Izildinha, o Anjo do Senhor, 

renovação, deferimento; Centro de Educação Infantil Casa da Criança Maria Cristina de 
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Melo Duarte, renovação, deferimento; Escola Coração de Jesus, 1º e 2º Graus, CEAS, 

deferimento. A Presidente colocou em discussão os processos da Conselheira Dalila 

Pedrini, não havendo quem quisesse discutir, passou o processo de votação 

nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida passou à apreciação dos 

processos do Conselheiro Carlos Ajur que solicitou que o Conselheiro Marcos proferisse a 

leitura de seus processos, quais sejam: Associação Beneficente Educacional Betesda, 

CEAS, deferimento; APAE de Sud Mennucci, CEAS, deferimento; Associação de Mãe e 

Pais do Conjunto Aquiles Stenghel, registro, CEAS, deferimento; Associação do Recanto 

do Bem Viver, registro, CEAS, deferimento; Casa da Jacira, registro e CEAS, deferimento; 

Fundação Educacional Rosemar Pimentel, renovação, deferimento; Sociedade 

Quixadaense de Educação, reconsideração, CEAS, deferimento. O Conselheiro Elias 

Sampaio questionou sobre foi o motivo do indeferimento do processo da Fundação 

Rosemar Pimentel no processo ordinário e que fatos levaram ela a alcançar o 

cumprimento dos requisitos. O Conselheiro Ajur colocou que solicitou a cópia da Nota 

Técnica para melhor esclarecer o Conselheiro, e colocou ainda que o Conselheiro, caso 

desejasse, poderia pedir vistas ao processo. Em seguida passou-se à apreciação dos 

processos do Conselheiro Antônio Gilberto da Silva, quais sejam: O Conselheiro colocou 

que acompanhou a Nota Técnica, inclusive, no sétimo que foi um dos pedidos de vista 

que feitos. Fundação Assistencial Portofirmense, registro, deferimento; Colégio Fernando 

Ferrari, registro, deferimento; Creche Comunitária Casa da Criança São José, registro, 

deferimento; Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Ceará, registro, 

indeferimento; Fundação de Saúde do Município de Petencostes, registro, indeferimento; 

Núcleo de Assistência Alimentação Maior, registro, indeferimento; Lar da Redenção, 

registro, deferimento. A Presidente colocou em discussão os processos do 

Conselheiro Antônio Gilberto da Silva, não havendo quem quisesse discutir, 

passou ao processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em 

seguida passou-se à análise dos processos do Conselheiro Pasquini, na voz do 

Conselheiro Misael Lima Barreto, quais sejam: Foram retirados o item cinco e o sete. Os 

demais, o Conselheiro acompanhou a proposta da análise. Associação Beneficente 

Caminhar, registro, deferimento; Associação dos Surdos de Minas Gerais, registro, 

deferimento; Creche e Escola Infantil Pequeno Mundo, registro, deferimento; Hospital 

Regional e Maternidade Santana do Caitite, registro, indeferimento; Centro de Estudos 

Sócio-ambientais, registro, indeferimento. A Presidente colocou em discussão os 

processos do Conselheiro Pasquini. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves 

questionou sobre o motivo do indeferimento do processo de Santana de Caetité. A 
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Presidente Márcia Pinheiro colocou que pode ser que seja um consórcio. Após as 

discussões, passou-se ao processo de votação nominal, sendo os processos 

aprovados por unanimidade. Em seguida o Conselheiro Elias Sampaio procedeu a 

leitura do voto: Considerando as motivações contidas no presente relatório e demais 

documentos que constam dos autos, voto no sentido de indeferir a renovação do CEAS 

da Entidade Sociedade Educacional de Santa Catarina, que tramita nesse CNAS sob nº 

44006.004453/200-77, por infração das seguintes exigências legais para manutenção do 

CEAS, a saber: por não comprovar a aplicação de 20% da receita bruta em gratuidade no 

exercício de 1997; por não comprovar a aplicação de 20% da receita bruta em gratuidade 

no exercício de 1998 e 1999. A Presidente colocou em discussão o voto, não 

havendo manifestações, passou-se ao processo de votação nominal. O Conselheiro 

Misael registrou que, tendo em vista que a equipe de análise deu parecer e tendo em 

vista os períodos estabelecidos aqui pelo Conselheiro Euclides, votou com o Conselheiro 

Euclides. Feitos os devidos registros dos votos e após apuração da chamada 

nominal, de seis votos em favor da proposta do Conselheiro Euclides, dois votos 

em favor da proposta do Conselheiro Elias e duas abstenções, a proposta do 

Conselheiro Euclides foi aprovada pela maioria. A vice-presidente do CNAS, 

Conselheira Dalila Maria Pedrini informou que na data de vinte e cinco de agosto de dois 

mil e quatro a Doutora Zilda Arns completa setenta anos. A Conselheira e vice-presidente 

do CNAS, Dalila Pedrini, destacando o brilhante e digníssimo trabalho que a doutora Zilda 

desempenha à frente da Pastoral da Criança, propôs aos Conselheiros que fosse enviada 

uma correspondência em nome do Conselho felicitando a doutora Zilda pela data. A 

Presidente do CNAS questionou se havia consenso entre os Conselheiros, não havendo 

manifestação em contrário, foi aprovada a sugestão de envio de correspondência de 

congratulação à doutora Zilda Arns pela passagem de seu aniversário. O Conselheiro 

Marcos Antônio colocou seu posicionamento em conformidade com o que fora abordado 

pela Conselheira Simone, no que se refere ao julgamento de certos processos com data 

de 1993 e Decretos de 2000, salientando que essa medida dificulta o entendimento e a 

clareza dos questionamentos acerca de determinados assuntos, e colocou ainda a 

importância de se estabelecer uma regra clara em relação ao assunto. A Conselheira 

Dalila Pedrini, vice-presidente do CNAS, ressalto que a Conselheira Simone veio 

referendar uma angústia que já havia sentido no Conselho e enfatizou que mesmo com 

todos os esforços será necessário um trabalho árduo na questão da análise dos 

processos, cuja demanda de tempo poderá ser de até seis meses. Antes de encerrar, a 

Presidente fez registrar que o Conselho recebeu várias correspondências parabenizando 
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à vice-presidente e à Presidente do Conselho pela posse. Colocou que irá providenciar o 

encaminhamento de tais correspondências aos endereços eletrônicos dos Conselheiros. 

Registrou ainda o recebimento de duas cartas cumprimento o Ministro pela nomeação da 

senhora Cláudia Saboia como Secretária-Executiva do Conselho. Salientou que as cartas 

serão também enviadas aos Conselheiros. A Presidente chamou atenção para a reunião 

do Grupo de Trabalho sobre o Regimento Interno, Coordenado pela Comissão de Normas 

e pelo Conselheiro Elias Sampaio enfatizando que essas discussões que a Conselheira 

Simone e o Conselheiro Marcos pontuam, culminam em discussões que convergem numa 

definição quando se discute Regimento, a Presidente destacou ainda que não está se 

discutindo apenas como o Conselho trabalhará internamente, mas que o Regimento deve 

ter como parâmetro as definições da Política de Assistência Social que é uma nova 

realidade e o Regimento tem que refletir isso. A Secretária-Executiva, senhora Cláudia 

Saboia, informou que estarão presentes na reunião os Conselheiros Elias, Tânia, Gilberto, 

Ricardo e Marcos Antônio. A Presidente acrescentou que fez solicitação para participar da 

reunião também. O Conselheiro Misael informou que, como o Conselheiro Ricardo não 

poderá participar da reunião, ele gostaria de substituí-lo e questionou se seria possível a 

substituição. A Presidente colocou que não vê impedimento algum em se proceder a 

substituição, uma vez que o Conselho é soberano para votar. O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva colocou que o Regimento Interno é muito importante para o Conselho. E 

ressaltou ainda a questão da participação dos Conselheiros no sentido de impor um 

debate mais democrático acerca dos assuntos tratados no âmbito do Conselho. Colocou 

ainda que se sente honrado em ser membro do Conselho. O Conselheiro Misael 

ponderou que, como esse é um GT do Conselho, a participação deve ser dos membros 

do Conselho, aberto ao público para que possa assistir e que a participação ficaria 

assegurada às contribuições e sugestões que fossem encaminhadas via correio 

eletrônico. Enfatizou ainda que não se deve abrir as reuniões para a participação de 

pessoas estranhas ao Conselho.  A Presidente do CNAS fez registrar que existem outras 

práticas de participação que se deve ter no Conselho. Destacando a criação de Câmaras 

Técnicas para discussões. Salientou também que pode ser criado no Regimento 

instrumentos para arejar o Conselho, até então estritos ao Conselho, salientou ainda que 

a presença do senhor Aguilera dará muita satisfação ao Conselho. O Conselheiro Elias 

acrescentou dizendo que o Regimento diz que as reuniões o Conselho são públicas, logo 

o Aguilera é muito bem vindo. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a 

pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, 

declarando encerrada a reunião. E, para constar, eu, Cláudia Tereza Saboia, Secretária-
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Executiva do CNAS, lavrei a presente Ata que, depois de aprovada será assinado por 

mim e pelos demais membro do Conselho.  

 

 

 

  


